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mas o direito ao voto só 
a democracia mais se 

/v«1  4 , e a Norue-
mulhcrcs. A Suécia foi plenamente

Conforme já mencionado, as revoluções do final do século XVIII 
não conduziram nenhum sistema político a uma cidadania democrática 
plena. Somente nas últimas décadas do século XIX é que constituições 
com fortes características democráticas se tornaram comuns nos siste­
mas políticos europeus. E foi somente por volta do final da Primeira 
Guerra Mundial, em 1918, que o princípio fundamental de legitimação 
da cidadania moderna — ou seja, que a participação política de massas 
nos procedimentos legislativos constitui a principal fonte de legitimi­
dade governamental — tornou-se, em alguns lugares, uma realidade po­
lítica comum. Antes de 1918, praticamente todos os Estados europeus 
haviam restringido a democracia, seja excluindo alguns grupos da paiti- 
cipaçao eleitoral igualitária, geralmente membros da classe trabalhado­
ra, seja assegurando que as legislaturas eleitas tivessem poderes limita­
dos.299 Por volta de 1918, uma série de países na Europa e na América

299 Antes de 1918, toda a população masculina tinha direito ao voto na Alemanha, 
nus as eleições serviam para eleger legislaturas sem grandes poderes. No Remo Unido, 
apenas 60% dos homens, aproximadamente, tinha direito ao voto até 1918. A partir c 
1912, o direito ao voto masculino foi estendido, mas ainda permaneceu incompleto. 
Os EUA tinham uma grande população de votantes homens. 
Cra universal para os homens brancos. Foi na Escandinávia onde 
consolidou. Antes de 1918, a Finlândia, ainda não totalmente independente, 

8a já concediam pleno direito ao voto a homens e i.------
democratizada em 1919-21, e a Islândia cm 1920.
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Em primeiro lugar, na maioria das democracias européias cria­
das durante e após 1918, muitos indivíduos obtiveram sua cidadania

A intersecçao entre as funções militares e as concepções de cida­
dania nas novas democracias formadas por volta de 1918 manifestou-se 
nos seguintes aspectos.

300 As mulheres ganharam o direito o voto nos EUA em 1920. No Reino Umdo, 
algumas mulheres foram autorizadas a votar cm 1918. As mulheres adquiriram direito 
ao voto na Alemanha, Áustria e Polônia em 1918.

301 Ingenlath considera o ano de 1914 como o “resultado de um processo que se ini­
ciou cm 1789 c durou cerca de 120 anos”, c expressou uma profunda “aproximação 
entre o Estado e a sociedade” (INGENLATH, Markus. Meiitalc Aufriistung. Militarisic- 
nmgsteiideiizen iti Frankreich und Deutschland uor dem Ersten Wcltkrieg. Frankfurt: Cam­
pus, 1998, p. 16). Uma interpretação alternativa afirma que 1914 foi o “resultado de 
um processo cm curso desde as guerras revolucionárias” (CRÉPIN, Annic. Histoirede 
la conscription. Paris: Gallimard, 2009, p. 335).

Latina começaram, geralmente de forma temporária, a satisfazer certas 
definições mínimas de democracia (masculina): isto é, vincularam sua 
legitimidade ao pleno direito ao voto de suas populações masculinas, e 
institucionalizaram eleições competitivas para representação em órgãos 
legislativos autônomos. Em alguns países, por volta de 1918, também 
se aceitou que membros do sexo feminino das populações nacionais 
tivessem direitos políticos como qualquer cidadão.300

Os padrões de inclusão política das massas ocorridos por volta de 
1918 tinham uma série de características que demonstravam o aspecto 
militar da cidadania moderna. Nesse período, de um modo geral, a 
relação profunda entre a face jurídica e a face militar do cidadão foi 
intensificada ainda mais. De fato, o potencial dialético intrínseco ao 
processo de formação sociopolítica iniciado por volta de 1789 adquiriu 
uma expressão particularmente intensa na época da Primeira Guerra 
Mundial.30’ Ficou claro, nessa época, que a articulação entre os direitos 
políticos e o engajamento militar produziu uma concepção de legiti­
midade que obstruiu a realização da democracia como uma realidade 
funcional-institucional. A forma subjetiva do cidadão democrático de 
massas foi um grande obstáculo à formação de um sistema de integração 
em que aquele sujeito pudesse se tornar real.
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democrática plena como soldados, ou pelo menos cm algum processo 
legal diretamente determinado pela guerra. A cidadania foi muitas ve­
zes definida, nesse período, como um conjunto de direitos políticos 
a serem concedidos aos soldados, em parte como compensação pelas 
dificuldades sofridas durante o combate,302 e o conceito de soldat-citoyen 
foi novamente colocado no centro de muitos sistemas políticos nacio­
nais. Na Alemanha, por exemplo, a totalidade dos homens e mulheres 
exerceu seus direitos eleitorais democráticos pela primeira vez no iní­
cio de 1919. No Reino Unido, as eleições do final de 1918 foram as 
primeiras em que o sufrágio universal masculino (e o sufrágio parcial 
feminino) foi estabelecido. Em ambos os países, a expansão dos direitos 
eleitorais esteve diretamente relacionada com a guerra. Na Suécia, que 
permaneceu neutra na guerra, mas implantou o serviço militar obriga­
tório generalizado a partir de 1901, a campanha pelo sufrágio univer­
sal, concluída entre 1919 e 1921, foi promovida inicialmente com o 
seguinte slogan: “Um homem, uma arma, um voto”. Além do mais, 
os soldados obtiveram direitos de cidadania privilegiados em muitas 
sociedades por volta de 1918. Isto ocorreu no Reino Unido em 1918, 
quando os soldados foram autorizados a votar com uma idade inferior 
à dos demais cidadãos. Isso ocorreu na Rússia durante o período revo­
lucionário, onde a mobilização militar e a cidadania política estavam 
“misturadas”, e os soldados conquistaram uma grande influência políti­
ca.303 Em algumas sociedades, o serviço militar estendeu os direitos de 
cidadania a grupos anteriormente excluídos por motivos étnicos. Nos

y'2 Sobre esta relação na Alemanha, ver LLANQUE, Marcus. Dcniokratischcs Denkcit 
im Kríeg: Die dcutsche Debatte im Ersten Wekkrieg. Berlin: Akademie Verlag, 2000, 
p. 158.

HAGEN, Mark von. Soldicrs in the proletarian revolution: the red anny and the So- 
viet Socialist State, 1917-1930. Ithaca: Comell University Press, 1990, pp. 35, 329. 
A expansão da cidadania na Rússia revolucionária foi inseparável da mobilização mi­
litar (HOLQUIST, Peter. Making ivar, forging reuohition: Russia’s continuum oferisis, 
1914-1922. Cambridge, MA: Harvard University Press, 2002, p. 45; RETISH, Aaron 
B. Russia’s peasants in revolntion and Civil ITur citizenship, identity, and the creation 
of die Soviet State, 1914-1922. Cambridge, UK: Cambridge University Press, 2008, 
pp. 1-2; KOTSONIS, Yanni. States of obligation: taxes and citizenship in the Russian 
empirc and carly soviet republic. Toronto; Buffalo; London: University of Toronto 
Press, 2014, pp. 292, 301).
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EUA, a integração das minorias étnicas continuou limitada após 1918. 
Na verdade, a Primeira Guerra Mundial aumentou a intensidade dos 
conflitos étnicos nos EUA. A frustração dos recrutas negros norte-ame­
ricanos diante da demora em serem integrados à cidadania após 1918 
criou um estímulo enorme para o ativismo, o qual moldou a política 
negra ao longo do século XX.304 Porém, a Primeira Guerra Mundial ni­
tidamente criou expectativas de integração entre os negros norte-ame­
ricanos e, tal como na Europa, evocou a promessa de cidadania plena 
para pessoas anteriormente sujeitas a regimes de trabalho forçado.3Cb Na 
Alemanha pós-1918, muitos cidadãos judeus acreditaram que o serviço 
militar levaria a uma inclusão mais ampla. Em alguns países, após 1918, 
a concessão de direitos políticos às mulheres passou a estar vinculada ao 
reconhecimento pelo seu serviço em atividades de guerra.306 Em alguns 
países, as mulheres adquiriram direitos de cidadania mais extensivos 
porque sua posição nos mercados de trabalho nacionais havia mudado 
durante a guerra, e elas passaram a assumir novos papéis profissionais 
que as libertaram das tarefas domésticas. No Canadá, as mulheres foram 
progressivamente adquirindo direitos políticos durante a guerra. Foi 
dada prioridade para aquelas cuja contribuição para a guerra foi consi­
derada maior.

Na Europa, o processo de formação da cidadania que teve início 
por volta de 1789 aproximou-se de sua conclusão para muitas pessoas 
(pelo menos para os homens) na Europa por volta de 1918. Para muitos 
homens e mulheres europeus, o término formal da servidão no período

304 WILLIAMS, Chad L. Torchbearers of deniocracy: Afncan American soldiers in the 
World War I era. Chapei Hill: University of North Carolina Press. 2010, pp. 245, 
264, 287.

'!L> Ver a discussão em: CHAMBERS II, John Whiteclay. To raise aii army: the draft 
comes to modem America. London: Macmillan, 1987, p. 6; SLOTKIN, Richard. Lost 
battalions: The great war and the crisis of American nationality. New York: Henry 
Holt, 2005, pp. 153-155; CAPOZZOLA, Christopher. Uncle Saiu ivants yon: World 
War I and the making ofthe modem American citizen. New York: Oxford Univer­
sity Press, 2010, p. 34.

306 SCHAFFER, Ronald. America ui the Great War. the rise of the war welfare State. 
New York: Oxford University Press, 1991, p. 94; ROSS, William G. World War I and 
the American Constitution. New York: Cambridge University Press, 2017, p. 149.
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revolucionário posterior a 1789 produziu, até 1914, apenas uma trans­
formação teórica e superficial de sua condição social. Para muitos euro­
peus, como já mencionado, as condições de vida e de trabalho ao longo 
do século XIX continuaram parecidas com as da servidão. Para a maioria 
dos cidadãos europeus até 1914, os direitos políticos não estavam es­
tabelecidos de forma robusta. Devido às restrições ao voto, os direitos 
políticos que existiam, formalmente, não eram capazes de modificar as 
relações de trabalho e emprego. Em grande parte da Europa, alguns 
aspectos do Direito feudal permaneceram em vigor após sua suspensão 
formal. As condições de trabalho no campo, em particular, perpetuaram 
os elementos de servidão.307 Na maior parte da Europa, em consequên­
cia, foi só por volta de 1918 que a transição estrutural iniciada em 1789, 
e que transformou as condições de cidadania limitada e de trabalho for­
çado em uma integração jurídica c política plena, foi (temporariamente)

Ver a discussão sobre contrato de trabalho na Alemanha do século XIX como uma 
relação baseada, não no direito, mas na violência” cm FÜHRER, Karl Christian. 

Arbeitslosigkcit und dic Enstchung der Arbitsloscnvcrsichcrung in Dciitschland 1902-1927. 
Berlin: Colloquium, 1990, p. 41. Na Alemanha, até 1900, os trabalhadores rurais e os 
trabalhadores domésticos estavam submetidos ao controle direto dos senhores de ter­
ras, que mantinham sua autoridade para castigar fisicamente seus súditos (ver VORM- 
BAUM, Thomas. Politik und Gesinderccht im 19.Jahrhundert (vomehmlich in PreuBen 
1810-1918). Berlin: Duncker und Humblot, 1980, p. 356). Logo após a abolição da 
servidão, aproximadamente um terço dos trabalhadores pobres trabalhava nessas con­
dições, de modo que a abolição da lei feudal foi apenas parcial (PIERSON, Thomas. 
Das Gcsindc und dic Herausbildung moderner Priuatrechtsprínzipien. Frankfurt am Main: 
Klostermann, 2016, p. 12). Na Grã-Bretanha, a Lei de Mestres e Servos (1867) com­
prova a proximidade entre o trabalho e a servidão nesse momento. Essa lei interpretou 
as relações contratuais no local de trabalho em termos parecidos com o da servidão 
e estabeleceu a prisão por quebra de contrato (ver STEINFELD, Robert J. Cocrcion, 
contract and frec labor in thc nincícenth ccntury. Cambridge, UK: Cambridge University 
1 ress, 2001, p. 203). Steinfcld calcula que de 1847 a 1875 foram iniciados 10.000 
processos criminais por ano contra trabalhadores britânicos por quebra de contrato de 
trabalho (STEINFELD, Kobert J. “Changing Legal Conceptions of Free Labor”. In: 
ENGERMAN, Stanley L. (Coord.). Tcnns of labor, slavery, serfdom and free labor. 
Stanford: Stanford University Press, 1999, p. 146). Na Rússia, os antigos servos não 
possuíam cidadania plena c continuaram sujeitos a tribunais separados até a reforma 
agrária de Stolypin, iniciada depois de 1905 (LEONARD, Carol S. Agrarian refonii 
m Rússia: the road from serfdom. New York: Cambridge University Press, 2011, p. 
257). No Brasil, a abolição da escravidão foi precedida por leis que impunham a prisão 
por violação de certas obrigações contratuais (Conrad, 1972, p. 73).
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Em segundo lugar, em muitos países europeus, a cidadania plena 
foi dada a soldados que ainda não estavam totalmente desmobilizados 
em 1918, de modo que os direitos de cidadania foram exercidos pela 
primeira vez por pessoas que ainda estavam mobilizadas para a guerra. 
Isso significou que, de diferentes maneiras, as práticas de guerra foram 
transportadas para os tempos de paz, e muitas democracias posteriores a 
1918 tomaram forma, inicialmente, em condições nas quais grupos mi­
litares irregulares ou semiorganizados perpetuaram elementos da guerra.

Um exemplo importante dessa interpenetração entre guerra e 
paz é a Alemanha. Após 1918, a Alemanha foi por um tempo a maior

308 HALPERIN, Sandra. Warand social changc in modem Eiirope: the greac transforma- 
tion revisited. Cambridge, UK: Cambridge Úniversity Press, 2004, p. 152.

A conclusão da transição da servidão para a cidadania, que ocor­
reu por volta de 1918, foi, tal como o início desse processo por volta de 
1789, determinada pelo recrutamento militar. Com efeito, da mesma 
maneira que depois de 1789, para muitos europeus, a experiência de se 
tomar cidadão por volta de 1918 não foi substancialmente distinta da 
experiência de se tomar um soldado. Na maioria das situações, nitida­
mente, a trajetória militar para a cidadania criou cidadãos por acaso, e a 
cidadania foi conferida a muitas pessoas como um resultado imprevisto 
de seus deveres como soldados. Para muitas dessas pessoas, a cidadania 
democrática não foi uma demanda explícita. Em muitos casos, as con­
dições por meio das quais a cidadania plena foi alcançada, através da de­
vastação causada pela Primeira Guerra Mundial, deixaram os cidadãos 
pouco qualificados para exercer direitos vinculados à cidadania. Muitas 
das primeiras democracias de massas se caracterizaram pela ausência ex­
plícita de cidadãos democráticos em seu núcleo legitimador, e o fato de 
os cidadãos terem obtido direitos democráticos por meio da guerra fez 
com que poucos sistemas políticos tivessem nos compromissos demo­
cráticos uma base sólida.

concluída. De fato, em grande parte da Europa, os grandes latifúndios 
construídos originalmente a partir da mão de obra escrava foram (par­
cialmente) destruídos somente em 1918.308
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em 1918-19
França, em

contra 
opositores políticos da extrema esquerda. Tal interpenetraçao cn- 

nos Estados da Europa Central e do 
que nasceram de antigos Impérios multiétnicos. Nesses 

novas comunidades etnopolíticas foram es-

309 GEWARTH, Robert. The vatiquishedi why che First World War failed to end, 
1917-1923. London: Penguin, 2016, pp. 248-267.
3,0 Sobre a formação dc unidades polonesas no Exercito austro húngaro dt ‘ 
Primeira Guerra Mundial, ver Conze (CONZE, Werner.o ‘ J ‘ «Der
Politik im Ersten Weltkrieg. Cologne: Bõhlau, 1958, p. 39); SZLAN ,

democracia da Europa. A democratização da Alemanha 
foi muito semelhante à fundação da Terceira República na 
1870-71. Em 1918-19, a transição para a democracia na Alemanha foi 
resultado da derrota militar e da abdicação do Imperador. E, além do 
mais, ocorreu cm circunstâncias próximas à guerra civil cm algumas 
regiões. No inverno de 1918-19, o Partido Social-Democrata, que ha­
via sido colocado à frente de um governo interino, consolidou seu 
poder mobilizando unidades militares parcialmente dissolvidas
seus
tre guerra e paz foi mais profunda 
Leste Europeu, 
contextos, as fronteiras de novas comunidades etnopolíticas foram 
tabelecidas pela guerra, e novos países foram criados através da mobi­
lização de tropas nacionalistas irregulares. A maioria das sociedades do 
Leste Europeu não foi pacificada até 1922-23, e o estabelecimento de 
novas instituições políticas coincidiu com um conflito civil ininterrup­
to.309 Na Hungria, a guerra e o conflito civil impediram o estabeleci­
mento de uma democracia plena após 1918, facilitando a formação de 
um governo autoritário, liderado por Horthy, com forte apoio militar. 
Na Polônia, a experiência democrática iniciada cm 1918 começou no 
Exército. De fato, as origens do Estado polonês moderno são de natu­
reza exclusivamente militar. Foi somente por causa da Primeira Guerra 
Mundial que a divisão da Polônia, que começou na década de 1770, 
foi concluída, e a guerra criou oportunidades inéditas para uma organi­
zação democrática nacional independente. O início da carreira política 
de Pilsudski, líder periódico de fato da Segunda República Polonesa de 
1918, está estreitamente relacionado com organizações paramilitares. 
Depois de 1918, o Exército polonês, formado por unidades que ha­
viam atuado cm diferentes Forças Armadas imperiais na Primeira Guer­
ra Mundial, passou a ser a principal instituição nacional.3"1 A República
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Nessas condições, o exercício da cidadania nas primeiras demo­
cracias de massa conservou um perfil abertamente militar. Em muitos 
países pós—1918, as ações bélicas impregnaram a política de tempos de

Èrste Weltkrieg von 1914 bis 1915 ais identitatsstiftender Faktor für die moderne 
polmsche Nation”. In: GROB, Gerhard P. (Coord.). Die vergessetie Froiit: Der Osren 
1914/15. Ereignis, Wirkung, Nachwirkung. Paderbom: Schõningh, 2006, pp- 154- 
157.

3.1 BÕHLERJochen. Civil Warm Central Europe, 1918-1921: the rcconstruction of 
Poland. Oxford: Oxford University Press, 2018, p. 176.

3.2 GUMZ, Jonathan E. The resnrrection and collapse of enipire in Habsburg Serbia, 1914- 
1918. Cambridge, UK: Cambridge University Press, 2009, p. 194; NEWMAN,John 
Paul. Yugoslavia in the shadoiv of toar. veterans and the limits of state-building, 1903- 
1945. Cambridge, UK: Cambridge University Press, 2015, p. 41.

3.3 KU ERA, Rudolf. “Exploiting victory, sinking into defeat: uniformed violence 
in the creation ofthe new order in Czechoslovakia and Áustria”. The Journal of Modem 
History, vol. 88, 2016, p. 828.

Polonesa foi então consolidada em um clima de hostilidade multipolar, 
incluindo guerras com forças militares ucranianas e russas, confrontos 
com milícias alemãs e conflitos com diversas minorias. Nesse processo, 
a liderança militar em torno de Pilsudski foi central para o governo, 
mas, mesmo assim, ele teve que lutar para garantir o controle total sobre 
diferentes órgãos militares.311 A fundação, em 1918, do Estado que aca­
bou se tornando a Iugoslávia foi profundamente marcada pela violência 
de guerrilhas e pelo conflito entre soldados irregulares.312 Até mesmo 
a Checoslováquia, cuja consolidação foi mais rápida que a de outros 
Estados novos da Europa Central, viveu uma violência paramilitar 
generalizada.313 Em suma, muitos dos novos Estados nacionais criados 
após 1918 tiveram origem em organismos militares, processo em que 
exércitos regulares, exércitos irregulares e até mesmo exércitos priva­
dos interagiram estreitamente. Em alguns casos, a soberania política de 
novas nações teve origem em movimentos de partisans. Isso forneceu a 
matéria-prima a partir da qual os países do entreguerras foram criados. 
Como era de se esperar, a maioria das novas “democracias” da Europa 
Central começou sua vida como ditaduras ou logo desembocou cm 
ditaduras.
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3.4 VOIGT, Carsten. Kampjbiiiide der Arbciterbeu^in^: Das Reichsbanner Schwarz- 
-Rot-Gold und der Rote Frontkampferbund in Sachsen 1924-1933. Cologne. 
Bõhlau, 2009, p. 42.
3.5 REICHARDT, Svcn. Fascistische Kampjbiinde: Gewalt und Gemeinschaft im ita- 
lienischen Squadrismus und in der deutschen SA. Cologne: Bõhlau, 2002, p. 383.

paz. Em particular, muitos partidos políticos continham elementos que 
estavam intimamente ligados a unidades militares ou paramilitares, ou 
pelo menos a organizações que imprimiram uma disciplina de estilo 
militar ao comportamento político. Esse modelo político ganhou for­
ma na Itália depois de 1918, onde o partido fascista nasceu de corpos 
paramilitares semi-desmobilizados e jovens voluntários recrutados para 
se juntar a eles. Na Alemanha do entreguerras, muitos partidos - de 
esquerda e de direita — utilizavam o simbolismo militar para conseguir 
apoio partidário.314 Os grupos militarizados do período de Weimar não 
foram incorporados ao Exército regular de maneira generalizada, pois 
o serviço militar obrigatório havia sido abolido. Em 1930, a maioria 
dos partidos alemães possuía organizações com características milita­
res, mesmo que parciais.315 Como resultado, os partidos políticos foram 
muitas vezes levados a competir pela participação na tomada de deci­
sões políticas não só através da disputa eleitoral normal, mas também 
nos conflitos violentos de rua. Em cada uma dessas formas, a primeira 
construção de democracias de massa após 1918 envolveu a integração 
dos cidadãos na forma militar, e os processos de mobilização social c 
formação político-partidária que caracterizaram este período não foram 
totalmente distinguíveis da arregimentaçao militar.

Importante, nesse aspecto, foi o fato de que a maioria dos Estados 
europeus não possuía a autoridade soberana necessária para regular os 
conflitos políticos entre as partes mobilizadas. Isso ficou claro na Euro­
pa Central, onde o controle estatal sobre as unidades militares era pou­
co consistente. Mesmo em sistemas políticos como o do Reino Unido, 
com sistemas institucionais razoavelmente sólidos, os políticos da elite 
reconheceram que a competição política tinha se tornado instável de­
vido a criação de direitos democráticos de cidadania massivos, e os es­
paços de competição política pública eram monitorados e controlados
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de perto.316 Essa situação reproduziu, de forma acentuada, os padrões 
de construção partidária posteriores à Revolução Francesa, nos quais 
grupos de milícias e facções políticas interagiram de perto para desafiar 
a soberania das instituições estatais. Uma da característica dos sistemas 
políticos pós-1918 foi o aumento da importância da questão militar na 
organização política, e, ao mesmo tempo, a diminuição da capacidade 
dos Estados para administrar tal organização.

Em terceiro lugar, muitas democracias criadas depois de 1918 fo­
ram legitimadas por grupos de cidadãos que haviam adquirido uma for­
ma nacional consistente somente na Primeira Guerra Mundial, e cuja 
filiação a instituições políticas com caráter especificamente nacional ha­
via sido, em grande medida, produto da guerra. Em diversos casos, as 
populações nacionais assumiram identidades de cidadania pela primeira 
vez através da guerra, e a experiência de cidadania dessas populações 
foi muitas vezes incompatível com os papéis e as expectativas essenciais 
para uma democratização pacífica.

Por exemplo, em Estados europeus relativamente estáveis, era co­
mum que apenas nos ambientes militares criados após 1914 os indiví­
duos considerassem plenamente a si mesmos como membros da mesma 
ordem sociogeográfica.3,/ Tal mudança da autopercepção popular foi

3,6 Para o Reino Unido, ver a análise da ansiedade crescente das elites com a politi- 
zação social em LAWRENCE, Jon. “The transformation of British political life after 
the First World War”. Past & Present, vol. 190, 2006, p. 213.
317 Os resultados da integração na Primeira Guerra Mundial, que levaram à redução 
das divisões étnicas e de classe em diversas sociedades, estão amplamente documen­
tados. Para o caso da Alemanha, ver K.OCKA, Jürgen. Klassengesellschaft im Krieg. 
Deutsche Sozialgeschichte 1914-1918. Gõttingen: Vandenhoeck & Ruprecht, 1973, 
LLANQUE, Marcus. Dcmokratisches Denken im Krieg: Die deutschc Debatte im Ersten 
Weltkrieg. Bcrlin: Akademie Verlag, 2000, p. 42; para o Reino Unido, LEED, EricJ 
No maiPs land: combat and identity in World War I. New York: Cambridge Umversi- 
ty Press, 1979, p. 45; CANNADINE, David. The decline and fali of the British aristocracy. 
New Haven: Yale University Press, 1990, p. 455; GREGORY, Adrian. lhe last Great 
War. British society and the First World War. Cambridge, UK: Cambridge University 
Press, 2008, p. 205; para os EUA, CHAMBERS II, John Whiteclay. To raise an anay: 
the draft comes to modem America. London: Macmillan, 1987, p. 6; SLOTKIN, Ri" 
chard. Lost Battalions: The great war and the crisis of American nationality. New York. 
Henry Holt, 2005, pp. 153-55; CAPOZZOLA, Christopher. Uncle Sam luants you:
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Ic 1916 foram frequentemente 
“alta proporção de unidades di- 

sem precedentes (SIMKINS, Peter.

World War I and the making of thc modem American Citizen. New .York. Px^orc 
University Press, 2010, p. 34. Sobre a redução concomitante das divisões de gener° 
classe, ver ROBERTS, Robert. The classic sltim: salford life in the firec quarter o t ic 
century. London: Penguin, 1971, p. 203; GULLACE, Nicoletta R. Thc bM ojour 
sons”: men, women and the renegotiation ofBritish citizenship dunng the Great War. 
Basingstoke: Macnullan, 2002, p. 3; RABINOWITCH, AJexander The BolM 
iii power. thc first ycar of Sovict rule in Petrograd. Bloomington. n lana ni\er i y 
Press, 2007, p. 65.
3,8 SHEFFIELD, G. D. Leadcrship iti thc trenchcs: officer-men relations, morale and 
discipline in thc British Army in thc era of the First World War. < q . n ?
emillan, 2000, p. 72; MARIOT, Nicolas. Tons rniis dans la tranches? 1914-1918, les 
iiitellectiiels recontrent le peuple. Paris: Senil, 2013, p- 377.

319 No Reino Unido, forças mobilizadas entre 1914 
recrutadas por localidades específicas, contendo uma 
retamente ligadas a comunidades específicas”, algo . 
Kitchener’s army. thc raising of the new armies, 1914-16. Manchester: Manchester 
University Press, 1988, p. 186). Na França, o recrutamento foi maior nas arcas direta­
mente atingidas pela guerra.
320 ZIEMANN, Benjamim Front tmd Heimat: Landliche Knegserfahrungen im sudh- 
chen Bayem 1914-1923. Esscn: Klartext, 1997, p. 273.

provocada por uma penetração mais uniforme das instituições estatais 
nas sociedades nacionais durante a guerra, e também, em alguma me­
dida, pela tendência das organizações militares de trazer para perto dc 
si pessoas de diferentes origens sociais e regionais. Essa pode ser uma 
afirmação exagerada, é claro. Na maioria das sociedades beligerantes, as 
divisões de classe se refletiram rigorosamente nas estruturas de comando 
militar e na experiência individual.318 Além disso, o recrutamento militar 
foi caracterizado por variações regionais, e o serviço militar obrigatório 
só foi nacionalizado integralmente nas últimas fases da guerra.319 Isso 
fez com que as hostilidades regionais entre grupos sociais continuassem 
a se propagar nos exércitos nacionais. Essa situação foi adequadamente 
registrada nos exércitos, como os da Grã-Bretanha e da Alemanha, que 
incorporaram muitos soldados dc regiões com forte aversão ao grupo 
cultural dominante na sociedade nacional.320 Em sua tendência funda­
mental, porém, a guerra contribuiu para o aumento da uniformidade 
nacional em diversas populações européias. Em muitos casos, comuni­
dades foijadas entre os soldados na linha de frente durante a guerra foram 
transferidas para a sociedade doméstica após 1918, proporcionando uma
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base para construções de cidadania e vínculos políticos. Acontecimentos 
dessa natureza foram registrados em Estados criados ainda antes da guer­
ra, como na França, Grã-Bretanha, Alemanha e Rússia.321

3-1 CABANES, Bruno. La victoire endeiiillce: La sortic de guerre des soldats français. 
Paris: Seuil, 2004, p. 78; RETISH, Aaron B. Russia’s peasants in revolution and Civil 
War. citizenship, identity, and the creation of the Soviet State, 1914-1922. Cambrid- 
ge, UK: Cainbridge University Press, 2008, p. 264.

No Império Russo, as assembléias representativas que existiam em 
tariamente russas antes de 1917 nào foram criadas em todas as áreas colonizadas (ver 
WEEKS, Thcodore R. Nation and State in late Imperial Rússia: nationalism and russifi- 
cation on the western frontier 1863-1914. Dekalb: Northern Illinois University Press, 
1996, p. 133).

323 BÕHLERJochen. Civil War in Central Enrope, 1918-1921: the reconstruction of 
Poland. Oxford: Oxford University Press, 2018, p. 176; BORODZIEJ, Wlodzimierz; 
GÓRNY, Macicj. Der vergessene Weltkrieg: Nationen 1917-1923. Darmstadt: Wissens- 
chaftliche Buchgescllschaft, 2018, p. 133.

Em Estados menos consolidados, as populações alcançaram sua 
identificação fundamental como nações na guerra. A fundação da ci­
dadania nacional durante a guerra foi particularmente intensa nos sis­
temas políticos criados por meio da dissolução dos Impérios multina­
cionais. Em muitos desses ambientes, grupos populacionais nacionais 
não contavam, antes de 1918, com reconhecimento legal completo e 
um governo representativo.322 Nesses casos, o primeiro caminho para a 
cidadania política surgiu nos exércitos agrupados em 1914. Em alguns 
casos, os cidadãos dos novos países lutaram em diferentes Exércitos Im­
periais até 1918, e construíram vínculos nacionais por meio da divisão 
dos Exércitos Imperiais em grupos nacionais específicos nos últimos 
meses da guerra. Nesses casos, novos países surgiram a partir dos exér­
citos, e a soberania popular e a mobilização militar foram aspectos indi­
visíveis desse processo. Assim, o florescimento da cidadania nacional foi 
frequentemente estimulado pelas Forças Armadas, nas quais, tal como 
durante o regime de Napoleão, as diferenças clássicas entre soldados re­
gulares, partisans e unidades paramilitares não existiam.323 Em algumas 
partes do Leste Europeu, as populações viveram sob domínio militar 
direto de 1914 a 1917-18. Em alguns casos, o regime militar incluía o
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324 WESTERHOFF, Christian. Zivangsarbeit im Ersten Wcltkricg: Deutsche Ar- 
beitskrãftepolitik im besetzten Polen und Litauen 1914-1918. Paderbom: Schõningh, 
2012, p. 181.
323 Ver a análise do impacto do direito militar na Rússia durante a Primeira Guerra 
Mundial em GRAF, Daniel W. “Military Rule behind the Russian Front, 1914- 
1917: The Political Ramifications”. Jcihrbiicher Jiir Geschichte Osteiiropas, vol. 22, n. 
3, 1974, p. 395. Ver uma análise semelhante sobre as fronteiras entre os Impérios 
Habsburgo e Russo em BORODZIEJ, Wlodzimierz; GÓRNY. Maciej. Der verges- 
scnc Weltkrieg: Imperien 1912-1916. Dannstadt: Wissenschaftliche Buchgesellschaft, 
2018a, pp. 210-211.
326 RABINOWITCH, Alexander. The Bolsheviks hi poiucr the first year of Soviet rule 
in Petrograd. Bloomington: Indiana University Press, 2007, p. 2.

327 SCHMITT, Carl. Der Begriffdes Politischen. Berlin: Duncker und Humblot, 
1932, p. 79.

Em quarto lugar, os novos sistemas políticos democráticos da Eu­
ropa foram determinados profundamente pela experiência bolchevique 
na Rússia, iniciada em 1917, a qual foi concebida por seus iniciadores 
como o primeiro passo de uma revolução global.3-6 Esse evento pro­
vocou uma intensificação febril da militarização da sociedade europeia 
provocada pela Primeira Guerra Mundial, e aumentou drasticamente 
as propensões já existentes para a construção de uma cidadania volátil. 
Carl Schmitt explicou, a respeito, que a formação dos primeiros siste­
mas políticos democráticos por volta de 1918 revelou o sons l oeml des 
Riisses.327 A forma soberana básica do Estado foi, em grande parte da 
Europa do entreguerras, definida por esse fato.

Por um lado, a coincidência entre a democratização em massa na 
Europa e a Revolução Russa fez com que a maioria dos sistemas po­
líticos europeus pós-1918 fossem criados, pelo menos em parte, como

trabalho forçado, parecido com a servidão.324 A ascensão da cidadania 
nacional nessas áreas ocorreu em um ambiente jurídico totalmente ex­
cepcional, no qual unidades de partisans aceleraram processos de cons­
trução de sistemas políticos que tradicionalmente haviam levado um 
século ou mais para serem concluídos.325 Como já esperado, muitos 
sistemas políticos nacionais surgiram em um ambiente marcado pela 
brutalidade social extrema.
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projetos defensivos. A democracia foi concebida como um sistema de 
desmilitarização social, destinado a integrar os cidadãos de forma não 
revolucionária.

Djane; ROSENBERG, William G. Stríkes and rcuolution in 
1J17. 1 nnceton: Princcton University Press, 1989, p. 23.
" ,Para co,”prec,,dcr esse processo em diferentes configurações, ver PRELLER. 
nder Wci,"arer RepiibHk. Kronberg: Athenâum, 1949, p. 85; 
í™ > ,o?’^ckart' “Kricg Ul>d staadiche Sozialpolitik”. Lcviatluin, vol. 17, n. 4. 

i-i tP? ■ 1’1WEBER, Petra. Gescheiterte Sozialpartnerschaft - Ccfdhrdcte Repti- 
' ’ 11.ustne c cz*chungen, Arbeitskampfe und der Sozialstaat. Deutschland und 

Frankreich nn Vergleich (1918-1933/39). Munich: Oldenbourg, 2010, p. 378. Sobre 
a re ação entre as políticas públicas e o medo das “consequências radicalizantes do de­
semprego apos 1918. ver FUHRER, Karl Cbnstian. Arbcitslosigkeit und dic Enstehung 
der Arbitslosenuersicherung in Deutschland 1902-1927. Berlin: Colloquium. 1990, p. 154

Um objetivo essencial das primeiras democracias de massas foi 
evitar insurreições de inspiração bolchevique. E importante observar 
que uma das origens da Revolução na Rússia foi a mobilização do 
proletariado industrial, e o ativismo revolucionário foi frequentemente 
deflagrado em contextos criados pelas greves.328 Os elevados níveis de 
descontentamento do proletariado industrial também se generalizaram 
na Europa Central e Ocidental durante e após 1918, à medida que as 
economias que saíam da guerra se deparavam com excedentes de mão 
de obra e um crescimento correspondente da agitação do proletariado 
industrial. Foram exemplos dessa militância as greves em grande escala 
na Espanha, o ressurgimento do sindicalismo e a fundação do Partido 
Comunista na França, e a agitação prolongada na Itália, o bieiuiio rosso. 
Em algumas partes da Europa, incluindo a Alemanha e a Hungria, a 
indústria foi organizada temporariamente, em 1918-19, através de con­
selhos de soldados e trabalhadores, inspirados no modelo bolchevique. 
Em tais circunstâncias, a militância dos trabalhadores industriais assumiu 
contornos militares e as greves não foram estritamente independentes 
da ação militar. Em resposta a esse fato, os anos seguintes a 1918 assis­
tiram a uma mudança conjunta em direção a um Estado de bem-estar 
social, e certas garantias de bem-estar foram institucionalizas em gran­
de parte da Europa.329 Os primeiros Estados de bem-estar na Europa 
foram concebidos principalmente atenuar qualquer entusiasmo pela
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importância da assistência social aos 
no início do período moderno. Ver,

330 Existem muitos argumentos que destacam a 
veteranos nos processos de construção do Estado 
por exemplo, Becker (2016, p. 386).

331 Essa não é uma regra universal, mas se aplica nitidamente a muitos países >inPortan
tes, por exemplo, os EUA após 1865, a Alemanha depois de 1870, a ™ antc$
de 1914. Sobre essa questão, ver a análise sobre os EUA após 1865 em KATZ. Michael 
B. In the shadoiv ofthe poorhouse: a social history of welfare in America. New York, Dasic 
Books. 1986, p. 207; SKOCPOL, Thcda. Protecting soldiers and niothcrs: the po iticai 
origins of social policy in the United States. Cambridge, MA. I larvard Unnersity ress.
1992, pp. 59, 65, 531; SKOCPOL, Thcda. “America’s first social secuncy System: the 
expansion of benefits for Civil War veterans”. Political Science Quarterly, vol. 108, n. 1,
1993, p. 115; ORLOFF, Ana Shola. 77/e polities of pensions: a comparauve analysis ot 
Britain, Canada and the United States 1880-1940. Madison: UnivcrsityofWisconsin 
Press, 1993, pp. 138, 151). Um autor afirma que, no início do século XX. uma parte 
substancial do esforço de assistência social norte-americano foi dedicada aos veteranos e 
guerra - depois de 1918, quase 50% dos gastos primários não-militares foram para vete­
ranos” (CAMPBELL, Alec. “The Invisible Wel&rc State: Establishing the Phenomenon 
of Twentieth Century Veterans Benefits”. Journal of Political and Military
32, n. 2, 2004, pp. 264-65, 253). Para uma outra análise a respeito do tema, verJANC - 
WITZ, Morris. The last half century: societal change and polities in America. Chicago; 
London: University of Chicago Press, 1978, pp. 12, 216.

Revolução Russa, e seu objetivo era garantir que as diferenças materiais 
entre grupos sociais fossem controladas e supervisionadas pelo Estado. 
As políticas de bem-estar social cumpriram um papel fundamental para 
a consolidação da soberania das instituições estatais depois da guerra.

A criação dos primeiros Estados de bem-estar depois de 1918 não 
foi motivada apenas pela necessidade de apaziguar os conflitos entre 
os cidadãos. Na maioria das sociedades pós—1918, o crescimento das 
políticas de bem-estar estava ligado a indenizações para os veteranos 
de guerra e para os dependentes dos soldados que haviam caído cm 
batalha. Conforme mencionado, os Exércitos já haviam assumido algu­
mas funções de proteção social para os combatentes no século XVIII, 
garantindo que os soldados estivessem aptos a lutar e protegendo-os da 
pobreza em caso de ferimentos de guerra.3'" No século XIX, o cresci­
mento da proteção social esteve associado, de maneira geral, à expan­
são do recrutamento militar, e esse crescimento ocorreu em Estados 
frequentemente caracterizados pelo fortalecimento da esfera militar. 
O período anterior a 1914, em particular, registrou um crescimento
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substancial da proteção social em muitas sociedades europeias. As de­
mocracias criadas na esteira da Primeira Guerra Mundial normalmente 
criaram instituições de assistência social para prevenir dificuldades ma­
teriais extremas entre os ex-combatentes. De fato, as políticas de pro­
teção social dessa época foram baseadas no pressuposto, para usar uma 
formulação contemporânea, de que “o serviço militar obrigatório ge­
neralizado e o dever de prover assistência generalizada são conceitos in­
separáveis”.332 Na maioria das sociedades, foi somente através da guerra 
que o aparato institucional básico capaz de integrar as populações nas 
estruturas de assistência social pôde se desenvolver. Particularmente, a 
Primeira Guerra Mundial produziu, em geral, Estados com órgãos exe­
cutivos mais fortes, annados com maiores poderes de arrecadação fiscal 
e coordenação social. Em geral, tais poderes tornaram-se a base para 
o desenvolvimento dos sistemas de bem-êstar social nos períodos se­
guintes.333 Chegou-se até a se afirmar que as “raízes das políticas sociais

332 MARCHET, Gustav. Versoignng der Kriegs-invaliden nnd ihrer Hintcrbliebenen. 
Wamsdorf Strache, 1915, p. 27. Sobre a importância da assistência aos veteranos no 
início da República de Weimar, talvez o mais avançado grande sistema de bem-estar da 
Europa do entreguerras, ver SACHBE, Chnstoph; TENNSTEDT, Florian. Geschichte 
der Anncnfiirsorgc in Deutschland, 2: Fürsorge und Wohlfahrtspflege 1871-1929. Stutt- 
gart: Kohlhammer, 1988, pp. 88-92. Para uma análise comparativa da relação entre os 
sistemas de bem-estar c a assistência aos veteranos na Europa pós-1918, ver MEYER, 
Jean. Le poids de Paris: PUF, 1983; PIRONTI, Pierluigi. Kriegsopfer und Staat: 
Sozialpolitik ftir Invalidcn, Witwen und Waisen des Ersten Wcltkricgs in Deutschland 
und Italien (1914-1924). Cologne: Bõhlau, 2015; COHEN, Deborah. The mar comes 
honie: disabled veterans in Bntain and Germany, 1914-1939. Bcrkeley: University of 
Califórnia Press, 2000, p. 78.

333 O argumento de que, nos EUA, os pré-requisitos institucionais do New Deal 
foram estabelecidos na Primeira Guerra Mundial está em EISNER, Marc Al- 
len. From warfare State to welfare State: World War I, compensatory State building 
and the liinits of modem order. University Park, PA: Pennsylvania State Univer­
sity Press, 2000, p. 19; SPARROW, James T. Warfare State: World War II, Ame- 
ricans and the age ofbig govemment. Oxford: Oxford University Press, 2011, pp. 
25-26. Sobre a relação geral entre guerra e as políticas de bem-estar nos EUA. ver 
ADLER, Jessica L. Burdens of mar. creating the United States veterans health Sys­
tem. Baltimore: Johns Hopkins University Press, 2017, p. 194. Sobre a França 
pós-1918, ver SMITH, Timothy B. Creating the melfare State in France, 1880-1940. 
Montreal: McGill-Queen’s University Press, 2003, p. 75. Para uma análise geral, 
ver WILENSKY, Harold L. The melfare State and eqnality: structural and ideological 
roots of public expenditure. Berkeley: University of Califórnia Press, 1975, p. 72. A
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modernas” estavam na “assistência para as vítimas de guerra na Primeira 
Guerra Mundial”.334

No entanto, a forma inicial do Estado de bem-estar social, que 
se desenvolveu após 1918, foi visivelmente projetada para evitar a radi­
calização política, para pacificar a revolta dos trabalhadores e para fazer 
das instituições estatais as fiadoras da estabilidade social. Nessa época, o 
compromisso crescente com a proteção social fez com que a democra­
cia fosse organizada como um sistema paliativo, atuando para desarmar 
conflitos entre grupos sociais e para mediar antagonismos entre diferen­
tes classes de cidadãos.

Um dos exemplos de como as preocupações com a revolução 
comunista influenciaram a democracia de massas após 1918 apareceu 
na exacerbação, em várias sociedades europeias, dos já altamente con­
flituosos padrões de interação política devido ao alinhamento de alguns 
grupos políticos ao bolchevismo.335 A maioria dos sistemas políticos

Por outro lado, a coincidência entre a democratização em grande 
escala na Europa e a Revolução Russa significou que as posições em re­
lação ao comunismo russo foram internalizadas profundamente na polí­
tica interna de diferentes Estados. Também significou que a inquietação 
sobre a expansão geopolítica do poder russo condicionou as lealdades e 
motivações dos cidadãos em toda a Europa.

afirmação a seguir é categórica sobre esse assunto: “A forte conexão histórica entre 
guerra c política de bem-estar e incontestável” (OB1NGER, Herbcrt; SCHMITT, 
Carina. “Guns and Butter? Regime Compctition and the Welfare State during the 
Cold War”. World Politics, vol. 63, n. 2, 2011, p. 247).
354 Pawlowsky e Wendclin, 2015, p. 18.

335 Para uma excelente análise histórica, ver Wirsching (1999, p. 15). Ver a aná­
lise sobre a Alemanha de Weimar, que argumenta que o medo da insurreição 
bolchcvique levou ao surgimento de “um consenso sobre defesa que perpas­
sou todos os campos políticos” (BERGIEN, Rüdiger. Dic bellizistischc Rcpu- 
blik: Wehrkonsens und, Wehrhaftmachung in Deutschland 1918-1933. Mün- 
ch: Oldenbourg, 2012, p. 387). Ver o argumento, relacionado com o anterior, 
de que as prerrogativas militares permearam todas as “áreas da vida civil e da or­
dem em GEYER, Michael. “Der zur Organisation erhobene Burgfrieden”. In: 
MÜLLER, Klaus-Jürgen; OPITZ, Eckardt (Coords.). Militdr und Militarisnms in der
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europeus do entreguerras, baseados em direitos de voto recém am­
pliados, foram definidos, estruturalmente, por meio de conflitos entre 
organizações coletivas ligadas a classes sociais. A relação profunda entre 
partido e classe, que havia se iniciado em meados do século XIX, foi 
bastante fortalecida nessa conjuntura. Naturalmente, essa polarização 
assumiu formas distintas em cada um dos países, e as divisões de classe 
se expressaram com diferentes graus de intensidade. Em alguns paí­
ses, como a Suécia, foi possível estabelecer coalizões governamentais 
interclassistas. No entanto, a maioria dos novos eleitores foram divi­
didos em organizações políticas que representavam interesses de classe 
profundamente antagônicos. Assim, foram necessários novos sistemas 
políticos democráticos para integrar o conjunto de grupos sociais alta­
mente organizados e contraditórios, e os diferentes grupos de cidadania 
passaram a se enfrentar por meio de procedimentos democráticos como 
atores vinculados a prerrogativas de classe contrapostas. Durante a dé­
cada de 1920, tais conflitos se manifestaram tendo como pano de fundo 
a Revolução Russa, e todos os envolvidos, explícita ou implicitamente, 
explicaram seus compromissos através de referências a posições ideoló­
gicas decorrentes da Revolução Russa. A Revolução Russa criou um 
ambiente de adversidade ideológica global, que intensificou os conflitos 
sociopolíticos existentes nas sociedades nacionais. Neste ambiente, os 
padrões domésticos de interação política tenderam a reproduzir carac­
terísticas do conflito global, de modo que o exercício da cidadania as­
sumiu, em geral, uma forma violenta: e isso provou ser a característica 
determinante da democracia do entreguerras.

Na Rússia, tanto a Revolução quanto suas 
resultado de formas profundamente militarizadas de cidadania políti­
ca e de contestação. O bolchevismo se desenvolveu na Rússia como 
a expressão de uma sociedade que estava orientada para a guerra, e 
na qual as situações associadas à guerra eram parte das relações sociais

Wciniarer Rcpiiblik. Düsseldorf: Droste, 1978, p. 43. Para uma excelente análise com­
parativa entre Alemanha e França, ver WEBÉR, Petra. Gescheitcrte Sozialpartnerschají 
- Gefíihrdetc Rcpublik? Industrielle Bezichungen, Arbeitskãmpfe und der Sozialstaat. 
Deutschland und Frankreich im Vergleich (1918-1933/39). Munich: Oldenbourg, 
2010, p. 378.
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O próprio Partido 
unidade radical de

336 Ver as análises de HOLQUIST, Peter. Makiiig war.foiging revohitiom Russia’s con­
tinuam of ensis, 1914-1922. Cambridge, MA: Harvard University Press, 2002, p. 
142; LOHR, Eric. Nationalizing the Rnssian empire: the campaign against enemy aliens 
during World War I. Cambridge, MA: Harvard University Press, 2003; RABINO- 
WITCH, Alexander. Thc Bolsheviks ui poiver. thc first year of Sovict rule in Petrograd. 
Bloomington: Indiana University Press, 2007, p. 355; KRUSE, Volker. Mobilisie- 
ning und kriegsgesellschaftliches Dilemma. Bcobachtungen zur kriegsgesellschaftli- 
chen Modeme”. Zeitschrift Jiir Soziologie, vol. 38, n. 3, 2009, p. 206.

337 SANBORN, Joshua A. “Unsettling die empire: violcnt migrations and social di- 
saster in Rússia during World War I”. The Journal of Modem History, vol. 77, n. 2, 
2005, p. 308.

338 Sobre a centralidadc da violência no início do sistema soviético, ver SANBORN, 
Joshua A. Drafting the Ratssiau iiation: military conscription, total war, 1905-1925. 
Dekalb: Northern Illinois University Press, 2003, p. 5. Sobre o início da política mili­
tar da Revolução Russa, ver a análise, em SANBORN, Joshua A. Imperial apocalypsc: 
thc great war and the destruetion of the Russian empire. Oxford: Oxford University 
Press, 2014, pp. 196-197, sobre a Ordem n. 1 do Soviete de Petrogrado (março de 
1917), que aboliu o comando czarista no Exército.

339 SAKWA, Richard. Soiriet Commtmists in poivcr. a study of Moscow during the Ci­
vil War, 1918-21. Basingstoke: Macmillan, 1988, pp. 57, 216; SMELE, Jonathan D. 
The “Raissian” Civil Wars 1916-1926: ten years that shook the world. London: Hurst, 
2015, p. 183.

cotidianas.336 Durante a Primeira Guerra Mundial, as instituições mili­
tares e civis já estavam intimamente ligadas na Rússia, e as organizações 
militares atuavam no fornecimento e arrecadação de bens, na fixação de 
preços e na assistência social da sociedade como um todo.337 Esse histó­
rico se refletiu no crescimento do bolchevisino. Os primeiros passos na 
direção da Revolução ocorreram no setor militar.338 As primeiras ten­
tativas de institucionalizar o domínio bolchevique foram experiências 
que ocorreram no comunismo de guerra, em que políticas econômicas 
para tempos de guerra orientaram o controle estatal sobre o comércio 
e a produção industrial para abastecer o Exército.339 
Bolchevique possuía algumas características de uma 
partisans; foi concebido para mobilizar servos recém libertados e vin­
culou estrategicamente a cidadania ao serviço militar. Durante a guerra 
civil relacionada com a Revolução, o Exército Vermelho, fundado em 
1918, cresceu rapidamente através do serviço militar obrigatório do 
proletariado, e tornou-se o centro cultural e organizacional do Estado
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russo em formação?40 Em áreas próximas ao front da guerra civil, a 
sociedade russa chegou a um estado de violência total, multipolar e 
muitas vezes difusa, no qual “a separação entre espaços civis e militares 
deixou de existir, tanto geográfica quanto mentalmente”.341 A guerra 
civil provocou perdas de vidas em um número muito maior na Rússia 
do que a Primeira Guerra Mundial. Além disso, a militarização da práti­
ca política no bolchevismo apoiou-se em uma análise a partir das classes 
sociais, que definiu os representantes da burguesia como objetos de um 
ódio de classe implacável. A Revolução Russa levou a uma militari­
zação profunda tanto da cidadania política quanto das classes sociais?42

Algumas características dessa militarização se transferiram para 
outros países europeus depois de 1918. Nesse período, muitos partidos 
de esquerda radical internalizam as práticas e as atitudes típicas do bol­
chevismo. Na maior parte da Europa, como já se discutiu, os círculos 
políticos da esquerda só adquiriram direitos políticos plenos por volta 
de 1918. Em diversas situações, a esquerda conquistou seus direitos po­
líticos em condições nas quais muitos grupos ligados à extrema direita 
ainda não haviam se dissolvido após a guerra. Assim, os partidos de 
esquerda atuaram em ambientes que os condicionavam a uma violência 
intensa, influenciada pelos exemplos recentes em Moscou e São Peter- 
sburgo. Tendo em vista a lembrança do recente massacre provocado ■ 
pela guerra, de fato, muitos eleitores e militantes de esquerda, depois 
de 1918, expressaram sua hostilidade ao capitalismo na forma de uma 
ideologia de guerra civil, em que, não sem razão, viam o capitalismo 
como um modo de produção que ameaçava sua existência física?43

340 FIGES, Orlando. “The Red Army and Mass Mobilization during the Russian 
Civil War 1918-1920”. Past & Prcsent, vol. 129, 1990, p. 169.
341 PLAGGENBORG, Stefan. “Gewalt und Militanz in SowjetruBland 1917- 
1930”. JahrbiicherJiir Ceschichte Ostetiropas, vol. 44, n. 3, 1996, p. 417.
342 BROVKIN, Vladimir N. Behind the front lines of the civil war. political parties and 
social movements in Rússia, 1918-1922. Princeton: Princeton University Press. 1994, 
p. 189.
343 Wirsching, 1999, p. 113; BERGIEN, Rüdiger. Dic bellizistische Repnblik: 
Wehrkonsens und, Wchrhaftmachung in Deutschland 1918-1933. Münch: Olden- 
bourg, 2012, p. 389.
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Desde o início, portanto, alguns partidos de esquerda assumirai. uma 
propensão para a violência, mesmo contra os defensores moderados da 
democracia.344 Naturalmente, esta propensão foi reproduzida, de ma­
neira acentuada, pelos os adversários da esquerda radical. Em ambos 
os lados, os anos seguintes a 1918 assistiram à formação de sujeitos 
políticos coletivos profundamente hostis uns aos outros e ligados a po­
laridades ideológicas globais. Consequentemente, muitas democracias 
europeias nasceram, após 1918, em circunstâncias muitos próximas a 
uma guerra civil entre grupos de ideologias distintas.

Por esses motivos, depois de 1918, muitas sociedades europeias 
colapsaram em conflitos armados ou, pelo menos, parcialmente militari- 
zados entre grupos divididos por suas posições em relação ao bolchevis- 
mo. Esse conflito ideológico normalmente ocorria, como mencionado, 
em sociedades onde as instituições formais eram fracas, e os governos 
não detinham o controle soberano sobre a esfera militar da sociedade. 
Foi nessa conjuntura, portanto, que os movimentos fascistas consegui­
ram se enraizar em algumas sociedades europeias. O fascismo nasceu 
como um modelo violento de cidadania, como uma resposta contrar- 
revolucionána ao bolchevismo, liderada por partidos militarizados com 
braços paramilitares. O fascismo ganhou força por meio de um processo 
de tradução da polarização ideológica externa para práticas de cidada­
nia doméstica, e a violência política se instalou, dentro das sociedades 
nacionais, como parte de uma guerra ideológica global. O fascismo foi 
frequentemente promovido por unidades militares, cujas posturas ha­
viam ganhado força, em diversas sociedades, por causa da existência de 
condições próximas à guerra civil. De fato, muitos membros de movi­
mentos fascistas lutaram contra os bolcheviques nas guerras civis e nos 
conflitos fronteiriços que irromperam durante e depois de 1918. Uma 
vez criados, os partidos fascistas tiveram o apoio frequente de membros 
das elites tradicionais, especialmente militares de alta patente, que os 
utilizavam para combater os ideais bolcheviques. Não por acaso, uma

544 Sobre a Alemanha, ver SCHUMANN, Dirk. Politischc Gcivalt m der Weimarer Re- 
publik 1918-1933: Kampf um die StraBe und Furcht vor dem Bürgerkrieg. Essen: 
Klartcxt, 2001, pp. 11,306.
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. . O1S ares 0 ascis™ europeu - as estruturas de comando centralizadas e 
on anas e o corporativismo econômico - apenas estenderam o sistema de controle 
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sellschafthchen Modemc . Zeitschriftjiir Soziologie, vol. 38, n. 3, 2009, pp. 205-206.

vez no governo, os partidos fascistas criaram regimes muito semelhantes 
aos sistemas de comando militar, e impuseram condições de guerra às 
suas sociedades. Tanto o bolchevismo quanto o fascismo promoveram 
modelos de cidadania em que as técnicas militares de integração e arre- 
gimentação predominaram, e as estruturas socioeconômicas de controle 
utilizadas inicialmente na Primeira Guerra Mundial permaneceram vi­
gentes.345 Sob o fascismo, as instituições políticas foram empregadas, em 
essência, como instrumentos de repressão militar, recompensa e retalia­
ção, e o governo foi concebido como a personificação da guerra civil 
contra todos os grupos acusados de simpatias bolcheviques. Depois de 
1918, foi um fato comum que os Estados nacionais perdessem o contro­
le soberano sobre unidades militares e partidos políticos. O fascismo se 
desenvolveu como uma forma de governo na qual o Estado reafirmou 
radicalmente sua soberania através da mobilização das forças militares 
existentes com o objetivo de consolidar um bloco antibolchevique.

Dois modelos rivais de construção estatal ficaram evidentes na 
Europa após 1918. Tais modelos eram profundamente antagônicos: a 
democracia de bem-estar social ou o fascismo. Esses dois modelos de Esta­
do foram uma reação à conclusão do longo processo de formação da 
cidadania que se havia iniciado por volta de 1789. Ambos os modelos 
refletiram estratégias distintas de construção da soberania do Estado so­
bre sua população em ambientes altamente militarizados, frutos da Pri­
meira Guerra Mundial e da ascensão do bolchevismo. De fato, ambos 
os modelos tomaram forma como respostas alternativas à característica 
sociológica essencial da democracia moderna: isto é, que a democracia 
geralmente tomou forma em sociedades nas quais o Estado lutou para 
exercer a soberania sobre seus próprios cidadãos, e os cidadãos tende­
ram a formar padrões coletivos de subjetividade política de acordo com
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linhas definidas por prerrogativas de classe. Nessa oposição absoluta, 
foi o fascismo que prevaleceu na Europa do entreguerras. O fascismo 
criou um tipo de regime em que os direitos de cidadania obtidos em 
1918 por meio do Exército foram retirados com a ajuda do Exército, 
e o poder soberano do Estado foi reconstruído por meios militares. A 
maioria das populações europeias foi submetida a uma condição de 
servidão militar pelos governos fascistas. Na maioria das sociedades, os 
governos fascistas impuseram regimes de trabalho forçado parciais ou 
generalizados, de modo que a ameaça, palpável desde 1789, de que 
os servos libertados seriam reconvertidos em trabalhadores forçados se 
transformou em uma realidade brutal. Os governos fascistas foram uma 
expressão emblemática das contradições decorrentes das características 
militares da cidadania.

3,6 Na França, os controles parlamentares rígidos sobre o Executivo permaneceram 
vigentes durante a Primeira Guerra Mundial (1LENOUVIN, Pierre. Les formes dugon- 
vcmment degaerre. Paris: PUF, 1925, pp. 92-93; BOCK, Fabienne. Uh pnrlemcníarismc 
degiierre 1914-1919. Paris: Belin, 2002, pp. 246-249.

Em quinto lugar, os ordenamentos jurídicos das democra­
cias pós-1918 foram frequentemente inspirados em legislações mi­
litares, que concediam prerrogativas de poder excepcionais aos lí­
deres de governo. Em cada país beligerante entre 1914 e 1918, o 
governo foi conduzido por disposições especiais, geralmente base­
adas em poderes de exceção, o que aumentou a autoridade do Po­
der Executivo, especialmente em assuntos essenciais para o abas­
tecimento militar e para a produção industrial. Esse processo não 
foi homogêneo, pois alguns sistemas políticos mantiveram contro­
les relativamente fortes sobre o Poder Executivo.346 No entanto, a 
tendência de fortalecimento do Executivo foi generalizada. Após 
1918, a maioria das Constituições reproduziu tais tendências, esta­
belecendo sistemas de governo com Executivos fortes. Além dis­
so, várias Constituições criadas após 1918 continham disposições 
formais ou informais permitindo o uso da força militar para impor 
a ordem em situações em que país estivesse ameaçado por distúr­
bios. Normalmente, tais disposições indicavam que, em momentos



CHRIS THORNHILL

208

Em cada um desses aspectos, na primeira criação da democracia 
de massas como um sistema comum de ordenamento político, o sujeito

KENT, Susan Kingsley. AJicrshocks: polities and trauma in Britain, 1918-1931. 
Basingstoke: Macmillan, 2009, p. 192.

de crise, a autoridade política suprema deveria ser retirada dos órgãos 
representativos, vinculados aos cidadãos por meio de canais controla­
dos de comunicação eleitoral, e o poder de legislar deveria ser passado 
para figuras detentoras de legitimidade de caráter excepcional. Em 
disposições constitucionais deste tipo, a legitimidade fundamental do 
Estado foi construída em analogia com a legitimidade militar. Em 
muitos países, depois de 1918, tais disposições foram utilizadas com 
maior frequência do se havia previsto inicialmente. A classe de pro­
blemas políticos classificados como situações de emergência foi muitas 
vezes interpretada de forma ampla, para incluir problemas econômi­
cos e problemas causados pela divergência entre partidos. Isso ficou 
evidente na Alemanha, onde as leis de emergência se utilizaram de 
maneira extensiva e desestabilizadora depois 1919. Também foi mar­
cante na Áustria, onde as leis de origem militar formaram a base para 
a reforma constitucional autoritária no final da década de 1920. No 
contexto supostamente mais liberal do Reino Unido, a Lei de Pode­
res Emergenciais (1920) estabeleceu poderes governamentais excep­
cionais, e o vocabulário militar foi utilizado para justificar a instalação 
de um governo semiditatorial em 1931.347 Durante a década de 1920, 
em grande parte da Europa, muitos problemas políticos cotidianos 
foram tratados no âmbito de leis de natureza militar, e a legitimidade 
do governo foi justificada por meio de categorias com forte inflexão 
militar: a democracia assumiu a forma de uma sociedade de guerra. 
Essas condições, por sua vez, deram legitimidade aos movimentos po­
líticos que estavam dispostos a utilizar a violência para desestabilizar a 
arquitetura da democracia. As disposições de emergência das Consti­
tuições nacionais muitas vezes abriram uma porta pela qual lideranças 
militares ou partidos políticos apoiados por líderes militares se apossa­
ram dos instrumentos de governo. Isto aconteceu na Alemanha e na 
Áustria no início da década de 1930.
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fundamental do governo democrático - o cidadão político soberano 
- foi estruturado em termos que impediram a formação de sistemas 
políticos capazes de preservar sua legitimidade. O cidadão foi configu­
rado de maneira violenta, associando a atuação política à solidariedade 
militar, e evidenciando uma forte propensão para assumir expressões 
coletivas desagregadores, ligadas a oposições binárias globais. A maioria 
das primeiras democracias de massa caracterizou-se por elevados níveis 
de polarização social, e poucas democracias consolidaram modelos de 
cidadania capazes de atrair e integrar pessoas para além das fissuras resul­
tantes da rivalidade social. Poucos Estados conseguiram estabelecer uma 
ordem soberana para integrar seus cidadãos, e tanto suas funções ins­
titucionais quanto suas funções normativas de integração convergiram 
para a crise. Em consequência, a democracia de massas, em sua origem, 
não assumiu a forma de um sistema de emancipação coletiva ou de 
autolegislação popular, tal como sugerem as explicações convencionais 
sobre a democratização. Ao contrário, a democracia surgiu inicialmente 
como um sistema de interação entre grupos de cidadãos organizados, 
que buscavam controlar as instituições políticas para monopolizar vio­
lentamente o poder e, dessa maneira, fazer a defesa estrutural de inte­
resses sociais restritos. Nesses contextos, as regras democráticas foram 
incapazes de organizar hostilidades entre diferentes grupos políticos, e a 
democracia manteve — pelo menos potencialmente - sua característica 
original de guerra civil de fato. Na maioria dos casos, as democra­
cias pós-1918 foram logo substituídas por ditaduras. Isso normalmente 
criou uma realidade social em que um ou mais grupos que haviam 
originalmente contestado a soberania do Estado adquiriram poder su­
ficiente para assumir o controle total do aparelho estatal, empregando 
seus recursos para garantir que interesses opostos fossem excluídos do 
sistema de representação política. Isso ocorreu frequentemente com o 
auxílio das elites militares. Assim, os primeiros sistemas políticos demo­
cráticos de massa levaram as antinomias inerentes à cidadania política a 
seu nível mais agudo.

A democracia moderna, baseada na plena cidadania (masculina), 
foi trazida à tona após 1918 por forças políticas ligadas ao recrutamento 
militar. Os sistemas políticos democráticos criados depois de 1918 mer­
gulharam rapidamente cm crises devido à transposição dos princípios da
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guerra global para o conflito político interno. Em sua primeira encarna­
ção, a democracia nacional foi, quase universalmente, uma experiência 
fracassada. A maioria dos sistemas políticos nacionais que passaram por 
transformações democráticas por volta de 1918 chegaram, na melhor 
das hipóteses, a uma condição de democracias intermitentes. Esse termo 
pode ser empregado para descrever a maioria das democracias criadas 
na Europa Central e no Leste Europeu por volta de 1918, nas quais 
períodos curtos de plena integração política provocaram uma reação 
brutal entre as elites, que utilizaram uma mistura de organização de­
mocrática e força militar para assumir o controle dos meios de coerção 
social de suas sociedades. A maioria dos poucos sistemas políticos que 
não sucumbiram ao autoritarismo completo nas décadas de 1920 e 1930 
também lutaram para preservar uma condição de democracia plena. De 
fato, países como os EUA e o Reino Unido, que evitaram o autoritaris­
mo extremo naquele período, institucionalizaram somente um sistema 
restrito de participação política ou uma democracia parcial: ou seja, en­
fraqueceram os procedimentos de representação democrática, e garan­
tiram que a cidadania democrática plena permanecesse um privilégio 
de grupos sociais escolhidos. Em praticamente todos os Estados legi­
timados por conceitos de cidadania nacional, portanto, a formação de 
instituições democráticas foi interrompida, de alguma maneira, antes de 
uma integração e uma legitimação democráticas abrangentes, e o con­
flito civil ou a exclusão civil continuaram a ser características centrais 
desses sistemas políticos. Em todas as sociedades nacionais, a cidadania 
democrática raramente foi mais do que um fundamento incompleto e 
instável para o Direito. Muito poucas sociedades nacionais foram capa­
zes de extrair uma forma de integração generalizada da concepção do 
cidadão político soberano. Embora normalmentc considerado como 
um sistema político baseado na liberdade coletiva e na autodetermina­
ção, a democracia nacional quase que invariavelmente se desenvolveu 
como um sistema de repressão seletiva.

O que isso significa, em essência, é que, em sua primeira ex­
pressão integral, a cidadania democrática não funcionou como uma 
forma política que facilitou a construção positiva do Direito, ou que 
traduziu as relações sociais em um sistema inclusivo de integração. 
Conforme discutido, a estrutura básica da sociedade moderna foi
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determinada pela sobreposição de processos de integração normativa 
e de integração institucional. Desde o início, porem, esses processos 
foram minados pelas concepções normativas de legitimidade sobre 
as quais se assentavam. A concepção do cidadão político acabou por 
introduzir um paradoxo patológico preocupante em tais processos de 
integração. O cidadão moderno criou sistemas políticos nos quais os 
dois processos centrais de integração — a integração institucional e 
a integração normativa — foram entrelaçados através de uma ênfase 
militar compartilhada. Isso significou que o sujeito normativo bási­
co da democracia, o cidadão soberano, explicitou um princípio de 
legitimidade que fraturou a estrutura institucional pressuposta pela 
cidadania, e que impediu a integração da sociedade nacional. Quanto 
mais as relações sociais eram traduzidas em normas construídas e autorizadas 
pelos cidadãos, mais os processos de integração promovidos e pressupostos pela 
cidadania se aproximavam de uma situação de crise.

No centro dessa patologia estava o fato de que a concepção 
moderna do cidadão vinculou a legitimação do Direito à mobilização 
dos militares. Isso gerou uma contradição profunda entre o sujeito 
normativo e a realidade funcional de integração da democracia no 
centro nevrálgico da maioria dos sistemas políticos modernos. Esse 
fato significou que a cidadania internalizou os conflitos existentes na 
arena internacional nas práticas políticas nacionais, e muitas vezes re­
construiu esses conflitos como elementos das relações sociais. Esse 
fato também fez com que o cidadão tendesse a assumir a forma de um 
sujeito coletivo, articulando as prerrogativas coletivas nas sociedades 
nacionais de uma forma que elas refletissem os conflitos militares e 
ideológicos externos. No nível mais fundamental, esse fato fez com 
que a produção do Direito, que deu forma à estrutura de integração 
da sociedade como um todo, fosse resultado de disputas entre grupos 
de cidadãos mobilizados, muitas vezes armados, que eram profun­
damente sensíveis às adversidades internacionais. Em cada um des­
ses aspectos, o desenvolvimento e a eventual crise da democracia de 
massas após 1918 deram forma a uma antinomia profunda na de­
mocracia moderna: a democracia foi invariavelmente desestabilizada 
por sua própria definição normativa básica, e o esforço para conso­
lidar a norma do cidadão soberano como a premissa da democracia
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conflitou iticamente com a dimensão funcional da democracia, 
como um :na de integração institucional efetivo. Isso foi causa­
do pelo fato de que, depois de 1789 e mais intensamente depois de 
1918, a democracia foi orientada pela fusão de dois sistemas-chave 
de integração da sociedade moderna - o sistema jurídico e o sistema 
militar. A democracia revelou-se incapaz de se desenvolver sobre essa 
base. A profunda antinomia constitucional da democracia moderna 
se refletiu, paradigmaticamente, nas formas de autoritarismo extremo 
surgidas nas décadas de 1920 e de 1930, em que os militares foram 
utilizados para restabelecer a soberania do Estado na sociedade. Em 
tais regimes, os militares restabeleceram a servidão ou condições de 
dominação privada próximas à servidão em grande parte da Europa, 
e houve uma reversão da dinâmica de integração fundamental que 
sustentava a sociedade nacional. Nesse processo, os sistemas políticos 
legitimados pela cidadania perderam sua característica de centros de 
integração pública e as sociedades que elas governavam perderam seu 
caráter fundamental de nações.

Nas décadas seguintes a 1945, a substância normativa da demo­
cracia nacional tornou-se gradualmente uma realidade. Durante esse 
período, os sistemas políticos de um número cada vez maior de socie­
dades passaram a girar em torno da cidadania nacional como norma 
legitimadora. Da década de 1940 à década de 1960, como já mencio­
nado, a democracia foi pouco mais do que um experimento parcial 
e localizado, que se concentrou principalmente no norte da Europa. 
Mesmo nos países do norte da Europa posteriores a 1945, a democra­
cia não se estabeleceu da noite para o dia, e seu período de consolida­
ção durou até os anos 60. Porém, passado um período mais longo, a 
democracia transformou-se cm uma forma política global. De meados 
dos anos 60 até meados dos anos 70, foi estabelecido um consenso 
internacional de que os países não democráticos careciam de legitimi­
dade. Essa ideia se explicitou Pacto Internacional dos Direitos Civis 
e Políticos adotado pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 
1966, que estabeleceu uma premissa em favor de um Direito Global
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para a democracia. A mesma ideia também foi expressa nos Acordos de 
Helsinque de 1975. Para responder a essa situação, sistemas políticos 
como o dos EUA, que já tinham um caráter parcialmente demo­
crático antes de 1945, aproximaram-se da democratização completa 
nos anos 60, garantindo o direito à participação eleitoral de todos os 
cidadãos. Nas décadas de 1970 e 1980, as bases da democracia foram 
estabelecidas em muitos sistemas políticos autoritários no sul da Eu­
ropa, na América Latina e, mais tarde, no Leste Europeu. No final da 
década de 1990, muitos países africanos iniciaram transições demo­
cráticas, e um certo grau de democracia já se havia estendido para a 
maioria dos sistemas políticos do mundo. Depois de 1945, portanto, 
os sistemas políticos, em sua maioria, transformaram-se em sistemas 
políticos em democratização: ou seja, a maioria dos sistemas políticos 
adquiriu uma forma na qual - no mínimo — algumas características 
democráticas tornaram-se a norma, e o compromisso com a demo­
cracia já não pôde ser facilmente eliminado das manifestações formais 
de legitimidade governamental. Nesse sentido, um fato fundamental 
foi que, ao contrário de 1918, a ampliação da cidadania nesse período 
levou à formação gradativa de sistemas políticos nacionais como siste­
mas razoavelmente estáveis de integração jurídica e institucional, nos 
quais um grande número de cidadãos pôde exercer funções eleitorais 
sem induzir um colapso sistêmico.

A globalização progressiva da democracia após 1945 aparece, à pri­
meira vista, como um processo que contradiz a principal afirmação da 
análise anterior — ou seja, de que as crises potenciais da democracia de 
massas estão relacionadas com a intemalização dos conflitos internacio­
nais na figura normativa do cidadão nacional. Após 1945, o ambiente 
político global caracterizou-se por uma rivalidade ideológica permanen­
temente intensa, e as hostilidades globais tiveram um impacto universal 
sobre a construção da sociedade e sobre a formação dos sistemas políticos 
nacionais. Essa hostilidade se manifestou, mais obviamente, com o início 
da Guerra Fria entre os EUA e a União Soviética, no final dos anos 40. 
Esse conflito teve como pano de fundo a ameaça de uma guerra nuclear 
global e foi acompanhado, frequentemente, por uma maior influência das 
pressões militares globais na formulação das políticas dos países. Lasswell,
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um importante analista, afirmou, antes de 1945, que um sistema de Es­
tado militarizado estava prestes a se tomar comum.348 O mesmo teórico 
observou, sete anos depois, que a política estava presa em um “mundo 
bipolar”, no qual “os países, em todas as esferas da atividade humana, são 
afetados pelos cálculos de força entre os Estados Unidos e a Rússia”.3’9 
Além disso, fora da Europa e dos EUA, as guerras depois de 1945 não fo­
ram normalmente muito frias. Os conflitos interestatais prosseguiram em 
muitas regiões do planeta, e foram geralmente intensificados pela posição 
dos Estados beligerantes no sistema de alianças internacionais criado pela 
Guerra Fria. As décadas seguintes a 1945 presenciaram um número ele­
vado de golpes militares, e os Exércitos assumiram, com frequência, um 
papel de liderança nos processos de formação do Estado, especialmente 
nos processos de descolonização. Mesmo na Europa, a construção de 
sistemas políticos democráticos após 1945 continuou parcialmente as­
sociada à mobilização militar. Tanto a Constituição de 1958 na França 
quanto a de 1976 em Portugal foram criadas a partir conflitos militares 
decorrentes dos processos de descolonização. A Constituição da Quinta 
República na França foi criada para consolidar o Poder Executivo em 
meio à instabilidade provocada pela Guerra da Argélia, e a Constituição 
portuguesa teve suas origens na insurgência militar. A França passou por 
duas grandes guerras nos anos seguintes a 1945. O Reino Unido impôs 
o serviço militar obrigatório em tempos de paz pela primeira vez depois 
de 1945. Por isso, de modo bastante contundente, alguns sociólogos e 
historiadores descreveram a militarização universal como uma das carac­
terísticas distintivas das sociedades pós-1945.350

Esse contexto fez com que a estreita relação histórica entre cida­
dania e militarismo se mantivesse em muitas sociedades depois de 1945.
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352 DALE, Robert. Demobilized veterans in late Stalinist Leningrad: soldiers to civilians. 
London: Bloomsbury, 2015, p. 163.

Diversas sociedades passaram por padrões de integração institucional 
que refletiram fortemente essa relação.

Esse vínculo permanente entre cidadania e militarismo manifes­
tou-se, em primeiro lugar, no fato de que muitos Estados democráticos 
passaram por uma expansão da cidadania que foi orientada pela guerra. 
Assim como em contextos pós-bélicos anteriores, um dos legados da 
Segunda Guerra Mundial foi o fortalecimento dos direitos de cidadania 
em muitos contextos. Tal como em 1918, a ampliação da integração 
jurídico-política dos cidadãos foi promovida, após 1945, como recom­
pensa pelo trabalho militar.

uma série de sistemas políticos em democratização, esse for­
talecimento dos direitos ocorreu através da ampliação dos direitos po­
líticos fundamentais. Em diversos países que haviam lutado ao lado dos 
Aliados, os direitos políticos foram ampliados imediatamente após a 
guerra. No Reino Unido, o direito ao voto desigual herdado do pe­
ríodo anterior foi abolido na legislação de 1948, que passou a vigorar 
em 1950. Em França, as mulheres conquistaram o direito ao voto em 
1944-45. Porém, a ampliação de direitos foi mais visível no campo dos 
direitos sociais. Isto ficou evidente no desenho inicial do Estado de 
bem-estar social no Reino Unido após 1945, que pretendia estender os 
laços de solidariedade dos tempos de guerra em um sistema permanente 
de integração. Tendências semelhantes surgiram no Canadá, onde a ex­
pansão dos direitos sociais cresceu a partir das obrigações militares.331 A 
República Federal da Alemanha (RFA) estabeleceu medidas importan­
tes de proteção social, particularmente a Bimdcsversorgimgsgcsetz (1950), 
direcionadas a pessoas afetadas negativamente pelo serviço militar ou 
pelo encarceramento militar. Na União Soviética, os argumentos a fa­
vor dos direitos sociais também foram justificados a partir do sacrifício 
pessoal que o serviço militar implicava.332
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Os EUA são um exemplo dc ampliação dos direitos de cidadania 
após 1945. Depois de 1945, o governo de Truman foi moldado por 
uma nova concepção de cidadania nacional, concebida para aproximar 
os cidadãos do governo nacional através de um conjunto mais denso dc 
direitos. Como discutido abaixo, esta nova concepção de cidadania visa­
va, principalmente, estender os direitos políticos aos grupos minoritários. 
De maneira distinta, porém, Truman promoveu a ampliação da cidadania 
dando ênfase aos direitos sociais. Em seu famoso discurso aos representan­
tes do Movimento dos Direitos Civis em 1947, Truman comprometeu- 
-se a garantir direitos políticos c sociais para todos os cidadãos — o direito 
a um “lar decente”, à “educação”, a uma “assistência médica adequada”, 
a “um emprego digno” e a “uma participação igualitária na tomada dc 
decisões coletivas através do voto”.353 Com base em princípios antcnores 
do New Dcal, essas políticas fizeram com que a linguagem dos direitos 
sociais penetrasse nas agências governamentais, tomando-se “parte do 
discurso federal-estatal”.354 De modo geral, embora seja difícil falar de um 
sistema dc proteção social generalizado, o período cm questão foi mar­
cado por uma configuração mais ampla da cidadania, em que os direitos 
políticos e sociais lideraram a integração das sociedades nacionais.

Era evidente a inspiração militar das políticas dc Truman. Em pri­
meiro lugar, as agências centrais com capacidade para aplicar as políticas 
de direitos civis e sociais nos EUA só haviam sido criadas na Segun­
da Guerra Mundial, dc modo que a infraestrutura fundamental da ci­
dadania foi produto da guerra.355 Além disso, Truman foi um defensor 
desse arranjo, c introduziu uma série de medidas para aprimorar a se­
gurança nacional.3’6 Nesse período, os direitos sociais foram concedidos
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preferencialmente aos soldados e combatentes, que obtiveram privilégios 
oriundos das políticas de proteção social, introduzidas para facilitar a inte­
gração de ex-militares. Por exemplo, no fim da guerra foi implementado 
o GI Bill of Rjghts (Ato de Reajustamento Militar de 1944), que abriu 
oportunidades profissionais aos militares e reconheceu o serviço militar 
como uma forma diferenciada de cidadania.357 A necessidade de prestar 
assistência aos veteranos também passou a ter maior impacto social nessa 
época.338 Nos anos 70, estima-se que aproximadamente 15% dos norte- 
-americanos eram veteranos de guerra, e, por essa razão, eram potencial­
mente aptos a usufruir desses direitos de proteção social.359 Nesse sentido, 
o modelo do Estado norte-americano pós-1945 correspondeu, em parte, 
ao modelo clássico da democracia niilitarizada. Como em conjunturas 
anteriores, o adensamento dos direitos de cidadania serviu tanto para in­
tegrar comunidades mobilizadas pela guerra em um corpo estendido de 
direitos quanto para consolidar os fundamentos do governo na sociedade, 
em um ambiente ainda amplamente marcado pelo conflito.

Essa relação persistente entre cidadania e militarismo após 
1945 se manifestou, em segundo lugar, nos impactos de longo al­
cance para a cidadania de grupos marginalizados em países que es­
tavam no centro dos conflitos da Guerra Fria. As pressões militares 
globais com frequência promoveram a inclusão democrática plena 
nesses países.

Nos EUA, por exemplo, a ampla redefinição da cidadania nacional 
que caracterizou o período do pós-guerra fez com que os direitos de cida­
dania das minorias étnicas historicamente marginalizadas, cspecialmente 
os cidadãos negros dos estados do Sul, fossem fortalecidos.360 Foi somente

5,7 METTLER, Suzanne. “The creation of the G.I. Bill of Rjghts of 1944: melding 
social and participatory citizenship ideas”. The Journal of Policy History, vol. 17, n. 4, 
2005, p. 361.

SEGAL, David R. Recruiting for Uncle Saiu: citizenship and inilitary manpower 
policy. Kansas: University of Kansas Press, 1989, p. 87.

LEVITAN, Sar A.; CLEARY, Karen A. Old wars reinain tinfitiished: the veteran 
benefits systein. Baltiniore: Thejohns Hopkins University Press, 1973, p. 4.
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nessa época que a Lei Federal de Direitos Civis tomou forma como uni 
corpo de normas constitucionais com efeito vinculante para todos os 
cidadãos nos EUA.361 De fato, só depois 1945 o Bill of Kights foi apli­
cado, de maneira relativamente uniforme, cm diferentes estados.362 Esses 
processos se traduziram cm peças legislativas importantes, especialmente 
no Lei dos Direitos Civis (1964) e na Lei do Direitos de Voto (1965), 
que estenderam os direitos de participação eleitoral a todos os cidadãos. 
Esses processos também se traduziram em uma série de decisões jurídicas 
emblemáticas que promoveram os direitos das minorias.363

Tal expansão dos direitos constitucionais nos EUA também tinha 
um forte componente militar. De fato, a ampliação da cidadania foi em 
parte estimulada por membros do Exército. Em primeiro lugar, as expe­
riências no Exército durante a guerra, incluindo a discriminação formal 
e explícita, levaram ao aumento dos protestos entre os soldados negros, 
o que abriu o caminho para o ativismo em defesa dos direitos civis.364 
Em segundo lugar, o Exército exerceu um papel de liderança na redução 
da segregação étnica, na atribuição de funções sociais através de proce­
dimentos etnicamente neutros365, e até mesmo na fomento de posturas

gglc against white supremacy in the postwar south. Princeton: Princeton University 
Press, 2009, p. 12.

361 LOVELL, Georgc 1. This is not civil rights: discovering rights talk in 1939 America. 
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(YARBROUGH, Tinsley E. “Justice Black, The Fourteenth Amendment, and Incor- 
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Além disso, as políticas dc direitos civis nos EUA foram forte­
mente determinadas por conflitos globais no contexto da Guerra Fria. 
Tais políticas constituíram uma reação às tentativas da União Soviética 
de minar a legitimidade dos EUA, tanto globalmentc quanto - em parti­
cular - na descolonização das sociedades na África, chamando a atenção 
para as condições de apartheid no sul dos EUA.368 As políticas de direitos 
civis de Truman foram influenciadas pela visão de que a discriminação

militantes entre minorias desfavorecidas.366 A dessegregação sistemática 
depois de 1945 começou na esfera militar, com a Ordem Executiva 
9981 (1948). Em certo sentido, em terceiro lugar, a garantia dos direitos 
civis dos cidadãos negros foi semelhante a um processo dc administração 
territorial, no qual unidades militares foram implantadas para impor ter­
mos uniformes de cidadania em toda a sociedade americana.367

M MOSKOS, Charles C. “Racial integration in the Amied Forces’’. American Journal 
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racial nos EUA afetava negativamente os interesses internacionais dos 
EUA, de modo que as políticas de direitos civis e as questões relativas à 
segurança nacional estavam intimamente ligadas.369 Ate mesmo as sen­
tenças judiciais que ampliaram os direitos civis estavam explicitamente 
influenciadas pela conjuntura militar global. Os principais juizes dessa 
cpoca deixavam claro que suas decisões contra a discriminação racial fa­
ziam parte de uma estratégia para defender a supremacia moral dos EUA 
na Guerra Fria.370 Por exemplo, o Presidente do Supremo Tribunal, 
Earl Warren, justificou sua jurisprudência em matéria de direitos civis da 
seguinte forma: “Nosso sistema americano, assim como todos os demais, 
está colocado à prova tanto dentro do país quanto no exterior [...] quan­
to mais mantivermos o espírito de nossa Constituição com sua Carta de 
Direitos, mais faremos, a longo prazo, para tomá-la segura e objeto de 
elogios do que o número de bombas de hidrogênio que estocamos”.371 
A título indicativo, o reconhecimento judicial dos direitos humanos na 
política nacional foi fortemente promovido pelo Poder Executivo, que, 
sob Truman, contribuiu como amicus curiae endossando a legislação in­
ternacional dos direitos humanos em casos relativos à igualdade racial.372
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tive”. Stanford Lau> Rcidcm, vol. 41, n. 1, 1988, p 65).
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Essa relação persistente entre cidadania e militarismo após 1945 
manifestou-se, em terceiro lugar, no fato de que, em muitos países, o 
papel das organizações militares nacionais foi influenciado pela pola­
rização global entre a União Soviética c os EUA. A Guerra Fria fez 
com que a maioria dos Estados fosse obrigada a assumir uma posição 
estratégica dentro da divisão mundial do poder militar e econômico. 
Na maioria dos sistemas políticos, o panorama militar mundial foi um 
aspecto importante para a formulação das políticas domésticas e para a 
construção institucional, e as práticas de cidadania nacional refletiram as 
posições dos agrupamentos militares globais.

Após 1945, os Estados mais afetados pela Guerra Fria assistiram 
a uma grande interação entre as elites militares e os titulares de cargos 
públicos, os gastos militares aumentaram e os militares muitas vezes 
entraram a fundo na política civil. Isso ficou mais evidente nos EUA 
e na União Soviética, onde os políticos com formação militar adqui­
riram enorme influência e o investimento nas Forças Armadas atingiu 
níveis sem precedentes. Nos EUA, a arquitetura do governo foi alte­
rada pela Lei de Segurança Nacional (1947), que aprofundou a ligação 
do aparato militar com os órgãos governamentais.373 A partir de 1945, 
diversas regras restritivas tradicionais sobre política de gastos dos EUA 
foram suspensas por causa das exigências orçamentárias decorrentes da 
polarização global.374 Com efeito, pela primeira vez na história norte- 
-americana, não ocorreu uma desmobilização militar completa após 
1945, e sensação de uma ameaça de guerra adquiriu uma força capaz 
de influenciar a construção do Estado dentro da sociedade nacional.373
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Depois de 1945, a União Soviética apresentou níveis extremamente 
elevados de gastos em defesa, chegando perto de 13% do PIB em 1960. 
Os militares formaram o segundo pilar do Estado na União Soviética, 
embora mantivessem nitidamente uma posição subordinada em relação 
à liderança do Partido Comunista.

THORPE, Rebecca U. The American warfare State: thc domescic polities of military 
spending. Chicago: Chicago University Press, 2014, p. 15.

STEPAN, Alfred. The military m polities: changing patterns in Brazil. Princeton: 
Princeton University Press, 1971, p. 155; ENLOE, Cynthia H. Ethnie soldicrs: State 
security in divided societies. Athens: The University of Geórgia Press, 1980a, p. 160.

GOODWIN, Jeff. No other way out: States and revolutionary movements, 1945- 
1991. Cambridge, UK: Cambridge University Press, 2001, p. 162.

MORLEY, Morris H. Imperial State and rcvolntion: the United States and Cuba, 
1952-1986. Cambridge, UK: Cambridge University Press, 1987, p. 133; SKIDMO- 
RE, Thomas E. The polities of military ndc in Brazil 1964-85. Oxford: Oxford Univer­
sity Press, 1988, p. 4.

Em Estados mais periféricos no contexto da Guerra Fria, o pa­
pel político dos militares adquiriu uma importância maior do que em 
períodos históricos anteriores. Na América Latina, por exemplo, a par­
ticipação dos militares na política tornou-se generalizada. Essa tendên­
cia se acentuou especialmente após Revolução Cubana de 1959, e foi 
influenciada de maneira significativa pelas tensões globais. No caso da 
Revolução Cubana, um fato importante foi a utilização de milícias, 
por Fidel Castro, para transformar o regime, mobilizando setores da 
população através de uma politização intensa e da dissolução as fron­
teiras entre funções militares e civis.376 Esse ressurgimento do partisan 
foi replicado em outros países como, por exemplo, na Colômbia e em 
alguns países da América Central.377 Isso despertou o temor de uma 
mobilização guerrilheira em toda a América Latina, o que, por sua 
vez, levou a um padrão distinto de política de segurança nacional, na 
qual os Exércitos direcionaram suas prerrogativas de segurança para o 
interior dos países e as unidades militares foram utilizadas principalmen­
te como bastiões contra grupos revolucionários dentro das sociedades 
nacionais.378 Esses países registraram um crescimento vertiginoso da 
violência utilizada pelos órgãos estatais. Mesmo depois desse período,
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o aparato militar de muitos Estados latino-americanos seguiu estreita­
mente vinculado a grupos econômicos poderosos que contavam com 
o apoio das políticas de segurança dos EUA. No Brasil em 1964, no 
Chile em 1973, e na Argentina cm 1976, por exemplo, foram instau­
rados regimes militares cujo principal objetivo principal foi garantir a 
expansão dos grupos econômicos associados aos EUA cm todo o con­
tinente.379 Nesses contextos, os opositores dos governos de esquerda 
democraticamente eleitos utilizaram um vocabulário formulado a partir 
da polarização ideológica mundial, e os conflitos domésticos refletiram 
diretamente antagonismos político-econômicos mais amplos. Isso ficou 
evidente nas mobilizações das forças reacionárias contra o Presidente 
Goulart no Brasil por volta de 1964, onde os grupos paramilitares que 
derrubaram o governo construíram sua legitimidade diretamente a par­
tir do cenário da Guerra Fria.380

Em muitos casos, o envolvimento militar na política civil da 
América Latina pós-1945 ocorreu em contextos sociais semelhantes aos 
que caracterizaram a Europa pós-1918. Na maioria dos casos, os regi­
mes militares foram instaurados à medida que as sociedades nacionais 
viviam uma polarização de grupos de cidadania profundamente hostis 
uns aos outros e fortemente mobilizados, que tentavam monopolizai os 
instrumentos de governo. Esses grupos estavam normalmente ligados a 
blocos econômicos antagônicos c articulavam seus posicionamentos a 
partir das diferenças ideológicas mundiais, definidas nas ciicunstâncias 
da Guerra Fria. Essa polarização foi particularmente desestabilizadora no 
contexto latino-americano, onde, historicamente, a guerra inteiestatal 
havia tido um papel menor na construção de instituições e na inte­
gração social interna. Conforme discutido, o conflito externo havia 
moldado a integração social e institucional em algumas sociedades da 
latino-americanas na década de 1860, durante a Guerra do I araguai. 
Em geral, porém, os Estados latino-americanos não estavam baseados
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cm normas de cidadania firmemente enraizadas e não possuíam vín­
culos institucionais sólidos com seus cidadãos. Alguns dos principais 
motivos para isso é que eles não haviam sido originalmente criados 
através de guerras em grande escala, suas capacidades militares e fiscais 
eram baixas, seus Exércitos não estavam totalmente nacionalizados e 
não impuseram uma forma sólida de integração à sociedade nacional.381 
Estados frágeis, cidadania frágil, estrutura institucional frágil e baixa ca­
pacidade de mobilização militar nacional foram características comuns 
às sociedades latino-americanas: o que evidencia, por si só, a cone­
xão, observada em outras partes do globo, entre integração jurídica, 
cidadania compartilhada, obrigações tributárias sólidas e engajamento 
militar na formação da sociedades modernas. Como consequência, os 
governos latino-americanos estiveram historicamente menos ligados a 
conflitos externos do que os países europeus. Embora as sociedades 
latino-americanas tenham assistido à conflitos internos frequentes entre 
milícias e facções militares, os governos ficaram relativamente isolados 
das pressões externas?82 No entanto, a Guerra Fria criou uma conste­
lação geopolítica peculiar na América Latina, na qual planos militares 
externos e interesses econômicos levaram a uma maior intervenção dos 
Exércitos nacionais na política civil, e as Forças Armadas assumiram 
novos papéis de direção na definição dos contornos da cidadania.383

381 CENTENO, Miguel Angcl. Blood and debt: war and the nation State in Latiu 
America. University Park, PA: Pennsylvania State University Press, 2002 , p. 37; 
HOLDEN, Robert H. Armies unthout nations: public violencc and State formation 
in Central America, 1821-1960. New York: Oxford University Press, 2004, p. 107. 
No Brasil, por exemplo, no final do século XIX, o Exército era a única instituição 
genuinamente nacional, e em 1930 era um bastião fundamental do governo. Contun­
do, suas competências eram limitadas, assim como sua inserção na sociedade nacional 
(ver MCCANN, Frank D. Soldicrs of the Pátria: a history of the Brazilian arniy, 1889- 
1937. Stanford: Stanford University Press, 2004, pp. 10, 176).

382 CENTENO, Miguel Angcl. Blood and debt: war and the nation State in Latin Ame­
rica. University Park, PA: Pennsylvania State University Press, 2002, p. 16; SOIFER, 
Hillel David. State building in Latin America. New York: Cambridge University Press, 
2015, p. 205.

383 Para uma análise de como o Exército Brasileiro assumiu um lugar de direção política 
antes de 1964, ver STEPAN, Alfred. The militar)' in polities: changing pattems in Brazil. 
Princeton: Princeton University Press, 1971, p. 134.



CAPÍTULO III - DEMOCRACIA E DIREITO GLOBAL

225

Para uma discussão sobre esse processo em Kuanda, ver ADEJUMOBl, 
“Cicizcnship, righcs, and the problem of conflicts and civil wars ui Afnc . •
Righ.s Quartcrly, vo\. 23, pp. 148-170. 2001. p. 162. Para uma analise geral. verJA- 
NÔWITZ, Morris. The niilitary m the political development oj H<w an ) 
comparative analysis. Chicago; London: Univcrsity of Chicago ress, • P- 3

ENLOE, Cynthia H. Policc, niilitary and etltnicity: foundations of State power. New 
Brunswick: Transaction, 1980b, p. 23.

Essa relação constante entre cidadania c militarismo depois de 
1945 se expressou, em quarto lugar, nos processos de descolonização 
que ocorreram em diversas partes do globo. Nem toda a descoloniza­
ção passou por guerra aberta ou revolução. Em muitos casos, as socie­
dades colonizadas conquistaram sua independência em acordos com 
os poderes metropolitanos. Geralmente, porém, mesmo os processos 
mais pacíficos de descolonização carregavam elementos militares e re­
volucionários. Algum grau de mobilização contra o poder colonial ou 
contra atores próximos aos interesses coloniais foi um aspecto essencial 
da formação da cidadania em nações novas. Em sociedades que passa­
ram pelo processo de descolonização, o Exército geralmente precedeu 
à formação do Estado, e cumpriu um papel central na construção da 
nação. Nesses casos, os fundamentos de integração das novas nações 
foram criadas por elites militares e dentro de instituições militares.384 
Em geral, isso ocorreu em Estados governados por partidos únicos, 
normalmente vinculados a grupos étnicos dominantes, e nos quais ha­
via uma relação estreita entre unidades militares e facções políticas. Em 
muitas dessas circunstâncias, os militares favoreceram os interesses de 
grupos específicos, e não consolidaram uma estrutura estatal capaz de 
abranger as diversas comunidades da sociedade.385 Isso levou frequen­
temente a uma polarização incontrolável c a uma disputa pelo controle 
militar entre facções de distintas origens étnicas. Os processos militares 
de integração e formação da cidadania frequentemente resultaram em 
golpes militares ou guerras civis, em que as premissas da cidadania con­
tinuaram objeto de uma disputa extremamente violenta.

Em geral, a trajetória inicial da construção institucional pós-1945 
foi definida pela recorrência de uma marcada interseção entre a esfera polí­
tica internacional e os processos de integração doméstica. A militarização
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da cidadania tornou-se, em muitos aspectos, um fenômeno global, c 
sociedades que antes haviam sido pouco suscetíveis a tais tendências 
reproduziram as divisões políticas mundiais dentro das instituições po­
líticas domésticas. Visivelmente, o surgimento dos diversos novos Es­
tados após 1945 significou a globalização da intensificação violenta da 
cidadania como guerra civil interna, traço comum da Europa pós-1789. 
As décadas após 1945 assistiram a muito mais revoluções do que as dé­
cadas seguintes a 1789.386

Ver GURR, Ted R. “War, Revolution, and the Growth of the Coercive State 
Comparativc Política! Studics, vol. 21, n. 1, 1988, p. 53; GOODWIN, JcfF. No other way 
ouí: States and revolutionary movements, 1945-1991. Cambridgc, UK: Cambridgc 
Uníversity Press, 2001, p. 3.

Nos anos que se seguiram a 1945, porém, os conflitos globais 
não foram imediatamente reproduzidos nos sistemas políticos nacio­
nais. Nesse período, os padrões domésticos de cidadania começaram a 
se desenvolver em uma articulação menos direta com os posicionamen­
tos militares globais, e se concentraram menos na mobilização social 
interna. De fato, após 1945, ocorreu um processo lento em muitos 
sistemas políticos democráticos que pode ser caracterizado como uma 
desmilitarização da cidadania. Tal processo provou ser a premissa fun­
damental para uma democratização eficaz. Durante esse processo, os 
sistemas políticos encontraram projetos constitucionais que lhes permi­
tiram separar as relações jurídicas fundamentais das relações militares, e 
as obrigações jurídicas tornaram-se menos dependentes de processos de 
integração determinados pela guerra. Depois de 1918, a linha constitu­
cional que uniu a cidadania democrática e a integração social à guerra 
havia rompido implacavelmente o tecido das novas instituições demo­
cráticas. Depois de 1945, ao contrário, a unidade constitucional básica 
do cidadão democrático foi progressivamente construída em termos 
que, apesar de ainda condicionados por conflitos globais, vincularam 
o Direito a modalidades de construção de normas menos influenciadas
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por práticas militares. Tal desmilitarização da cidadania teve como 
resultado que as modalidades de integração institucional e integração 
jurídica necessárias para a consolidação das democracias puderam ser 
conduzidas de uma forma que não foram desestabilizadas por antago­
nismos externos. Isso permitiu, em princípio, consolidara inclusão dos 
cidadãos nacionais sem desencadear conflitos incontroláveis, do tipo 
que historicamente havia criado condições propícias para a guerra civil 
ou ditadura.

A reorientação gradual da cidadania ficou evidente nesse mo­
mento, em primeiro lugar, nos processos institucionais de integração 
que mantêm as sociedades nacionais unidas. A desmilitarização relati­
va dos aspectos essenciais da cidadania após 1945 pode ser observada 
em certas características dos sistemas políticos criados nesse momento, 
nos quais as relações institucionais entre governo e sociedade foram 
situadas sobre novas premissas. Nesse processo, os Estados elaboraram 
novas técnicas para a integração dos cidadãos nas instituições polí­
ticas, e aprenderam a exercer o poder soberano na sociedade sem 
fragmentá-la em grupos violentamente opostos. A maioria dessas ca­
racterísticas institucionais estava relacionada com processos de indi- 
vidualização jurídico-política, nos quais a tendência dos indivíduos 
para se relacionar com o governo através de representações altamente 
mobilizadas foi reduzida.

Em primeiro lugar, a desmilitarização parcial da cidadania após 
1945 pode ser observada em mudanças no status e na função dos pai 
tidos políticos em muitos sistemas políticos em processo de democra­
tização. A mudança de lugar dos partidos políticos depois de 1945, fica 
clara em algumas características óbvias. Em comparação com o período 
anterior a 1945, os partidos políticos dos países em democratização após 
1945 geralmente tinham laços mais tênues com os militares, menos 
probabilidade de utilizar a força militar para garantir seus direitos políti­
cos e menor probabilidade de criar grupos paramilitares. Além do mais, 
a relação dos partidos políticos nacionais com os antagonismos mun­
diais ficou mais fraca, pelo menos no sentido de que, na democratização 
desses países, menos partidos estavam abertamente dispostos a mobilizai 
contingentes militares para impor interesses políticos ou econômicos
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w Ver a excelente análise de González-Jácome (GONZÁLEZ-JÁCOME, Jorge. 
“The Emergence of Revolutionary and Democratic Human Rights Activisni in Co­
lômbia Betwecn 1974 and 1980”. Human Kights Quarterly, vol. 40, n. 1, pp. 91-118, 
2018), explicando o ambiente conflituoso em que isso ocorreu.

definidos globalmente. Tal pacificação dos partidos políticos é sem­
pre uma conquista frágil. Essa condição ainda está institucionalizada de 
maneira frágil cm alguns países, especialmente na África. Como re­
sultado dessa tendência, porém, foi possível a um número crescente 
de países pressupor que os diferentes grupos sociais reconheceríam o 
sistema político como um conjunto de instituições dotadas de alguma 
identidade constitucional permanente. Assim, também aumentou a dis­
posição dos partidos para aceitar a presença de partidos de oposição c 
de interpretar a relação entre governo e oposição como algo diferente 
de um conflito de soma zero pelo monopólio completo dos órgãos es­
tatais. No contexto europeu, esse avanço estava ligado ao fato de que, 
nas décadas seguintes a 1945, os partidos políticos da extrema-esquerda 
gradualmente se afastaram de Moscou e, ao fazê-lo, abandonaram as 
idéias que os concebiam como atores de uma guerra civil mundial. Em 
alguns países latino-americanos, onde tal pacificação ocorreu mais tar­
de, a separação entre as agendas partidárias e os antagonismos mundiais 
cumpriu um papel importante na desmilitarização das disputas políticas 
internas. Na Colômbia, por exemplo, um pré-requisito para a interrup­
ção gradual do conflito civil que começou nos anos 90 foi que, durante 
os anos 80, os partidos da extrema esquerda flexibilizaram seus compro­
missos marxistas e começaram a aceitar formulações não relacionadas 
com a ideologia da guerra civil mundial.387

A transformação dos posicionamentos dos partidos políticos tam­
bém é visível em aspectos menos óbvios. Na maioria das democra­
cias consolidadas após 1945, os partidos políticos tornaram-se nitida­
mente distintos das unidades militares e também de outras associações 
organizadas na sociedade. Por exemplo, as organizações com funções 
religiosas (igrejas) ou econômicas (sindicatos) estão geralmente me­
nos ligadas aos partidos políticos do que antes de 1945. Essa afirma­
ção exige algumas considerações. Muitos Estados europeus pós-1945
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» Sobre as mudanças dessa relação, ver EBBINGHAUS, Bernhard: ''The Sia.ne- 
se Twins: Citizenship Kights, Cleavage Fonnation, and Party-Umon Relations m 
Western Europc". Internacional Revieco of Social History, vol. 40, n. • PI’--* ’ > ’
BARTOLINI, Stefano. The political mobilization of the European kft ,8^1^ : ‘ e 
class cleavage. Cambridge, UK: Cambridgc University Press, 2000, pp. -45-46.
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CHELT, Herbert. The transfonnation of European social clemocracy. New York: Cambri - 
gc University Press, 1994, p. 225.
390 Ver LIPSET, Seymour Martin. “The changing class stnicture and conteinporary 
European polities”. Daedalus, vol. 93, n. 1. 1964 p. 282; KOSS, George HWvr, and 
Coniniunists in Francc: from popular front to eurocommunism. Bcr 'e ey. niversity o 
Califórnia Press, 1982, p. 314.

Em muitas sociedades anteriores a 1945, os sindicatos e os par­
tidos estiveram integralmente ligados, como órgãos conjuntos de mo­
bilização de classes.388 Esse fato levou frequentemente os governos a 
adotarem medidas repressivas contra os sindicatos. Após 1945, partidos 
e sindicatos normalmente se concentraram em funções distintas e na 
união de interesses em diferentes esferas sociais. Existem exceções a 
essa tendência. Uma exceção importante é o Reino Unido dos anos 
70.389 Os movimentos estudantis e sindicais também formaram frentes 
amplas em alguns países no final da década de 1960. No entanto, a 
frequência das greves com objetivos políticos mais amplos diminuiu na 
maioria dos países após 1945.390 Streeck e Hassell explicam, de forma 
clara, que a maioria dos sindicatos já não acreditada que seu objetivo era 
“derrubar o governo do país por meio de uma greve política depois

presenciaram o surgimento de partidos cristãos transconfessionais, de 
modo que os principais partidos democráticos recrutaram comunidades 
religiosas para seu apoio. Normalmente, porém, tais partidos estavam 
menos ligados às instituições eclesiásticas do que os partidos religiosos 
do entreguerras, e o conteúdo religioso de seus programas serviu, não 
como meio para implementar estratégias institucionais de organizações 
religiosas, mas como uma declaração ampla de valores religiosos. Após 
1945, além do mais, os partidos socialistas e os sindicatos frequente­
mente perseguiram objetivos convergentes. No entanto, a relação entre 
sindicatos e partidos de esquerda foi modificada diversas vezes depois 
de 1945.
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de 1945.391 Depois de 1945, além disso, a democratização dos sistemas 
políticos garantiu o direito de livre negociação coletiva para os sindica­
tos. Isso criou, cm essência, um sistema de representação democrática 
na economia, o que fez com que os conflitos trabalhistas envolvendo 
sindicatos pudessem ser, em geral, resolvidos fora das instituições políti­
cas centrais.392 Com base nessa mudança, muitos sindicatos redefiniram 
suas funções primárias e se concentraram na regulação dos mercados de 
trabalho, no estabelecimento de condições para as negociações traba­
lhistas e na resolução de conflitos sociais a nível local. Nesse sentido, os 
sindicatos assumiram funções políticas limitadas, e trabalharam com os 
governos nacionais para consolidar as esferas de negociação trabalhista 
fora do Estado. De diversas formas, os sindicatos promoveram a indivi- 
dualizaçao dos direitos de cidadania e criaram os pré-requisitos para o 
exercício da autonomia individual nas práticas econômicas. Eles prote­
geram os indivíduos do poder coletivo dos empregadores, mas também 
libertaram cidadãos de “esferas de solidariedade” tradicionais, tais como 
as organizações familiares, religiosas e político-partidárias, que histori­
camente haviam assumido papéis políticos amplos.393 Em consequência, 
situações em que partidos socialistas e sindicatos se mobilizaram para 
ações políticas e econômicas paralelas tornaram-se pouco frequentes. A 
título indicativo, nos anos após 1945, a filiação em partidos de esquerda 
diminuiu e a filiação sindical aumentou em grande parte da Europa. 
Isso sugere que a filiação sindical foi em parte desvinculada das funções 
políticas, e os sindicatos passaram a ser utilizados para apresentar deman­
das econômicas de uma forma mais especializada.394 Ao mesmo tempo.
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e na Argentina depois deno lado ocidental da Alemanha após 1945

os partidos políticos tenderam a perder o seu caráter de organizações 
específicas de classe. Por exemplo, a maioria dos partidos sociais-demo- 
cratas, mesmo aqueles com uma longa trajetória de militarismo, foram 
progressivamente se redefinindo como como partidos policlassistas.393

Em geral, após 1945, os partidos políticos tenderam a assumir 
uma posição diferenciada na democratização dos sistemas políticos. Eles 
se mostraram menos inclinados a articular visões políticas abrangentes, 
e a magnitude com que mobilizavam blocos sociais inteiros diminuiu. 
Em alguns casos, essa transformação ocorreu através de processos sociais 
relativamente contingentes, nos quais a eficácia das organizações polí­
ticas aumentou à medida que elas se distanciaram de associações para­
lelas. Isso se observou na ascensão dos partidos democratas-cristãos na 
Europa pós-1945, nos quais os partidos que apoiavam os valores cristãos 
expandiram seu alcance eleitoral reduzindo seu vínculo direto a deter­
minados grupos religiosos. Em alguns casos, essa transformação ocor­
reu através de projetos mais estratégicos, nos casos em que governos e 
suas Constituições separaram concretamente os partidos políticos tanto 
do Exército quanto de organizações de caráter econômicas, particular­
mente dos sindicatos.396 Geralmente, no porém, a filiação a um partido 
político passou a ser menos caracterizada como um posicionamento 
totalizante, em que a filiação implicava um compromisso religioso ou 
restrições a outras filiações fora do partido em questão. Em vez disso, 
a filiação partidária foi cada vez mais ocupando seu espaço ao lado de 
outras relações, de forma que os membros do partido puderam assumir 
múltiplas filiações coletivas, em diferentes segmentos funcionais da so­
ciedade/'7 A redução do caráter conflituoso da formação dos partidos

Para uma discussão sobre a Alemanha, ver MOOSER, Josef. “Auflõsung der pro- 
letarischen Milieus: Klassenbindung und Individualisierung in der Arbcitcrschaft vom 
Kaiserreich bis in die Bundesrepublik Dcutschland”. Soziale We/t, vol. 34, n. 3, 1983, 
p. 305.

396 Isso ocorreu 
1983.

5/7 Os principais sociólogos das décadas seguintes a 1945 observaram que, enquanto 
a filiação partidária diminuiu entre a classe trabalhadora européia, a participação em 
outras associações cresceu consideravelmente. Isso reflete a transformação dos cidadãos
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esteve intimamente ligada à individualizaçao da filiação partidária, e 
ambos os processos dependeram do posicionamento dos partidos polí­
ticos como organizações funcionalmente diferenciadas.

Em segundo lugar, a desmilitarização parcial da cidadania após 
1945 pode ser vista nas alterações da importância política atribuída à 
classe social.

A democracia começou a se tornar uma realidade cotidiana, após 
1945, principalmente porque os Estados em vias de democratização re­
duziram a intensidade dos conflitos entre membros de diferentes classes 
sociais. Ao proceder dessa maneira, os países em processo de democra­
tização encontraram meios de diminuir a articulação entre cidadania 
nacional e conflito internacional, e atenuaram o reflexo das hostilidades 
globais nos padrões de cidadania nacional e de conformação dos sujei­
tos. Esse processo pode ser atribuído - basicamente — ao fato de que, 
em quase todas os sistemas políticos que assumiram uma orientação 
democrática após 1945, a cidadania foi ampliada para incorporar uma 
forte ênfase na proteção social. Nesse período, a democracia geralmente 
tomou forma como democracia de bem-estar social.

O componente de bem-estar social da cidadania nacional foi 
estabelecido de maneira muito diferente depois de 1945, razão pela 
qual generalizações relativas à construção do Estado de bem-estar social 
devem ser evitadas.398 Em apenas alguns Estados, particularmente no 
Reino Unido e na Escandinávia, foi imediatamente consagrado o di­
reito universal à proteção social. Argumenta-se, às vezes, que só tais Es­
tados podem ser verdadeiramente classificados como Estados de bem-

da classe trabalhadora cm “indivíduos segmentados e associado a diversos papéis” (Ver 
LIPSET, Seyniour Martin. “The changing class strueture and contemporary European 
polities”. Díicdalus, vol. 93, n. 1, 1964 p. 281). Um estudo recente e fundamental ex­
plica que. após 1945, os papéis políticos se dividiram cada vez mais entre um “número 
diversificado de associações voluntárias”, refletindo “novas modalidades de partici­
pação política (BARTOLINI, Stefano. The poliíical inobilizatioii oj thc European leji 
1860-1980: the class cleavage. Cambridge, UK: Cambridge University Press, 2000. 
pp. 275-276).

393 Para as principais diferenças, ver a tipologia clássica de ESPING-ANDERS, Gosta. 
The three ivorlds of wclfarc capitalism. Cambridge, UK: Polity, 1990, pp. 1-2.
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-estar social.399 Em outros Estados, o direito à proteção foi estabelecido 
de uma maneira mais gradual e desigual. Apesar de grandes diferenças, 
no entanto, uma ampla reorientaçao na formação do Estado, no sentido 
do reconhecimento dos direitos sociais, ocorreu após 1945. A criação 
de instituições estatais para facilitar a assistência social e para fortalecer 
as garantias de renda tornou-se um objetivo político comum. Mesmo 
em países que não dispunham da infra estrutura necessária para a criação 
de um sistema de bem-estar social completo, a expansão da cobertura 
de proteção social foi a regra. Alguns países da América Latina viram 
um crescimento da cobertura de proteção social.400 Essa tendência tam­
bém se refletiu em Estados pós-coloniais recentemente fundados, com 
estrutura frágil e acesso limitado a recursos.401 A Constituição indiana 
de 1950 sinalizou um compromisso com os direitos sociais, e foi respal­
dada por outras legislações de bem-estar social, particularmente a Lei de 
Seguridade Social dos Trabalhadores (1948). Embora não tenha passado 
pela formação completa de um Estado de bem-estar social, os EUA 
foram uma variante particular da revolução do Estado de bem-estar

399 BRIGGS, Asa. “The welfarc State in historical perspective”. Etiropean Journal of 
Sociology, vol. 2, n. 2, 1961, p. 228.
400 Antes dc 1945, algumas sociedades, sobretudo o Chile e o Brasil, viram a integra­
ção histórica dos sindicatos do Estado para criar regimes de bem-estar social autoritá­
rios e paternalistas (COLLIER, Ruth Berins; COLLIER, David. Shaping the political 
arena: criticai junctures, the labor movement, and regime dynamics in Latin America. 
Pnnceton: Princeton University Press, 1991, pp. 185-195). Após 1945, os Estados de 
bem-estar social não eram necessariamente expressões da democracia. O Brasil pós- 
1964 aumentou a abrangência da proteção social (ver MALLOY, James M. The polities 
of social security in Brazil. Pittsburgh: University of Pittsburgh Press, 1979, p. 134; HA- 
GGARD, Stcphan; KAUFMAN, Robert R. Developmení, democracy and welfarc States: 
Latin America, East Asia and Eastern Europc. Princeton: Princeton University Press, 
2008, p. 102). A Argentina manteve um nível relativamente elevado de cobertura da 
proteção social, apesar das repetidas intervenções militares. Mesmo o Chile autoritário 
não assistiu a uma diminuição constante dos gastos de proteção social. Sobre esses pon­
tos, ver SEGURA-UBIERGO, Alex. lhe political economy of the wclfare State in Latin 
America. Cambridge, UK: Cambridge University Press, 2007, pp. 30, 183.

401 LINDERT, Pcter H. Growing publir. social spending and economic growth since 
the eighteenth century. vol I: the story. New York: Cambridge University Press: 
2004, p. 218.
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social mundial que ocorreu após 1945.402 Nos EUA, as décadas seguin­
tes a 1945 assistiram a uma expansão considerável das transferências 
sociais nos EUA, que começaram no governo Truman e se ampliaram 
nos anos 60, de forma que os gastos sociais alcançaram mais de 10% do 
Produto Nacional Bruto em 1965.403 De 1960 a 1980, a proporção de 
americanos vivendo na pobreza diminuiu 60%.404 Os historiadores dos 
regimes de bem-estar social norte-americano explicaram que a prote­
ção social aumentou “drasticamente” e que passou por uma “ampliação 
impressionante” após 1960.403 Em geral, o período de 1945-1980 foi 
marcado pelo crescimento acelerado dos gastos sociais em quase todos 
os tipos de sistemas políticos.

BALDWIN, Peter. The narcissism of sniall differenccs: how America and Europc are 
alike. New York: Oxford University Press, 2009, p. 213.

PATTERSON, James T. America^ stniggle against poverty 1900-1985. Cambridge, 
MA: Harvard Universiry Press, 1986, p. 164.
404 Sobre esses argumentos, ver KATZ, Michael B. Iti thc shadoiv of thc poorhoiisc: a 
social history ofwelfare in America. New York: Basic Books, 1986, pp. 255, 278.

GR0NBJERG, Kirsten A. Mass society and thc extension of wclfarc, 1960-1970. 
Chicago: Chicago University Press, 1977, p. 152; PATTERSON, James T. America’* 
strngçle against poverty 1900-1985. Cambridge, MA: Harvard University Press, 1986, 
p. 157.

De maneira geral, após 1789, os Estados empregaram sua for­
ça de integração na sociedade referindo-se ao cidadão, essencialmente, 
como um soldado. A partir de 1789, os Estados passaram a integrar os 
cidadãos em suas instituições, sobretudo a partir de sua característica 
como soldados. Conforme discutido, outros vínculos entre governos 
e cidadãos, como as relações na esfera tributária, foram determinados 
por pressões militares. Naturalmente, os Estados interagiram com os 
seus cidadãos de outras formas, sobretudo através da gestão nacional da 
educação escolar. Mesmo assim, no final do século XIX, os militares 
eram, na maioria dos sistemas políticos, o canal mais abrangente de 
articulação entre o governo e a sociedade. Esse nexo entre Estado e 
soldado foi drasticamente intensificado, de maneira controversa, depois 
de 1918. Nesse período, o alistamento militar tornou-se fundamental 
para o Estado, c os cidadãos assumiram papéis políticos por causa dos
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conflitos militares. No entanto, muitos Estados lutaram para afirmar o 
monopólio do poder sobre as organizações militarizadas cm que os ci­
dadãos participavam. Conforme examinado, muitos Estados restabele­
ceram esse vínculo de forma brutal, integrando suas populações através 
de atos de violência militar. Depois de 1945, ao contrário, os Estados 
se desenvolveram, principalmente, como o instrumento de instituições 
responsáveis pela proteção social. E importante indicar que foi somente 
a partir de 1945 que o orçamento da proteção social começou a superar 
os gastos militares como principal despesa do governo, e, consequente­
mente, a interação entre os cidadãos e os órgãos governamentais passou 
a estar mais relacionada com a proteção social do que com o serviço 
militar. Antes de 1914, em diversos países europeus, os orçamentos de 
defesa representavam muito mais de um quarto de todas as despesas 
públicas.406 Depois de 1945, alguns países continuaram gastando mais 
com a defesa do que com a proteção social. Porém, com algumas ex­
ceções, tais países eram governados por regimes militares. Nos sistemas 
políticos em processo de democratização, havia uma tendência maior 
para o aumento dos gastos de proteção social do que para o crescimento 
dos orçamentos militares.407 Mesmo naqueles com orçamentos de de­
fesa elevados, a exemplo do Reino Unido, o investimento militar foi 
rapidamente eclipsado pelas despesas sociais.408 Inclusive nos EUA, que 
assistiram a um aumento a longo prazo nas despesas com a defesa em 
relação aos níveis anteriores a 1945, o investimento militar diminuiu 
como proporção do gasto público total depois da década de 1950. Em 
alguns Estados de bem-estar social, tal interação entre cidadãos e go­
verno se concentraram na arrecadação e alocação de recursos sob a for­
ma de transferências sociais. Contudo, via de regra, essa interação teve

ELORANTA, Jari. “From the Great Illusion to thc Grcat War: Military Spending 
Behaviourof the Great Powers, 1870-1913”. European Rcuicw ofEconomic History, vol. 
11,2007, p. 260.

KENNEDY, Gavin. Thc military in thc third world. London: Duckworth, 1974, p. 
162.

408 Em 1950, os gastos de defesa britânicos equivaliam a menos de 50% dos gastos 
sociais (GOULD, Frank; ROWETH, Barbara. “Public spending and social policy: the 
United Kingdom 1950-1977”. Journal of Social Policy, vol. 9, n. 3, 1980, p. 349).
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™ RAMIREZ, Francisco O.; VENTKESCA, Marc J. “Building thc Institudon of 
Mass Educadon: Isomorphism in thc Modem World”. In: FULLEK, Bruce; IW- 
BINSON, Kichard (Coords.). The politiail consíruction of edncation: the State, school 
expansion and economic change. New York: Praeger, 1989, p. 55.

coino foco a ampliação das oportunidades de longo prazo, especial­
mente através do acesso à educação. Embora todas as transferências so­
ciais tenham aumentado consideravelmente após 1945, o crescimento 
mais generalizado ocorreu na oferta educativa. A educação tornou-se 
uma função universal dos Estados, e mesmo aqueles com infraestruturas 
precarizadas promoveram a escolarização em massa. No período 1950- 
1970, a taxa média de matrículas escolares aumentou de 60% para 84% 
em âmbito global. Particularmente importante nessa estatística é o fato 
de a matrícula média ter aumentado de 27% para 54% na África, de­
monstrando a universalidade dessa característica política.409

Em conjunto, as medidas descritas acima significaram que, após 
1945, a relação fundamental entre os cidadãos e o Estado mudou. Desse 
ponto em diante, os cidadãos passaram a pagar impostos aos gover­
nos, em primeiro lugar, para o financiamento da proteção social, e não 
mais para guerra. Eles também passaram a ver os atores de seus gover­
nos como prestadores de serviços sociais, e não como administradores 
militares. A partir deste ponto, os cidadãos passaram, cada vez mais, 
a se envolver com as instituições estatais na condição contribuintes e 
beneficiários de recursos, serviços e conhecimento, e não mais como 
soldados ou como contribuintes para orçamentos militares. A maior 
parte do contato entre o cidadão e o Estado passou a estar vinculado a 
demandas de proteção social e melhores oportunidades individuais, e 
não ao recrutamento militar. Esse crescimento do Estado alocador de 
recursos redirecionou drasticamente as linhas de obrigação que ligavam 
o cidadão ao Estado, e as negociações entre as duas partes passaram a ser 
realizadas sobre novas premissas.

E particularmente importante, a esse respeito, o fato de que a 
reorientação da integração institucional das funções militares para a 
proteção social depois de 1945 significou um aumento cada vez maior da 
capacidade dos Estados para integrar seus cidadãos de forma relativamente
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4,0 Para unia análise excepcional dos distintos padrões de cidadania em diferentes 
regimes de bem-estar social, ver JANOSKI, Thomas. Citizenship and civil socicty: a fra- 
inework of rights and obligations in liberal, tradicional, and social deniocratic regimes. 
Cambridge, UI<: Cambridge University Press, 1998, pp. 136-138.

4,1 Ver PJMLINGER, Gastou. Welfarepolicy and industrialization in Europc, Amcnca and 
Rússia. New York: Wilcy, 1971, p. 8; KORPI. Walter. The deniocratic class struggle. Lon- 
don: Roudedge, 1983, p. 25; SWANK, Duanc. “Between incrementalism and revo- 
lution: group protest and the growth of the welfare State . American Bchavioral Scientist, 
vol. 26, pp. 291-310, 1983; HICKS, Alexander; SWANK, Duane. “On the Political 
Economy ofWelfare Expansion. A Comparative Analysis of 18 Advanced Democracies, 
1960-71”. Comparative Political Studies, vol. 17, n. 1, 1984, p. 105; THERBON, Gõran. 
“Classes and States: welfare State developments 1881-1981 Studies in Political Economy, 
vol. 14, n. 1, 1984, p. 25; HUBER, Evelyne; RAGIN, Charles; STEPHENS, John D. 
“Social Democracy, Christian Democracy, Constitutional Structure, and the Welfare

pacífica. A integração ao Estado tendeu a ocorrer sem a expressões 
instáveis da divisão de classes. As instituições estatais começaram a 
integrar suas populações através de procedimentos menos propensos 
a causar reações dramáticas na sociedade ou a dividir a sociedade cm 
grupos abertamente hostis uns aos outros. A redução da importância do 
elemento militar da integração institucional coincidiu e se relacionou 
com diminuição da importância da classe social nos processos de integra­
ção nacional. A separação entre o cidadão e o soldado que ocorreu atra­
vés do crescimento dos Estados de bem-estar social também implicou 
uma separação do cidadão de determinados ambientes de classe.

Obviamente, o crescimento do Estado de bem-estar social não 
significou o desaparecimento dos conflitos de classe nas relações entre 
governo e sociedade. Há evidências claras que indicam que os Estados 
de bem-estar social institucionalizaram, em uma série de novas formas, 
a formação de sujeitos coletivos baseados em classes sociais.410 Em pri­
meiro lugar, por exemplo, afirma-se muitas vezes que os Estados de 
bem-estar social mais fortes se desenvolveram em países com histórico 
de mobilizações sindicais bem-sucedidas. Em consequência, assume- 
-se frequentemente que as políticas de bem-estar social internalizam 
de forma direta os interesses de classe, e que os Estados de bem-estar 
social mais fortes demonstram a capacidade das organizações políticas 
para consolidar os interesses da classe trabalhadora dentro do Esta­
do.411 Tal argumento é questionável, pois muitos Estados de bem-estar



CHRIS THORNHILL

238

State”. American Journal of Sociology, vol. 99, n. 3, 1993, p. 729; H1CKS, Alexander. Sò- 
cial deniocracy and welfare capitalism: a century ofincome sccurity polities. Ithaca: Comell 
University Press, 1999, p. 19; HUBER, Evelyne; STEPHENS, John D. Devclopmeiit and 
crisis of the welfare State: polities and policies in global markets. Chicago; London: Chicago 
University Press, 2001, p. 17. SILVER, BevcrlyJ. Forces of labor, workers’ movements 
and globalizarion since 1870. New York: Canibridge University Press, 2003, p. 17.

412 DUTTON, Paul V. Origins of the French welfare State: the stmggle for social refonn in 
France, 1914-1947. Cambridge, UK: Cambridge University Press, 2002, pp. 202-203. Es­
ses fatos colocam em xeque a afirmação frequente de que “a organização política da classe 
trabalhadora foi o pilar fundamental da maioria dos Estados de bem-estar” (GINGRICH, 
Jane; HÃUSERMANN, Silja. “The decline of the working-class vote, the reconfigura- 
tion of the welfare support coahtion and the consequences for the welfare State”. European 

Journal of Social Policy, vol. 25, n. 1, 2015, p. 56).

4,3 PIVEN, Francis Fox; CLOWARD, Richard. Regulating the poor the functions of 
public welfare. Revised edition. New York: Vintage, 1993, p. 427.

social foram concebidos sem que os movimentos sindicais nacionais 
tivessem uma participação importante nesse processo. A origem do 
Estado de bem-estar social britânico pode ser detectada, em parte, no 
Relatório Beveridge, que foi apresentado e endossado (seletivamente) 
por um governo predominantemente conservador em 1942. De fato, 
a Grã-Bretanha criou um Estado de bem-estar social forte após 1945, 
apesar do fato de que, historicamente, o movimento sindical só havia 
participado de forma breve ou marginal no governo. O sistema de 
bem-estar social na França do pós-guerra foi planejado pelos gaullistas 
exilados em Londres.412 Contudo, parece haver certa correlação en­
tre a força do movimento sindical organizado e a solidez do sistema 
de proteção social. O caráter restrito do Estado de bem-estar dos 
EUA, por exemplo, é frequentemente justificado pela limitada tradi­
ção do movimento sindical no país.413 Em segundo lugar, os Estados 
de bem-estar social criados depois de 1945 tenderam a estabelecer 
sistemas semiformais de mediação para organizar o diálogo com as 
associações profissionais da sociedade e para negociar a repartição dos 
recursos nacionais. Uma série de pesquisadores argumentou que isso 
produziu uma divisão da sociedade em órgãos dc negociação coleti­
va ligados a diferentes setores e classes, a partir dos quais grupos de 
interesse organizados estabeleceram posições de influência em torno
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cio governo.414 Em diversos países, isso levou à criação de sistemas de 
proteção social neocorporativistas, nos quais os grupos de interesse se 
articularam profundamente com o Estado. De fato, alguns Estado de 
bem-estar social têm um caráter claramente corporativo e protegem 
seletivamcnte determinadas profissões e grupos de interesse.415 Em 
terceiro lugar, os partidos governantes nos Estados de bem-estar social 
continuam suscetíveis à influência de grupos militantes com deman­
das econômicas específicas.416 Nesses aspectos, os Estados de bem-es­
tar podem ser vistos como sistemas de conflitos de classes equilibra­
dos, que promoveram ativamente a reunião de atores conflituosos 
em torno do Estado. E importante ressaltar, em quarto lugar, que 
mobilização política relacionada à proteção social frequentemente se 
intensificou nos anos 80, quando muitos regimes que priorizavam os 
gastos sociais sofreram uma regressão política c as estruturas de prote­
ção individual foram precarizadas.

Não obstante essas limitações, a expansão do processo de forma­
ção de Estados nacionais a partir do modelo de bem-estar social reduziu 
a intensidade da organização política relacionada às classes sociais dc 
várias maneiras. Por um lado, os Estados que priorizaram a proteção 
social adquiriram maior capacidade para mediar conflitos entre classes

414 OFFE, Claus. Stnikturproblemc des kapitahstischen Staatcs. Frankfurt ani Main: 
Suhrkamp, 1972, p. 25; HABERMAS, Jürgen. Strukinrwandel der Õffentlichkeitz Un- 
tersuchungen zu einer Kategorie der bürgerlichen Gesellschaft, new edition. Frankfurt 
am Main: Suhrkamp, 1990, p. 336.

4,5 MESA-LAGO, Cannelo. Social security in Latiu America: pressure groups, strati- 
fication and inequality. Pittsburgh: University of Pittsburgh Press, 1978, p. 3; ES- 
PING-ANDERS, Gosta. The three worlds of welfare capitalism. Cambridgc, UK: Polity, 
1990, p. 2; JANOSKI, Thomas. Citizenship and civil society: a framework of righcs 
and obligations in liberal, tradicional, and social democratic regimes. Cambridge, UK: 
Cambridgc University Press, 1998, pp. 109-110; KORPI, Waltcr; PALME, Joakim. 
“New politics and class polities in the context of austerity and globalization: welfare 
state regress in 18 countries, 1975-95”. American Political Science Reiriew, vol. 97. n. 3, 
2003, p. 432.

416 PIVEN, Francis Fox; CLOWARD, Richard. Regulating the poor. the functions of 
public welfare. Reviscd edition. New York: Vintage, 1993, p. 220; SWANK, Duane. 
“Bctwecn incrcmentalism and revolution: group protest and the growth of the welfare 
state”. American Behauioral Scientist, vol. 26, 1983, pp. 296, 305; Zarate, 2014. p. 1947.
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417 KORPI, Waker. The democratic class stniggle. London: Routledge, 1983, p. 21; 
EDLUND, Jonas; LINDH, Arvid. “The Democratic Class Struggle Kcvisited: The 
Welfare State, Social Cohesion and Political Conflict”. Acta Sociologica, vol. 58, n. 4, 
2015, p. 312.

Tal como outros tipos de sistema político, os Estados de bem- 
-estar social criados após 1945 foram produtos da guerra, e refletiram 
as concepções sobre a relação entre sistema político e cidadão molda­
das pela guerra. A Segunda Guerra Mundial criou um amplo consenso

sociais por meio de técnicas administrativas e do manejo do orçamento, 
e, assim, reduziram a mobilização aberta em torno de interesses de clas­
se. Mesmo os teóricos que insistem nas origens de classe dos Estados de 
bem-estar social afirmam que eles criaram uma estrutura procedimental, 
na qual as organizações representantes interesses de classe puderam ser 
incorporadas de forma relativamente pacifica em um sistema institucio­
nalmente robusto de negociação político-econômica.417 Mais impor­
tante ainda, os Estados que promoveram uma cobertura relativamente 
uniforme de proteção social tenderam a enfraquecer a ligação dos in­
divíduos com grupos definidos pela classe social. Como se discutirá em 
seguida, embora se baseassem parcialmente em acordos entre distintos 
grupos da sociedade, os Estados de bem-estar social criaram uma séne 
de mecanismos para incorporar as pessoas diretamente dentro do Esta­
do e para construir o cidadão individual como a principal unidade de 
integração. Independentemente de suas origens, ademais, o efeito social 
fundamental dos Estados de bem-estar foi que as instituições políticas 
passaram a se orientar cada vez mais para as pessoas de forma direta e 
individual, e a vincular os indivíduos diretamente aos órgãos públicos: 
a unidade fundamental do Estado de bem-estar tornou-se o indivíduo, 
fora das estruturas de antagonismo coletivo. Ao procederem dessa ma­
neira, os Estados de bem-estar social começaram a afastar os atores so­
ciais de comunidades potencialmente violentas, e reduziram as propen- 
sões ao conflito, tanto na sociedade como dentro do próprio Estado.

Ao se analisar os Estados de bem-estar social pós-1945 como sis­
temas que promoveram padrões pacíficos de cidadania, são necessárias 
algumas prccisões.
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licy. Kansas: University ofKansas Press, 1989, p. 7; KLAUSEN, Jytte. Warand welfare: 
Etirope and the United States, 1945 to thc present. Basingstoke: Macmillan, 1998, p. 
128.

4.9 Depois de 1945, estima-se que os países beligerantes gastaram entre 10 c 35% do 
total dos gastos sociais com pessoas afetadas pela guerra (OBINGEK, Herbcrt; SCH- 
M1TT, Carina. “The impact of the Second World War on postwar social spending”. 
European Journal of Political Research, vol. 57, 2018, p. 497).

42" Ver a análise sobre esse tema em KLAUSEN, Jytte. Warand welfare: Europe and 
thc United States, 1945 to the present. Basingstoke: Macmillan, 1998, p. 2; EDGEIL- 
TON, David. Warfare State: Britain 1920-1970. New York: Oxford University Press, 
2006, p. 145.

social que endossou a integração material da população, consenso este 
que foi a base da construção do Estado dc bem-estar social.418 De fato, 
em muitos países depois de 1945, a formação do Estado de bem-estar 
social foi novamente guiada pela assistência aos veteranos dc guerra.419 
Tal como ocorrido com os direitos eleitorais, a oferta de assistência 
social pode ser vista como um dos lados de um contrato constitucional 
oferecido pelos governos aos soldados que aceitaram o recrutamento no 
Exército. Ambos os elementos da estrutura constitucional fundamental 
dos Estados democráticos modernos - o sufrágio universal c os siste­
mas de proteção social — têm sua origem nos acordos implícitos com 
os militares e nos atos de reconhecimento público aos combatentes. 
Após 1945, além do mais, os Estados de bem-estar social se apoiaram 
nas estruturas institucionais resultantes da guerra. Tal como na Primeira 
Guerra Mundial, os padrões de formação institucional impulsionados 
durante a Segunda Guerra Mundial criaram uma forma distinta dc Es­
tado, na qual empresas e sindicatos foram mobilizados para sustentar a 
produção para a guerra e os poderes de coordenação, cada vez maiores, 
foram transferidos para o Poder Executivo. Isso novamente facilitou 
a construção de Estados com uma estrutura administrativa forte, com 
capacidade de intervir na sociedade, dc ampliar a arrecadação fiscal, 
aumentar os gastos públicos e redistribuir com autonomia os recursos 
na sociedade como um todo.420 Nesse sentido, a forma básica do Estado 
de bem-estar social pós-1945 veio à tona, em parte, através da constru­
ção institucional de tempos de guerra.
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Central Eiirope, 1919-2004. Cambridge, UK: Cambridge University Press, 2008. p. 75; 
no Canadá, ver COWEN, Deborah. Military workfare: thc soldier and social citizenship 
in Canada. Toronto; Buffalo; London: Toronto University Press, 2008, p. 50.
422 SPARROW, James T. Warfare State: World War II, Amencans and the age ofbig 
govcrnment. Oxford: Oxford University Press, 2011, p. 44.

É também importante destacar que o surgimento dos Estados 
de bem-estar social após 1945 pode ser visto como o resultado de 
expectativas normativas que ganharam relevância através da guerra, e 
que, devido à guerra, alcançaram influência transnacional. Na maioria 
dos países, os primeiros planos para a criação de Estados de Bem-estar 
social foram elaborados durante a Segunda Guerra Mundial, e tais 
planos tiveram muitas vezes um impacto transnacional de longo alcan­
ce. Conforme mencionado, o Estado de bem-estar social britânico foi 
parcialmente baseado no Report Beveridge, publicado em 1942. Este 
relatório rapidamente ganhou força normativa para além das fronteiras 
nacionais, e influenciou propostas e políticas relacionadas ao desenho do 
Estado de bem-estar em muitos outros países, antes e depois de 1945.4-1 
A divulgação da Carta do Atlântico (1941) também influenciou pro­
fundamente as sociedades nacionais, tornando-se um ponto central de 
referência para a criação de diversos sistemas de bem-estar social.42- A 
Carta do Atlântico expressou um forte compromisso transnacional com 
“melhoria dos direitos trabalhistas, com o desenvolvimento econômico 
e com a proteção social”. Na verdade, a Carta do Atlântico e o Rela­
tório Beveridge estavam intimamente ligados. O Relatório Beveridge 
declarou que sua intenção era pôr em prática as disposições relativas à
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Os Estados de bem-estar social são frequentemente interpretados 
como conquistas unicamente nacionais, fruto de reservas de solidarie­
dade resultantes de vínculos e alianças nacionais sólidas.424 Um eminen­
te intelectual declarou que o “Estado de bem-estar social é nacionalis­
ta” e um mecanismo para “defender a comunidade nacional” por meio 
da promoção da independência econômica.423 Também se observa com 
frequência que, após 1945, os sistemas de proteção social galvanizaram 
as sociedades nacionais para uma forma coletiva integrada, fazendo da 
ordem territorial das nações modernas o resultado, de fato, de processos 
de construção do Estado de bem-estar.426 Na verdade, porém, parte da 
origem dos sistemas de bem-estar posteriores a 1945 está baseada em 
normas inter ou transnacionais. Obviamente, as normas internacionais 
que exibiam pressupostos a favor da proteção social foram guiadas por 
princípios estabelecidos anteriormente em diferentes sistemas políticos 
nacionais. O New Deal nos EUA havia demonstrado um compromisso 
geral com a proteção dos direitos sociais. Os direitos sociais haviam sido 
elevados ao nível constitucional na Constituição de Weimar (1919) 
e enunciados como normas de Direito Público no Relatório Nehru

proteção social universal previstas na Carta do Atlântico.423 Da mesma 
forma, os objetivos estabelecidos pela Organização Internacional do 
Trabalho no Congresso da Filadélfia, em 1944, estabeleceram premissas 
transnacionais para o desenvolvimento do Estado social.

BEVEKIDGE, Williain. “Social security: some trans-atlantic comparisons”. Jotir- 
nal of the Royal Statistical Socicty, vol. 106, n. 4, 1943, p. 305.

4-4 Para outras versões desse argumento, ver SEYMOUR, Michel. “Présentadon”. In: 
SEYMOUR, Michel (Coord.). Nationalitc, Citoyenneté et solidarité. Montreal: Liber, 
1999, p. 230; DUTTON, Paul V. Origins of the French welfare State: the struggle for social 
refonn in France, 1914-1947. Cambridge, UK: Cambridge University Press, 2002, p. 
210; MCEWEN, Nicola. “State welfare nationalism: the territorial impact of welfare 
State development in Scotland”. Regional & Federal Studies, vol. 12. n. 1, 2002, p. 66; 
COWEN, Deborah. Military worlfare: the soldier and social cirizenship in Canada. To­
ronto; Bufíalo; London: Toronto University Press, 2008, p. 8.

”25 MYRDAL, Gunnar. Beyond the tvelfare State: economic planning in the welfare 
States and its internacional implications. London: Duckworth, 1960, pp. 117-118.

KEATING, Michael. State and regional nationalism: territorial polities and the Eu- 
ropcan state. New York: Harvester, 1988, p. 126.
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esse argumento, ver COLLIER, David; MESS- 
Diffusion: Tcsting Alcemative Explanations

(1928), antecipando uma Constituição para a índia independente. No 
entanto, somente em algumas poucas sociedades nacionais anteriores a 
1945 existiu solidariedade social interna suficiente para unir diferentes 
grupos sociais cm uma comunidade compartilhada, estável e transversal, 
mesmo que parcialmente. No período posterior a 1945, por outro 
lado, o Estado de bem-estar social se tornou um fenômeno de alcance 
mundial. Tal fenômeno estava profundamente ligado às normas globais 
estabelecidas no curso da Segunda Guerra Mundial. Depois de 1945, 
um certo padrão de Estado de bem-estar social tornou-se parte de 
uma cultura política internacional, que a maioria dos Estados, de várias 
maneiras, tendeu a reproduzir.427 Skocpol e Amenta descrevem esse 
fato como um exemplo de “modelagem cultural internacional”.428 
Stichweh argumentou que os Estados reconheceram “o princípio 
da inclusão”, relacionado com a oferta de proteção social, como um 
elemento fundamental do processo em que, após 1945, os Estados fo­
ram integrados na “sociedade mundial”.429

Do mesmo modo, é importante destacar que o surgimento do 
Estado de bem-estar social foi profundamente marcado pela Guerra Fria, 
e o compromisso crescente com a proteção social foi, em parte, resulta­
do do fato de que os sistemas políticos em processos de democratização

427 Para pontos de vista próximos a
NICK, Richard E. “Prerequisitcs versus 
of Social Security”. The American Political Science Review, vol. 69, n. 4, 1975, p. 1305); 
THOMAS, George M.; MEYER,Jon W. “The expansion of the State”. Animal Re- 
uiem of Sociology, vol. 10, 1984, p. 476; BALDWIN, Peter. The polities of social soli- 
darity: class bases of the European welfare State 1875-1975. Cambridge, UK; New 
York: Cambridge University Press, 1990, p. 108; ABBOTT, Andrew; DEVINEY, 
Stanley. “The welfare State as transnational event: evidence from sequences of policy 
adoption”. Social Science History, vol. 16, n. 2, 1992, p. 266. Ver as discussões sobre a 
divulgação internacional do plano Bevendge na nota 52. Perrin mostra como a segu­
ridade social se desenvolveu em diferentes sociedades a partir de uma combinação de 
elementos nacionais c internacionais (PERRIN, Guy. “Reflections on fifty years of 
social security”. International Labonr Reinem, vol. 99, n. 3, pp. 249-292, 1969).

428 SKOCPOL, Theda; AMENTA, Edwin. “States and social policies”. Animal Re- 
vieiu of Sociology, vol. 12, 1986, p. 144.

429 STICHWEH, Rudolf. Die Weltgesellschaft: Soziologische Analysen. Frankfurt ain 
Main: Suhrkamp, 2000, p. 59.
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foram expostos a conflitos globais. Em algumas explicações sobre e so­
ciedade pós-1945, a Guerra Fria é vista como um fator que inibiu o 
crescimento dos Estados bem-estar social nacionais.430 No entanto, cm 
aspectos fundamentais, a expansão do sistema de proteção social nos sis­
temas políticos em processo de democratização após 1945 foi inseparável 
da Guerra Fria. Um dos principais objetivos do Estado de bem-estar 
social em muitas sociedades foi o de diminuir o apelo ideológico de alter­
nativas radicais ao capitalismo.431 Governos de ambos os lados da divisão 
ideológica mundial da Guerra Fria mostraram um compromisso elevado 
com os gastos de proteção social, e Estados com inclinações ideológicas 
opostas impulsionaram o investimento na proteção social por razões de 
competição ideológica e legitimação doméstica.

Em geral, os Estados de bem-estar social pós-1945 se originaram 
- em grande medida — na guerra. O bem-estar social tornou-se parte 
de um projeto político transnacional em um ambiente mundial criado 
pela guerra. Apesar de suas origens militares, no entanto, um resultado 
tangível da disseminação global do modelo de Estado de bem-estar

430 RUSSETT, Bruce M. PW/tií price vigilance? The burdens of nacional defcnsc. New 
Haven: Yale University Press, 1970, p. 170; WILENSKY, Harold L. The welfareState 
and equality: structural and ideological roots of public expendicure. Berkclcy: Univer- 
sity of Califórnia Press, 1975, p. 71; KATZ, Michael B. In thc shadow of thc poorhouse: 
a social history of welfare in America. New York: Basic Books, 1986, p. 266.

431 A Guerra Fria é normalmente vista como um período marcado pelo conflito entre 
o investimento cm defesa c o investimento cm proteção social. Ver, porém, o argu­
mento de Peterson sobre a criação do Estado de bem-estar como parte de uma es­
tratégia anticomunista” (PETERSON, Klaus. “Thc early Cold War and the Western 
Welfare statc.’ Journal of International and Comparativo Social Policy, vol. 29, n. 3, 2013, 
p. 233). Ver, também, o argumento de que a competição entre Oriente e Ocidente 
desencadeou investimentos sociais dc ambos os lados em OBINGER, Herbert; SCH- 
MITT, Carina. “Guns and Butter? Regime Competition and the Welfare Statc during 
thc Cold War”. World Politics, vol. 63, n. 22011, p. 265. Isso também está implícito 
em RITTER, Gerhard A. Der Sozialstaat: Entstehung und Entwicklung im intema- 
tionalcn Vergleich. 2. ed. Munich: Oldenbourg, 1991, p. 201. Veja o argumento em 
Domke, Eichenbcrg c Kelleher, de que o investimento militar c o aumento da oferta 
de proteção social são frequentemente compatíveis (DOMKE, William K.; EICHEN- 
BERG, Richard C.; KELLEHER, Catherine M. “The Illusion of Choice: Defensc 
and Welfare in Advanced Industrial Democracies”. The American Political Science Re- 
victv, vol. 77, n. 1, 1983, p. 33).
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após 1945 foi que os Estados diminuíram rapidamente a militarizaçao 
dos conflitos entre grupos de cidadãos nas sociedades nacionais em que 
exerciam a soberania.432 Além disso, esse modelo tendeu a criar condi­
ções sociais em que as pressões ideológicas globais tinham menos possi­
bilidades de desencadear antagonismos incontroláveis na arena política 
doméstica. Embora trazidos à tona por meio da hostilidade interestatal, 
os sistemas de Estado de bem-estar social criados depois de 1945 ten­
deram a promover o equilíbrio entre grupos sociais internos, a isolar a 
cidadania nacional em relação aos conflitos globais e — em cada um des­
ses aspectos - a consolidar a posição do Estado como um todo dentro 
das sociedades nacionais.

432 Antes de 1933, conflitos de classes extramamente agudos haviam desestabilizado 
governos alemães. Sobre a rápida “neutralização dos conflitos sociais” e a “propagação 
do consenso” na RFA após 1949, ver HOCKERTS, Hans Günter. “Integration der 
Gesellschaft - Gründungskrise und Sozialpolitik in der frühen Bundesrepublik’. In: 
FUNKE, Manfred (Coord.). Entscheidung fiir den IVestcn: Vom Besatzungsstatut zur 
Souverãnitãt der Bundesrepublik 1949-1955. Bonn: Bouvier, 1988, p. 55.

433 BEVEKIDGE, William. “Social security: some trans-atlantic comparisons”. Jour­
nal of the Royal Statistical Society, vol. 106, n. 4, pp. 305-332, 1943, p. 306.

O impacto pacificador dos Estados de bem-estar social está ligado, 
fundamentalmente, ao fato de que, nos sistemas políticos que se demo­
cratizaram depois de 1945, a proteção social se vinculou a uma concep­
ção essencialmente individualista dos direitos sociais. A título indicati­
vo, Beveridge definiu inicialmente a seguridade social como “segurança 
para o indivíduo, organizada ou assistida pelo Estado”.433 No cerne do 
Estado de bem-estar social estava o pressuposto, implícito ou explícito, 
de que as pessoas possuíam certos direitos de proteção fora dos grupos 
coletivos que se mobilizam por direitos, e que aqueles direitos coloca­
vam o indivíduo em uma relação direta com o Estado. Tal princípio foi, 
naturalmente, expressado de maneiras muito diversas, e só foi plena­
mente articulado em Estados de bem-estar com cobertura universal de 
proteção social. No entanto, essa concepção do indivíduo como o elo 
fundamental entre o Estado e a sociedade ressaltou ainda mais revolução 
global do Estado de bem-estar. Este aspecto do Estado de bem-estar 
social fragilizou o papel da construção coletiva de sujeitos como um
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caminho para o acesso a direitos relacionados à cidadania, c desempe­
nhou um papel vital na pacificação dos padrões nacionais de cidadania.

Existem - obviamente - muitos argumentos que contradizem 
essa relação entre o Estado de bem-estar e a individualização subjetiva. 
Muitas vezes se afirma criticamente que os sistemas de proteção social 
garantem direitos de natureza coletiva, ultrapassando, e até mesmo mi­
nando potencialmente, os princípios individuais de direito c liberdade 
consagrados nos direitos individuais e monetários clássicos.434 Também 
é evidente que os arranjos proteção social têm origem em padrões de 
acomodação de interesses entre os grupos sociais de cada nação. Elas ex­
pressam concepções equilibradas do interesse social, e constrocm expec­
tativas de que a resolução de problemas de escassez e segurança é uma 
responsabilidade pública. Em cada caso, os Estados de bem-estar social 
podem ser abertamente considerados, em algumas de suas características, 
como entidades baseadas no enfraquecimento do individualismo.

No entanto, os sistemas de bem-estar social pós-1945 apresenta­
ram características individualistas fortes, e garantiram a proteção social 
de uma forma pouco relacionada com os padrões coletivos de forma­
ção do sujeito. Os Estados de bem-estar social mais avançados criados

434 Esse ponto de vista é tanto defendido quanto criticado, em diferentes pontos do 
espectro político. Veja, por exemplo, I-IAYEK, F. A. The coiistitution o] liberty. Lon on. 
Routlcdge, 1960, p. 273; EWALD, François. L'ctat prouidence. Paris: Grasset. 1986, p. 
367; KOSOTIETI, Pekka. “From coUectivity to individualism in the welfare State. 
Acta Sociologica, vol. 30, n. 3-4, 1987, pp. 286-287. Para um rechaço a tais criticas, ver 
ROTHSTEIN, 13o. Just insfinmons matter. the moral and political logic of the universal 
welfare State. Cambridge, UK: Cambridge University Press, 1998, p. 30 U,"a rc^ao 
mais positiva entre proteção social e individualismo c apresentada cm cc ( . ’
Ulrich. Rdsikogcsellschcift: auf dem Wege in eine andere Modcrne. Frankfurt am Mam: 
Suhrkamp, 1986, p. 133). A minha análise sobre a individualização tem alguns para­
lelos com a teoria de Beck. Ao contrário de Beck, porém, meu argumento en atiza 
o aspecto jurídico-subjetivo da individualização, relaciona a individualização com a 
forma jurídica global c observa a individualização como expressão de forças estruturais 
profundas. Para uma análise que, como a minha, defende enfaticamente que o sta- 
do de bem-estar social é “essencialmente uma fonte do individualismo moderno , 
ver Lcisering (LEISERING, Lutz. “Individualisierung und ‘sckundãre Institutionen 
— Der Sozialstaat ais Voraussetzung des modernen Individuums . In. BECK, n 
ch; SOPP, Pctcr (Coords.). Individualisicrung und Integratioir. Neue Konflikthmen und 
ncucr Integrationsmodus? Opladen: Leske and Budrich, 1997, p. 147).
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depois de 1945 distribuíram recursos sociais a pessoas como atores in­
dividuais, cm uma forma legalmente distinta das organizações estrutu­
radas coletivamente às quais essas pessoas haviam estado historicamente 
ligadas. Através de um espectro amplo de variações, o surgimento do 
Estado de bem-estar social fez com que a alocação de bens materiais 
passasse a se vincular à definição do cidadão individual, com direitos 
comuns compartilhados, como o principal portador de direitos na so­
ciedade.435

435 Sobre esse ponto de vista, ver RIMLINGER, Gaston. Welfare policy and industriali- 
zation in Europe, America and Russia. New York: Wiley, 1971, p. 152; KAIM-CHALJ- 
DLE, Peter. “Moving on From Beveridge”. In: ZACHER, Hans F. (Coord.). Bedin- 
gnngen fiir die Entstehung und Entwicklnng von Sozialversichernng. Berlin: Duncker und 
Humblot, 1979, p. 22; CHRISTIANSEN, Nicls Finn; PETERSEN, Klaus. “The 
Dynamics of Social Solidarity: the Danish Welfare State, 1900-2000”. Scandinavian 

Journal o/History, vol. 26, n. 3, pp. 177-196, 2001, p. 182.

SACHBE, Christoph; TENNSTEDT, Florian. Geschichte der Armcnfiirsorgc in 
Deutschland, 2: Fürsorge und Wohlfahrtspflege 1871-1929. Stuttgart: Kohlhammer, 
1988, p. 211.

437 PA FTERSON, James T. America** struggle against poverty 1900-1985. Cambridge, 
MA: Harvard Univcrsity Press, 1986, pp. 75-76.

Como já assinalado, alguns sistemas políticos do período entre- 
guerras já haviam criado sistemas públicos de proteção social abrangen­
tes. Nos anos de 1913 a 1929, por exemplo, a Alemanha assistiu a um 
aumento de 500% nos gastos públicos de proteção social.436 A Cons­
tituição de Weimar de 1919 determinou a criação de um Estado de 
bem-estar que oferecesse proteção contra a perda da renda causada por 
doença ou desemprego (art. 161), c projetou a proteção social como 
o eixo integrador do novo sistema político democrático. Em 1927, a 
Alemanha possuía uma legislação que garantia um seguro-desemprego 
completo. Alguns países da Escandinávia criaram sistemas de proteção 
social abrangentes antes de 1945. A Polônia registrou o crescimento 
de um sistema de proteção social durante o governo de Piisudski. Os 
EUA criaram um Estado de bem-estar social rudimentar através do New 
Deal de Roosevelt, embora ele não abrangesse a assistência médica ou 
uma renda mínima.4'7 A Grã-Bretanha também registrou a uma enorme 
centralização da proteção social nas décadas de 1920 e 1930, de modo
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43H BOYE1L, Gcorge K. 77/c wiiiding road to thc ivelfare State, economic insecurity and 
social wclfàrc policy in Britain. Princeton: Princeton University Press, 2019, p. 307.
439 Na Alemanha, os primeiros programas de proteção social criados depois de 1918 
destinavam-se a proteger ex-militares feridos — um grupo definido como os “no­
vos pobres”. A legislação seguinte (1923) ampliou a proteção social a aposentados 
de baixos rendimentos baixos prejudicados pelas consequências da guerra (HONG, 
Young-Sun. Welfare, modeniity, and thc WcimarState, 1919-1933. Princeton: Princeton 
Univcrsity Press, 1998, pp. 92, 109).
440 Ver a brilhante pesquisa histórico-antropológica sobre essa questão em KIEN1TZ. 
Sabinc. Beschadigte Hclden: Kriegsinvaliditãt und Kõrperbilder 1914-1923. Paderborn: 
Schõningh, 2008, p. 306.

que, antes de 1945, o governo britânico era um dos mais gastavam em 
transferências sociais.438 Em tais países, porém, a cobertura da proteção 
social era nonnalmcnte limitada cm termos de volume. E também era 
desigual e estava sujeita a grandes variações regionais, além de ser presta­
da por um amplo leque de associações - públicas, privadas, filantrópicas, 
algumas locais, outras nacionais, e ainda associações criadas a partir de 
organizações religiosas. Em alguns países, as garantias de proteção social 
estavam nonnalmcnte vinculadas à afiliação militar, e as organizações 
que prestavam assistência social tinham como foco, em geral, pessoas 
que haviam sofrido danos físicos ou perdas financeiras durante a Primei­
ra Guerra Mundial.439 Mas tais sistemas não foram muito eficazes em 
criar fidelidades políticas, e muitos dos grupos assistidos pela proteção 
social não foram integrados de forma consistente aos sistemas políticos 
nacionais. O enfoque seletivo em grupos de veteranos de guerra nos pri­
meiros sistemas políticos de bem-estar social provocou, frequentemente, 
o isolamento de tais grupos, que em seguida emergiam dentro do país 
como grupos opositores ressentidos.440 Mesmo nos sistemas de bem- 
-estar social mais avançados do entreguerras, a proteção social era uma 
forma de integração institucional precária. O bem-estar, nesse período, 
permaneceu profundamente ligado à mobilização organizada das classes, 
intensificou os padrões coletivos de conflito, e a garantia de direitos 
sociais implicou, em grande medida, a filiação a organizações político- 
-econômicas. Em consequência, as políticas de bem-estar tornaram-se o 
principal foco da disputa política, e as divergências entre grupos muitas 
vezes se intensificou devido à controvérsia sobre as responsabilidades
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materiais do governo. Na Alemanha, por exemplo, o estabelecimento 
de um governo reacionário após 1930 se refletiu, em primeiro lugar, 
em cortes profundos nos gastos públicos, impostos nas administrações 
de Brüning e Papcn, de 1930 a 1932. A oferta de proteção foi, então, 
reduzida radicalmente depois de 1933, sob um regime que substituiu a 
proteção social pelo trabalho forçado.

A arquitetura do Estado de bem-estar social após 1945, pelo con­
trário, tendeu a isolar o cidadão individual como a unidade beneficiária 
da assistência social. Progressivamente, algumas garantias de proteção 
social foram, em princípio, estendidas a todos os cidadãos. Essa ênfase 
individualista dos sistemas de proteção social depois de 1945 deu às 
pessoas maior autonomia em relação aos grupos sociais que tradicio­
nalmente organizavam as estruturas de proteção social. Por exemplo, 
os cidadãos passaram a ter acesso a direitos sem depender de sindicatos, 
partidos, igrejas, grêmios, associações religiosas ou organizações milita­
res.441 Em muitos casos, o contato direto do Estado com o cidadão na 
prestação da proteção social levou a um enfraquecimento parcial dos 
'aços que ligavam os cidadãos aos grupos sociais, na mesma 
|ue as obrigações ligadas a tais grupos perderam força.

Como exemplo, a construção do Estado de bem-estar social, 
significou, via de regra, enfraquecimento das formas tradicionais de 
dependência coletiva que envolviam o indivíduo. Destaca-se, com 
frequência, que os sistemas de bem-estar social mais fortes promove­
ram uma série de liberdades individuais e que, com o tempo, criaram 
estruturas normativas que modificaram os papéis de gênero tradicio­
nais, separando as pessoas das obrigações familiares coercitivas.442 Em 
alguns países, os primeiros Estados de bem-estar viram a idealização e

441 Um importante estudioso percebeu como os Estados de bem-estar libertaram as 
pessoas de obrigações coletivas diretas em relação a famílias e associações informais e 
promoveram o individualismo em um “grau extremo” (TRÂGÂRDH, Lars. “Swe­
dish model or Swedish culture”. Criticai Revieio, vol. 4, n. 4. 1990, p. 579).

442 LUND13ERG, Urban; ÂMARK, Klas. “Social rights and social security: the 
Swedish wclfare State, 1900-2000”. Scatidiiiavian Journal of History, vol. 26, n. 3, 
2001, p. 170.
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as primeiras iniciativas de legislações para melhorar a situação finan­
ceira e reduzir a dependência material das mulheres.443 Na maioria 
dos Estados de bem-estar social, foram implementadas legislações que 
enfraqueceram, paulatinamente, o poder das solidariedades familiares 
e religiosas, levando finalmente à liberalização das leis relativas ao 
divórcio, à reprodução c à orientação sexual. Nesses casos, a rela­
ção direta entre os cidadãos e o Estado cortou gradualmente os laços 
criados por associações mais tradicionais, e fez com que grupos cuja 
autoridade não tinham origem no Estado perdessem poder. Mais im­
portante, porém, foi que a construção dos Estados de bem-estar fez 
com que o acesso à proteção social já não fosse mais totalmente de­
terminado por origens de classe ou pelo pertencimento a organizações 
de classe.444 Conforme mencionado, a filiação sindical não diminuiu 
devido ao crescimento dos Estados do bem-estar social. Ao contrário, 
os primeiros Estados de bem-estar social geralnicnte apresentaram, e 
pressupuseram, níveis elevados de sindicalização, e o poder de nego­
ciação dos sindicatos geralmente aumentou no período. No entanto, 
a atividade sindical passou a estar cada vez mais centrada na regulação 
do mercado de trabalho e na determinação coletiva das condições de 
trabalho, o que geralmente serviu para proteger a condição dos traba­
lhadores individuais na economia.445 A formação de sujeitos a partir 
das classes sociais perdeu sua importância como condição estrutural 
para o acesso a bens materiais, e alguns direitos materiais foram des­
vinculados da mobilização coletiva.

443 No Reino Unido, o relatório da Royal Commission sobre Casamentos e Divór­
cios (1956), anteriormente muito restritivo, levou a uma legislaçào dessa natureza.

444 Nos primeiros Estados de bem-estar que representavam valores cristãos, o bem-es­
tar estava completamente separado da classe. Sobre a RFA, ver HILPERT, Dagmar. 
Wohlfahrtsstaat der Mittclschichten? Sozialpolitik und gesellschafdicher Wandel in der 
Bundesrepublik Deutschland (1949-1975). Gõttingen: Vandenhoeck und Ruprecht, 
2012, pp. 71, 82. Em sistemas mais sociais-democráticos, como o do Reino Unido e 
os dos países escandinavos, a prestação de proteção social foi respaldada pela suposição 
de que “todos os cidadãos possuem o mesmo status e o mesmo direito a qualquer be­
neficio” (ver ESPING-ANDERS, Gosta. Politics (igainst markets: the social democratic 
road to power. Princeton: Princeton University Press, 1985, pp. 176-177).

445 Vcrp. 199.
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O que ocorreu através desses processos, na verdade, foi que os Es­
tados desenvolveram alguns mecanismos para que os interesses coletivos 
materiais pudessem, em certa medida, ser transformados cm interesses 
articulados em um nível individual. Historicamente, as pessoas unidas 
por vínculos de classe tendiam a se mobilizar coletivamente contra o 
Estado para garantir direitos materiais de proteção ao seu emprego e à 
sua renda. Após 1945, o Estado começou a conceber os direitos sociais 
como normas gerais, e o próprio Estado tornou-se o principal protetor 
de tais direitos para os indivíduos.446 Como resultado, os atores assumi­
ram uma relação mais direta com o Estado no âmbito econômico, atra­
vés da institucionalização dos direitos individuais e dos direitos sociais, 
e transferiram parte de sua iniciativa ao Estado. E claro que esse não foi 
um fenômeno homogêneo, sendo menos acentuado onde os Estados de 
bem-estar deram uma cobertura desigual às diversas classes.447 Através da 
expansão do Estado social, no entanto, os vínculos relacionados à pro­
teção individual foram cada vez mais realizados através de canais indivi­
duais entre os cidadãos e o governo. Nesse sentido, é importante ressal­
tar que os indivíduos se vincularam ao Estado como uma organização 
coletiva ocupando uma posição definida pela individualidade jurídica. 
A partir do momento que a proteção social foi estabelecida como um 

uma grande parte da responsabilidade pela prestação da proteção 
social foi transferida para ocupantes de cargos públicos, e os cidadãos or­
ganizaram suas relações com determinados membros do serviço público, 
que se expandiu para responder àquela responsabilidade. Isso fez com 
que, inevitavelmente, muitas das disputas usualmente ligadas à segurança 
material fossem absorvidas pelos tribunais judiciais e administrativos.448

446 Para um argumento paralelo, ver STICHWEH, Rudolf. Dic Wcltgesellschaft: So- 
ziologische Analysen. Frankfurt am Main: Suhrkamp, 2000, p. 68.

SWANK. Duane. ‘Between incrcmentalism and revolution: group protest and 
the growth of the welfare State”. American Behavioral Scientist, vol. 26, pp. 291-310, 
1983, p. 295.

VOLKMANN, Heinrich. “Modemisiering des Arbeitskampfes? Zum Formwan- 
del von Strcik und Aussperrung in Deutschland 1864-1975”. In: KAELBLE, Hartmut 
(Coord.). Problenie der Modernisierung in Deutschland: Sozialhistorische Studien zum 19. 
und 20. Jahrhundert. Wiesbaden: Westdeutscher Verlag, 1978, p. 168.
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Por trás desses processos é possível observar uma transformação de 
importância vital para a sociedade moderna. Como, após 1945, os países 
começaram a estruturar as suas relações com os cidadãos através de um 
sistema individualista de proteção, os Estados desenvolveram mecanismos 
por meio das quais os cidadãos puderam recorrer ao Estado para uma 
ampla gama de serviços, o que fez aumentar drasticamente a frequência 
das relações diretas entre os cidadãos e os órgãos governamentais. Através 
desses mecanismos, os Estados consolidaram sua posição como o principal 
grupo de afiliação, ou como a principal organização coletiva, da sociedade, 
c muitos intercâmbios foram redirecionados de outras organizações cole­
tivas para o Estado. Em consequência, o Estado de bem-estar social surgiu 
como uma forma política por meio da qual o Estado expandiu a fundo seu 
poder de integração na sociedade. Ao contrário de exercícios de construção 
estatal anteriores, os Estados de bem-estar social fortaleceram sua soberania 
social sobre uma arquitetura que, simultaneamente, promoveu articula­
ções individualizadas com os membros da sociedade e relegou a um papel 
secundário a mobilização baseada em classes sociais. A transformação dos 
cidadãos em portadores de direitos individuais garantidos fez com que os 
Estados pudessem, simultaneamente, incorporar os cidadãos em suas pró­
prias funções e também diminuir o potencial de desestabilização causado 
por conflitos entre cidadãos. Tal individualização proporcionou uma base 
sobre a qual os Estados puderam alcançar um nível elevado de integração 
social sem desestabilizações extremas. Dessa forma, pela primeira vez, os 
Estados adquiriram a capacidade de exercer sua soberania por meio de 
procedimentos estáveis de integração em suas sociedades. A tradução dos 
custos sociais da guerra em custos fiscais, a qual havia sido a base do Estado 
soberano moderno, passou por um aprofundamento significativo durante 
esse processo. De fato, os Estados de bem-estar social podem ser vistos 
como uma reiteração daquele acordo original de construção do Estado. O 
preço da pacificação definitiva da sociedade foi a tradução das despesas fis­
cais necessárias para a guerra em despesas fiscais necessárias para a proteção 
social, o que levou os Estados a interagirem com os cidadãos, principal­
mente, através de acordos de proteção social, e não por meio de exércitos. 
Isso proporcionou o fundamento para a consolidação do Estado como 
uma instituição com capacidade soberana de integração na sociedade.
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4-19 MEYER, John W.; RAMIREZ, Francisco O.; RUBINSON, Richard; BOLI- 
-BENNETT, John. “The world educacional revolution”. Socioloçy of Education, vol. 
50, n. 4, 1977, p. 251.

450 LIPSET, Seymour Martin. Political mau. London: Heinemann, 1960, p. 112’, 
MEYER, John W.; RUBINSON, Richard. “Education and political dcvelopment . 
Review of Research in Education, vol. 3, 1975, p. 157; ALMOND, Gabriel A.; VERBA 
Sidney. The civic cidture: political attitudes and democracy in five nations. Ncwbury 
Park: Sage, 1989, p. 176.

Conforme já se explicou, houve grandes variações de país a país 
na construção do Estado de bem-estar social. Contudo, o viés indivi­
dualista nos Estados de bem-estar tornou-se quase universal pelo fato 
de os Estados de bem-estar terem introduzido políticas destinadas a 
expandir a igualdade de acesso à educação e a criar oportunidades edu­
cativas para os cidadãos. Mesmo os Estados que não criaram sistemas de 
bem-estar social abrangentes, tal como os EUA, ampliaram substancial­
mente o seu papel na oferta educativa. As décadas 1950-1970 assistiram 
a uma “expansão universal da educação”, em tal medida que, indepen­
dentemente da posição ideológica, os Estados como um todo amplia­
ram o acesso às escolas e a outras instituições pedagógicas.449 Nesse sen­
tido, a orientação mundial a favor do bem-estar social após 1945 tendeu 
a promover melhores oportunidades profissionais para os indivíduos 
e, como resultado, proporcionou uma mobilidade laborai crescente, 
especialmente para as pessoas com maior acesso a recursos educativos.

A ampliação dos direitos à educação também teve um impacto 
nítido nos padrões de organização política e mobilização na sociedade. 
Nas décadas seguintes a 1945, o aumento das oportunidades educativas 
foi considerado por muitos com um fator responsável pelo aumento 
da atividade política entre os beneficiários dos direitos à educação.4’" 
No entanto, tais oportunidades alteraram a forma habitual da atuação 
política, auxiliando novamente a separar os agentes individuais das or­
ganizações coletivas de classe. Por definição, a ampliação do acesso à 
educação implicou, pelo menos, que, no nível cotidiano, os atores in­
dividuais foram distanciados das estruturas organizacionais familiares. 
O aumento das possibilidades educativas permitiu aos cidadãos estru­
turar, por si próprios, trajetórias de vida política que já não eram mais
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Por esses motivos, os sistemas políticos orientados para o bem-es­
tar social criados depois de 1945 assistiram a um arrefecimento parcial 
das disputas interclassistas pelos recursos materiais da sociedade, fato 
que, historicamente, já havia demonstrado seu potencial desestabili- 
zador para os governos nacionais. A ascensão do Estado de bem-estar

totalmente definidas por associações de classe. Além disso, tal amplia­
ção levou normalmente à construção de novos padrões de motivação 
política, uma vez que a elevação dos níveis de educação se relacionou 
estreitamente com a proliferação de novas identidades políticas entre os 
estudantes. Isso se refletiu no surgimento de expressões de ação política 
radical alternativas e mais individualistas nos anos 60.451 A título indica­
tivo, alguns sociólogos identificaram um declínio do comportamento 
eleitoral determinado pela classe social como sendo um resultado fun­
damental desses processos, pelo menos em alguns países.452

451 Para unia análise brilhante do impacto das oportunidades educacionais na trans­
formação dos posicionamentos políticos da esquerda na Grã-Bretanha, ver ROSE, 
Jonathan. The intellcctual life of the British ivorking classes. New Haven: Yale University 
Press, 2001, p. 144.

452 Para análise desses processos nos EUA, ver WRIGHT, Gavin. Sharing the prize: 
the economics of the civil rights revolution in the American South. Cambridge, MA: 
Harvard University Press, 2013, pp. 126-135, 151. Sobre o Reino Unido, ver KEL- 
LEY, Joanathan; MCALLISTER, lan; MUGHAN, Anthony. “The decline of class 
revisited: class and party in England, 1964-1979“. The American Pohtical Science Revieiv, 
vol. 79, n. 3, 1985, p. 726. Sobre este processo, ver MEYER, John W. “The effects 
of education as an institution”. American Journal of Sociology, vol. 83, n. 1, 1977, p. 
70; KITSCHELT, Herbert. The transformation of Etiropean social democracy. New York: 
Cambridge University Press, 1994, p. 30; CLARK, Nichols Terry; LIPSET, Seymour 
Marin. “Are Social Classes Dying?”. International Sociology, vol. 6, n. 4, 1991, p. 403. 
Para uma análise fundamentada sobre vinte países, e cuja conclusão é que. no período 
1945-1990, houve, cm diversos casos, “quedas substanciais nos níveis de votação por 
identificação de classe”, ver NIEUWBEERTA, Paul. “The democratic class struggle 
in postwar societies: class voting in twenty countrics, 1945-1990". /kí8 Sociologica, 
vol. 39, 1996, p. 370. Alguns sociólogos rejeitaram ou ponderaram esses argumentos 
(KORPI, Walter. The deniocratic class strnggle. London: Routledge, 1983; BROOKS, 
Ciem; MANZA, Jeff. “Class polities and political change in the United States, 1952- 
1992". Social Forces, vol. 76, n. 2, 1997, p. 397; WEAKLIEM, David L.; HEATH, 
Anthony F. “The Secrct Life of Class Voting: Britain, France, and the United States". 
In: EVANS, Geoífrey (Coord.). The end of class polities? Class voting in twenty postwar 
socictes. Oxford: Oxford University Press, 1999, p. 132.
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social teve um impacto profundo nos padrões de construção do sujeito 
político na sociedade. Fundamentalmente, o Estado de bem-estar social 
concretizou um nexo profundo e direto entre o indivíduo e o Estado. 
Como já se afirmou, esse processou variou de sociedade para sociedade, 
motivo pelo qual esse vínculo não pode ser considerado uma carac­
terística social absolutamente generalizada. No entanto, os indivíduos 
tornaram-se mais diretamente dependentes dos órgãos estatais, e foram 
profundamente incorporados em comunidades políticas centradas nos 
Estados. Através desses processos, a adesão ao Estado tomou-se a fi­
liação fundamental na sociedade, e tornou-se a via fundamental para 
acessar direitos e a principal garantia de integração efetiva. Como resul­
tado, os cidadãos foram parcialmente liberados de suas outras filiações, 
e tornou-se menos provável que dependessem de organizações estru­
turadas em outras esferas da vida. O novo elo entre o país c o cidadão 
diminuiu a força de outras associações, especialmente aquelas fundadas 
em interesses de classe, e reduziu a necessidade de os cidadãos construí­
rem sujeitos coletivos na sociedade. A integração direta dos cidadãos 
ao Estado foi um processo profundamente individualizador, em que os 
grandes coletivos organizados tiveram seu prestígio reduzido.

Visto dessa forma, o Estado de bem-estar social surgiu depois 
de 1945 como uma continuação dos padrões de construção do Estado 
existentes no século XVIII, quando o Estado assumiu, pela primeira 
vez, os contornos de um sistema de integração institucional definido 
pela individualização dos atores sociais e pela redução da força das as­
sociações intermediárias. A distribuição de bens materiais a indivíduos 
depois de 1945 rearticulou a mesma lógica da relação individual e direta 
entre o sistema político e o cidadão que havia caracterizado o Estado 
moderno inicialmente. Acima de tudo, o Estado de bem-estar social 
rearticulou a relação entre soberania estatal e individualização jurídica 
que havia surgido no século XVIII, c construiu uma ordem institu­
cional na qual os Estados foram capazes de integrar os indivíduos à 
sociedade e de preservar a sua estrutura soberana fundamental. Para 
tal, o Estado de bem-estar social suprimiu, em parte, uma característica 
estrutural profunda da sociedade pós-1789: a convergência profunda 
entre a construção dos sujeitos políticos e as classes sociais. Ao fazê-lo, 
o Estado de bem-estar social também reverteu parcialrnente uma outra
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característica estrutural da sociedade pós-1789: a perda de soberania das 
instituições estatais em relação às organizações mobilizadas coletiva­
mente. No centro dessas conquistas estava o fato de que, pela primeira 
vez, os cidadão interagiam com seus Estados como beneficiários indivi­
duais de direitos e oportunidades de bem-estar social, e não mais como 
membros de comunidades militares.

453 PIVEN, Francis Fox; CLOWARD, Richard. Regulating thcpoor. the funccions of 
public welfare. Rcviscd edition. New York: Vintage, 1993, p. 449.

Essa análise não contém nenhuma afirmação de que as diferenças 
de classe desapareceram em Estados de bem-estar social criados depois 
de 1945. Aliás, esta análise está de acordo com a afirmação de que os 
Estados de bem-estar social mais débeis tenderam a suscitar tensões entre 
classes.453 Ainda, esta análise sustenta que a construção dos Estados de 
bem-estar promoveu padrões mais individualistas de interação entre ci­
dadãos e órgãos governamentais, fragmentando parcialmente a ação in­
dividual de organizações setoriais e classistas. Acima de tudo, os Estados 
puderam criar relações com os cidadãos sem a mediação de organizações 
coletivas. Foi central, nesse processo, a reorientação básica da afirmação 
da soberania governamental, que passou a priorizar os processos de inte­
gração institucional nas pessoas como portadoras de direitos individuais. 
Como resultado, a disputa entre as classes por sua segurança material 
perdeu parte da capacidade de desestabilizar as instituições estatais.

Em terceiro lugar, a desmilitarização da cidadania após 1945 
pode ser vista como o resultado de mudanças na importância política 
atribuída à etnia.

Os sistemas políticos em processo de democratização após 1945 
foram, pelo menos inicialmente, menos eficazes na redução dos confli­
tos políticos causados por questões étnicas do que no caso dos conflitos 
de classes. De fato, os conflitos étnicos violentos surgiram como um 
fenômeno característico da política no final do século XX. Em geral, 
esses conflitos foram causados, em primeiro lugar, pela herança dos Im­
périos Europeus nas antigas colônias, e, em segundo lugar, pelos pro­
cessos de criação das nações que se seguiram à descolonização na África
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e na Ásia, e, posteriormente, pela criação dos Estados pós-soviéticos.4’4 
Em muitos desses contextos, a organização política da democracia, fo­
cada nas instituições centrais do Estado, levou a um acirramento das 
reivindicações étnicas. Porém, o conflito entre grupos dominantes e 
minorias étnicas também persistiu em outros cenários. Tal conflito res­
tringiu a democratização nos EUA até 1964/65. Em diferentes lugares, 
o vínculo entre expectativas de cidadania e origem étnica imprimiu, em 
distintos graus, estruturas de mobilização profundamente antagônicas 
nos sistemas políticos em processo de democratização. Em muitos con­
textos, a etnia substituiu a origem de classe como o principal determi­
nante das práticas de cidadania.

Apesar desse fato, a democratização dos sistemas políticos após 
1945 também criou formas de promover a integração nacional sem 
uma politização aguda das diferenças étnicas. As democracias que ti­
veram que enfrentar conflitos entre grupos étnicos buscaram, muitas 
vezes, superar esses conflitos designando grupos étnicos como sujeitos 
coletivos com direitos particulares. Em algumas sociedades marcadas 
pelo antagonismo étnico, os processos constituintes estabeleceram sis­
temas políticos democráticos em que grupos étnicos não dominantes 
obtiveram direitos e representações próprios.455 Alguns países que bus­
caram superar conflitos interétnicos profundos adotaram legislações ou 
constituições que concederam direitos coletivos a grupos étnicos ou 
indígenas, reforçando, muitas vezes, a identidade e a autonomia cons­
titucional de tais grupos.436 De forma geral, porém, em sociedades com

434 A União Soviética não era uni império clássico, pois promoveu a igualdade entre 
regiões e repúblicas e não institucionalizou a primazia da identidade russa. No entanto, 
historiadores hostis à União Soviética e historiadores relativamente simpáticos a ela têm 
notado sua semelhança com a forma de um império e a semelhança da estrutura da nação 
pós-soviética com a estrutura da nações pós-coloniais (ver NORTHROP, Douglas. 
Veilcd empire: gender and power in Stalinist Central Asia. Ithaca: Comell University 
Press, 2004, p. 22; MAKKOW1TZ, Lawrcnce P. State erosiou: unlootable rcsources and 
unruly elites in Central Asia. Ithaca: Comell University Press, 2013, p. 30; NEWTON, 
Scott. Lau> and the making of thc sovict world. Abingdon: Routledge, 2015, p. 217).

45^ África do Sul, Bolívia e Colômbia.

4 3 6 Ver LIJPHART, Arend. “Consociational democracy”. World Politics, vol. 21, n. 
2, 1969, pp. 207-225; ANDEWEG, Rudy B. “Consociational Democracy’’. Animal
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Rcvicii' of Political Science, vol. 3, pp. 509-536, 2000; LERNER, Hanna. Making consti- 
tntions in deeply divided societies. New York: Cambridgc University Press, 2011.

457 EPP, Charles R. The rights revolntion: lawyers, activists, and supreme courts in 
comparative perspective. Chicago: University of Chicago Press, 1998, pp. 27-30.

Ver discussão no Tribunal Constitucional T-485/11.

estruturas étnicas complexas, o conflito interétnico foi amenizado e a 
integração de diferentes grupos foi promovida através de um proces­
so de assimilação normativa, no qual o vínculo a direitos e filiações 
coletivas perdeu força. Na maioria desses casos, os direitos atribuídos 
a grupos étnicos particulares foram criados como parte de uma gama 
mais ampla de direitos, acordados com todos os cidadãos na condição 
de atores individuais. Na maioria dos sistemas políticos em processo de 
democratização, os direitos atribuídos aos coletivos identificados por 
suas origens étnicas foram definidos em termos que não fortaleciam a 
singularidade da identidade étnica, mas que, no máximo, reconheciam 
a identidade étnica como fundamento para um acesso mais fácil aos 
direitos que eram acessíveis a todas os indivíduos. Nessas circunstân­
cias, o exercício dos direitos permitiu aos coletivos étnicos apegar-se 
aos laços de solidariedade tradicionais do grupo, mas também aceitar a 
integração em um sistema mais geral de expectativas normativas. Nos 
EUA, como discutido, os direitos das minorias étnicas foram consoli­
dados nas décadas de 1950 e 1960 em conjunto com outros direitos, e 
os direitos políticos das minorias foram acompanhados pela ampliação 
dos direitos individuais de forma mais ampla.457 Recentemente, exem­
plos importantes desse fenômeno surgiram em sociedades da América 
Latina com populações multiétnicas. Na Colômbia, criaram-se certas 
proteções específicas para grupos étnicos. Mas, de acordo com o Di­
reito Constitucional colombiano, os interesses dos grupos etnicamente 
não majoritários são mais fortemente protegidos por direitos de natu­
reza mais universal. A Suprema Corte estabeleceu o princípio de que 
todos os colombianos têm direito ao gozo de um “mínimo universal” 
de direitos básicos, que pode ser aplicado para proteger os direitos dos 
grupos minoritários.458 Na Bolívia, analogamente, os direitos dos gru­
pos étnicos foram garantidos como parte de um sistema universal de
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E um nível mais geral, uma quarta característica marcante da des­
militarização da cidadania após 1945 é que a própria ação política se 
tornou, em parte, um modo de interação menos desestabilizador na 
sociedade como um todo. Particularmente, a ação política foi cada vez 
mais padronizada em termos propícios para a 
viduais na sociedade, e o engajamento político tendeu 
objetivos cuja realização pressupunha, necessariamente, 
de atores coletivos.

formação de sujeitos indi- 
a se desligar de 

a mobilização

direitos.459 Assim, a redução do conflito entre grupos étnicos tem sido 
promovida através da generalização de direitos individualizados, e, por 
esse meio, a própria etnia, como característica coletiva-subjetiva, tem 
perdido primazia estruturalmente. O estabelecimento de um corpus só­
lido de direitos subjetivos individuais foi normalmente um pré-requisi­
to para o arrefecimento dos conflitos sociais em sociedades etnicamente 
divididas. Na maioria dos casos, esse processo diferenciou a cidadania 
de outros elos de solidariedade estruturalmente enraizados.

Conforme discutido, o período após 1945 foi marcado pela 
separação gradual entre a ação política e os espaços e as motivações 
construídos pelas classes, de modo que os atores individuais puderam 
formular posicionamentos políticos em termos menos dependentes 
das prerrogativas de classe. Cada vez mais, a ação política passou a se 
vincular a questões que não eram necessariamente tratadas através de 
atuações partidárias. A participação política assumiu, a partir de então, 
uma forma menos estruturada em geral, expressando-se em grupos de 
membros mais provisórios, articulados em torno de interesses particula­
res e pouco inclinados a adquirir uma forma organizacional duradoura. 
Evidências desses processos podem ser encontradas, por exemplo, no 
fato de que, nas décadas após 1945, movimentos de protesto, grupos 
políticos informais e movimentos libertários radicais, com posições 
ideológicas relativamente ecléticas, adquiriram importância. O cená­
rio da política de oposição foi caracterizando-se, paulatinamente, pelo 
enfraquecimento político das organizações de classe e pela emergência
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Finalmente, cm quinto lugar, a desmilitarização da cidadania de­
pois de 1945 pode ser vista no fato de que o conflito social passou a ser 
cada vez mais articulado através de canais institucionais múltiplos. De­
pois de 1945, os países em processo de democratização tenderam a criar 
novos canais de comunicação com os seus cidadãos. Em particular, mui­
tos Estados reforçaram muito suas instituições judiciais, de modo que 
as autoridades judiciais passaram a estar ao lado dos órgãos legislativos 
como canais fundamentais de interação entre o sistema político e a so­
ciedade. Isso ocorreu de forma mais marcante em sistemas políticos que 
se converteram ao autoritarismo nas décadas de 1920 e 1930. Por exem­
plo, os sistemas políticos que passaram por reformas democratizantes 
após 1945, como a Itália, o Japão e a RFA, criaram Poderes Judiciários 
fortes, com garantias poderosas para os direitos individuais, tanto no Di­
reito Público quanto no Direito Privado. Porém, isso também ocorreu 
em Estados que preservaram algumas estruturas democráticas durante a 
década de 1930. Nos Estados Unidos, como discutido, a disposição dos 
tribunais para aplicar os direitos civis federais em casos constitucionais 
expandiu-se exponencialmente após 1945. Além do mais, nos Estados 
Unidos, o fortalecimento do judiciário se refletiu na esfera do Direito 
Administrativo. Por exemplo, a Lei de Processo Administrativo (1946) 
ampliou o âmbito de fiscalização do judiciário em questões administra­
tivas. Esta Lei é descrita por um analista como uma “legislação para a 
burocracia”.460 No Reino Unido, de forma semelhante, a responsabili­
dade pública no âmbito do Direito Administrativo foi fortalecida com 
a expansão do controle judicial como um poder da common law.461

460 CANE, Peter. Coiitrolliiig adiiiiiiistrativc powcr. a historical comparison. Cambridge, 
UK: Cambridge Univcrsicy Press, 2016, p. 90.
461 Ver o importante caso Ridge v Baldwin [1964] AC 40.

de movimentos interclassistas e de grupos destinados a reforçar novas 
identidades políticas, ligados — por exemplo - a reivindicações sexuais, 
médicas, étnicas ou educativas. De modo geral, isso fez com que os 
interesses apresentados politicamente se tornassem menos suscetíveis a 
produzir conflitos generalizados ou a sobrecarregar as capacidades de 
integração da sociedade.
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O conceito dc direitos constitucionais no Direito Público britânico surgiu no 
Direito Administrativo. Ver o caso Morris v Beardmore - [1980] 2 All ER 753; Bug- 
daycay v. Secretary of State for the Home Department and Related Appcals [1987] 1 
All ER 940.

O litígio de interesse público estabeleceu um novo padrão de ação política nos 
EUA, onde a litigância estava fortemente ligado à construção dos direitos étnicos e de 
saúde. De acordo com um importante ponto de vista, a ações legais individualizadas 
assumiram um papel fundamental na “generalização dos direitos” em relação à assis­
tência médica e assistência social nos EUA (STARR, Paul. The social transformation of 
American medicine: the rise of a sovereign profession and the making of a vast industry. 
New York: Basic Books, 1982, p. 388). O foco da ação política cm torno de ações ju­
diciais dc interesse público atingiu um auge nas décadas de 1980 e 1990 na índia, onde 
tais litígios levaram à construção de direitos de proteção social e direitos judicializáveis 
no âmbito da educação (RUPARELIA, Sanjay. “India’s new rights agenda: genesis, 
promiscs, risks”. Pacific AJairs, vol. 86, n. 3, 2013, p. 574).

Finalmente, o Direito Administrativo assumiu uma importância consti­
tucional particular no Reino Unido, pois foi no Direito Administrativo 
que, pela primeira vez, um princípio consistente de Direito Público de 
cidadania foi elaborado. O endurecimento das normas constitucionais 
no Reino Unido desde os anos 60 foi, sobretudo, resultado de litígios 
relativos a atos administrativos.462

Essa mudança na importância do Judiciário fez com que os confli­
tos entre os cidadãos c o Estado passassem a contar com uma ampla gama 
de canais de resolução. A medida que o Poder Judiciário aumentava seu 
poder, mais conflitos puderam ser vinculados a reivindicações de direi­
tos, e tratados de forma relativamente individuaEzada. Quanto maiores 
as possibilidades para soluções individuais, menores as possibilidades de 
as queixas de atores atomizados desencadearem uma mobilização política 
em larga escala em torno de reivindicações coletivas ou dc interes­
ses sociais abrangentes. Em muitos sistemas políticos, isso fez com que 
a busca de interesses comuns fosse cada vez mais realizada através de 
ações legais: isto é, através de ações coletivas ou de litígios estratégi­
cos.463 Um dos resultados desse processo foi que os conflitos em tomo 
de interesses coletivos nas sociedades nacionais não mais convergiram 
de maneira desestabilizadora em uma única instituição, e os conflitos 
sociais puderam ser direcionados para diferentes pontos da estrutura do 
Estado. Outro resultado foi a capacidade que as sociedades adquiriram



CAPÍTULO III - DEMOCRACIA E DIREITO GLOBAL

263

Uma consequência central dessa transformação foi que, através de 
uma concepção cada vez mais individualizada, o cidadão foi desacoplado

para sustentar padrões múltiplos de formação de sujeitos políticos, cen­
trados em reivindicações étnicas, ambientais ou relacionadas com a 
sexualidade, em torno das quais os novos grupos políticos tomaram 
forma, lutando por direitos particulares. Isso novamente imprimiu uma 
forma política individualizada e policêntrica na sociedade, tendendo a 
marginalizar a ação política dos interesses gerais da classe.

No cerne do aumento da estabilidade democrática que ocorreu ao 
longo da segunda metade do século XX, podemos identificar três formas 
de revisão dos mecanismos institucionais através das quais os Estados in­
teragiram com seus cidadãos e os integraram. Cada uma dessas mudanças 
esteve ligada a um padrão mais amplo de individualização legal. Em pri­
meiro lugar, a maioria dos países em processo de democratização encon­
trou formas de diminuir as propensões para a mobilização política coletiva 
relacionada a garantias materiais. A capacidade dos cidadãos individuais 
para obter bens materiais necessários à sua sobrevivência foi parcialmente 
separada dos sujeitos coletivos, especialmente dos sujeitos que coordena­
vam interesses de classe. Em segundo lugar, os países em democratização 
geralmente estimularam a multiplicação das oportunidades de integração 
individual, de tal forma que os papéis políticos clássicos passaram a fi­
gurar apenas como uma das fontes de integração entre diversas outras. 
Em terceiro lugar, tais países tenderam a promover a individualização 
da filiação a organizações, de modo que a filiação em muitas associações 
sociais, com prioridades variadas e níveis de formalidade variados, tor­
nou-se a norma. Nesse, o surgimento de democracias relativamente es­
táveis após 1945 pressupôs um grau elevado individualização do sujeito. 
A consequência política central desse processo foi que a integração dos 
membros da sociedade, tanto politicamente quanto de maneira mais am­
pla, ocorreu sem o aprofundamento da articulação de seus antagonismos 
estruturais fundamentais. Nesses processos, nem a classe e nem a etnia, 
os obstáculos tradicionais à integração democrática, desapareceram. No 
entanto, a configuração de formas de ação política mais individualizadas, 
muitas vezes multifocais, permitiu às sociedades preservar um certo grau 
de coesão, sem a necessidade de ocultar essas fontes de conflito.
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464 Ver WEILER, Pecer. British labouratid thc Cold IVar. Stanford: Stanford University 
Press, 1988, p. 279; BROGI, Alessandro. Confronting America: thc Cold War between 
the United States and the Communists in France and Italy. Chapei Hill: University of 
North Carolina Press, 2011, p. 356.

das suas ligações com os antagonismos internacionais, ligações estas que 
eram produtos por excelência da democracia moderna. Como discutido, 
o período após 1945 não passou por nenhuma diminuição significativa 
da intensidade do conflito global. Porém, os países em processo de de­
mocratização após 1945 conseguiram, até certo ponto, isolar os processos 
domésticos de integração institucional de padrões de mobilização capazes 
de fazer as guerras e as hostilidades internacionais reverberarem na cida­
dania nacional. Ainda mais importante foi que as novas democracias con­
seguiram desarticular gradualmente as identidades de classe internas dos 
antagonismos ideológicos globais, de modo que os antagonismos globais 
não foram meramente reproduzidos cm disputas sociais internas entre 
grupos rivais de cidadãos.

Por um lado, essa desarticulação ficou visível nas práticas de 
organização política entre grupos institucionalizados de oposição. Por 
exemplo, uma característica marcante da política europeia pós-1945 é 
que os partidos políticos de esquerda desenvolveram programas polí­
ticos cada vez mais individualizados. Como resultado, os partidos de 
esquerda recusaram-se, progressivamente, a aderir à ortodoxia ideoló­
gica da União Soviética, e atuaram com plataformas políticas distancia­
das das dicotomias globais.464 Isto fez com que até mesmo os conflitos 
internos que causavam divisões violentas passassem a ser tratados sem 
referência a polaridades ideológicas globais. Por outro lado, essa de­
sarticulação se refletiu na proliferação de grupos políticos informais. 
Inclusive nos contextos em que as relações políticas nacionais eram 
fortemente determinadas por pressões externas, a influência dos confli­
tos globais na política nacional não ocorreu como um processo em que 
as divergências globais se reproduziam diretamente nas sociedades na­
cionais. De fato, mesmo nos contextos internos definidos por ebulição 
política extrema causada por conflitos internacionais, a ação política 
tendeu a mostrar um desalinhamento entre o conflito global e nacional.
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465 Sun explicou como os grupos cie oposição nos EUA nos anos 60 “não estavam 
unidos por relações classe, etnia ou origem nacional” (SURI, Jerenii. Power andprotest: 
global revolution and the risc of Decente. Cambridge, MA: Harvard University Press, 
2005, p. 93).

Um exemplo ilustrativo dessa situação foi a Guerra do Vietnã nos 
EUA, na qual as relações políticas internas foram gravemente afetadas 
pelo conflito internacional, de tal forma que a sociedade norte-ame­
ricana, nessa época, chegou a uma condição próxima à guerra civil 
cultural. Em um determinado nível, isso provocou uma resposta social 
particular ao conflito externo, e levou a uma profunda polarização dos 
grupos políticos internos. Nesse contexto, porém, é impressionante 
que, apesar da politização da sociedade norte-americana ter sido, nesse 
momento, determinada por conflitos externos, os conflitos sociopolí- 
ticos internos não se expressaram em lutas binárias entre polos opostos. 
Ao contrário, a exposição da sociedade norte-americana ao conflito 
externo desencadeou uma proliferação de movimentos políticos, fre­
quentemente com perspectivas altamente individualistas. A mobiliza­
ção provocada pela guerra se expressou, em geral, em demandas por 
direitos setoriais diversos, ligadas a uma pluralidade de identidades e 
objetivos da oposição, que deram origem a comunidades políticas de 
caráter estético, geracional, étnico ou moral informalmente organiza­
das.465 Mesmo em condições de militarização social nítidas, a forma 
da cidadania política não reproduziu diretamente as disputas militares 
globais, e, no geral, não gravitou em torno de meros sujeitos coletivos. 
Como resultado, o exercício da cidadania tornou-se menos propenso 
a desestabilizar as instituições políticas.

Foi a partir da desmilitarização da cidadania e da ruptura entre a 
política internacional e nacional que, após 1945, as sociedades nacionais 
adquiriram uma forma institucional integrada característica. As sociedades 
democráticas nacionais foram criadas originalmente pela guerra, na medi­
da em que a guerra construiu o padrão fundamental da cidadania nacional 
c o pressuposto essencial para a integração nacional. A expressão cole­
tiva de tal cidadania, no entanto, geralmente impediu o surgimento de 
sociedades nacionalizadas e democráticas genuínas. O aprofundamento
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da individualização da cidadania após 1945 proporcionou às sociedades 
nacionais bases de integração que suavizaram o impacto direto dos con­
flitos globais e permitiram aos Estados integrar de forma mais estável os 
conflitos sociais e os participantes de tais conflitos.

Conforme discutido, a desmilitarização da cidadania após 1945 
não ocorreu devido a uma redução da relevância política da guerra, 
e a guerra continuou a afetar os Estados de diversas maneiras. Além 
do mais, os Estados de bem-estar social nacionais não refletiram um 
modelo uniforme de construção do Estado. Consequentemente, para 
explicar a estabilização gradual dos sistemas políticos em processo de 
democratização após 1945, é necessária uma abordagem multifocal. 
Em alguns países em processo de democratização, o fortalecimento da 
democracia se relacionou com a convergência desses países em comu­
nidades externas de prescrição de normas, como sistemas de direitos 
humanos ou organizações internacionais cujo foco principal era o eco­
nômico, a exemplo da UE. Nesses contextos, a integração econômi­
ca muitas vezes dependeu da implementação de certos procedimen­
tos democráticos. Além disso, depois de 1945, as sociedades nacionais 
geralmente atingiram um nível mais alto de unidade estrutural, e os 
Estados garantiram o monopólio de poder de forma mais completa e 
se inseriram mais profundamente na sociedade. Isso foi, em parte, um 
produto da guerra, pois muitos Estados aprofundaram sua inserção ad­
ministrativa na sociedade nacional através da mobilização para a guerra, 
em diferentes conjunturas. Isso fez com que os Estados passassem a ser 
menos frequentemente ameaçados pela rivalidade extrema entre gru­
pos sociais, conseguindo, assim, cada vez mais, proteger as instituições 
democráticas contra a monopolização por parte de minorias.466 Esse 
processo ganhou com o crescimento dos Estados de bem-estar social.

4ÍJ> Sobre o nexo causai entre a democratização em seu estágio inicial, a fragilidade 
do Estado c a instabilidade política, ver MANSFIELD, Edward D.; SNYDER, Jack. 
“Democratization and war”. Foreign Affairs, vol. 74, n. 3, 1995, p. 88.
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467 Evidências para essa teoria sào encontradas na brilhante análise de Holden (HOL- 
DEN, Robert H. Artnies ivithout iiations: public violence and State fonnation in Cen­
tral America, 1821-1960. New York: Oxford University Press, 2004, pp. 117-118). 
Holden argumenta que muitos Estados pós-1945 se fortaleceram porque assumiram o 
controle dos grupos violentos da sociedade. Isso fez com eles pudessem enfraquecer 
os grupos tradicionalmente capazes de abalar a autoridade do Estado. No entanto, o 
controle dos Estados continuou limitado e eles seguiram dependentes do exercício da 
repressão violenta. Esta teoria também é sustentada pelo argumento de Goodwin, de 
que os Estados pós-1945 caracterizados por níveis elevados de violência eram “regi­
mes autoritários fracos” (GOODWIN, Jeff. No other way out: States and revolutionary 
movements, 1945-1991. Cambridge, UK: Cambridge University Press, 2001, p. 180).

Os elevados níveis de violência que continuaram existindo em algumas 
sociedades foram causados pelo fato de que, entre os diversos Estados 
que surgiram após 1945, muitos deles não possuíam instituições sufi­
cientemente robustas para exercer um monopólio estável do poder.467

Ao mesmo tempo, as razões para a estabilização crescente da 
democracia após 1945 podem ser encontradas na ordem normativa 
básica da democracia, pois o foco de legitimação fundamental do sis­
tema político democrático foi transformado nessa época. Como já dis­
cutido, foi apenas em 1945 que a proteção social substituiu a guerra 
como o principal canal de interação institucional entre Estados e cida­
dãos, de modo que os cidadãos passaram a assumir papéis perante seus 
governos de uma forma funcionalmente dissociada da guerra. Somente 
a partir de então tornou-se possível aos Estados integrar populações 
soberanas de forma estável e, ao mesmo tempo, preservar sua própria 
soberania ao fazê-lo. Ao mesmo tempo, o canal típico de integração 
normativa entre Estado e cidadão foi reformulado, e os Estados constru­
íram a legitimidade do Direito sobre novas premissas constitucionais, 
que também foram desvinculadas das funções militares. Conforme já 
explicado, a evolução dos sistemas políticos democráticos nas socie­
dades nacionais foi geralmente interrompida, de início, pelo fato de 
que a fonte central da legitimidade constitucional - o cidadão - foi 
definida em termos influenciados pela política internacional. A figura 
do cidadão nacional moderno primeiro tomou forma como uma con­
cepção situada, simultaneamente, no âmbito doméstico e no âmbito 
internacional. Depois de 1945, porém, a figura do cidadão assumiu
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novos contornos normativos. Em suas implicações domésticas, confor­
me já discutido, o cidadão começou a aparecer como um titular indi­
vidual de múltiplos direitos, cuja integração dentro do sistema político 
democrático não pressupunha uma mobilização social abrangente ou 
intensamente conflituosa. Ao mesmo tempo, o cidadão foi transfor­
mado em suas articulações externas, ao começar a assimilar aspectos do 
Direito Internacional. Depois de 1945, o cidadão foi afetado por uma 
reorientação dos padrões de legitimação e de construção de normas na 
arena internacional, na qual as normas de cidadania assumiram grande 
relevância. Depois de 1945, um novo vocabulário internacional de 
cidadania foi difundido na esfera mundial, fato que coincidiu com a 
reorientação da cidadania nos processos de integração doméstica. Esse 
novo vocabulário separou a produção e a legitimação do Direito das 
idéias de subjetividade política vinculadas à guerra, e criou uma base 
normativa para o Direito que impulsionou fortemente os processos 
sociais internos de integração democrática.

A reorientação nos padrões globais de produção de normas após 
1945 se expressou, principalmente, na importância crescente dos direi­
tos humanos como normas globais. O período que teve início em 1945 
assistiu à promulgação de uma série de declarações e convenções de 
direitos humanos, tanto em nível global como em nível regional, que 
impactaram de forma distinta nas diferentes sociedades nacionais. Nes­
te corpus emergente da legislação dos direitos humanos, destaca-se o 
fato de que os direitos humanos foram concebidos, em essência, como 
direitos pertencentes a determinados indivíduos, de modo que cada 
sujeito humano apareceu, ainda que abstratamente, como detentor de 
direitos estabelecidos no Direito Internacional. Sem dúvida, o sistema 
de Direito Internacional surgido nesse período sancionou direitos que 
deveríam ser exercidos coletivamente, tais como os direitos trabalhistas 
e os direitos de participação política. Dado o histórico de violência ét­
nica em larga escala na Europa antes de 1945, o Direito Internacional 
deu particular atenção aos direitos de proteção aos grupos étnicos. Em 
princípio, no entanto, cada conjunto de direitos criados no Direito 
Internacional após 1945 foi estabelecido de uma forma que reconhe­
ceu nos sujeitos individuais os principais destinatários dos direitos. Isso
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significou que, mesmo dentro de sistemas políticos soberanos, os su­
jeitos individuais poderíam, ao menos teoricamente, reivindicar tais 
direitos. E importante ressaltar que o corpus de direitos humanos que 
surgiu depois de 1945 só passou a ser aplicável a casos individuais 
muito mais tarde. Tais direitos, em geral, só se tornaram judicializáveis 
após a criação de sistemas regionais de direitos humanos em algumas 
partes do mundo. A Corte Européia de Direitos Humanos começou 
a decidir casos para proteger indivíduos na década de 1960; a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos começou a ouvir casos litigiosos 
na década de 1980; o Sistema Africano de Proteção aos Direitos Hu­
manos adquiriu uma maior força judicial após o ano 2000. Contudo, 
mesmo antes de tais direitos adquirirem tutela judicial internacional, as 
garantias dos direitos individuais tornaram-se um elemento central das 
constituições nacionais. Na maioria dos países em processo de demo­
cratização após 1945, as Constituições foram escritas ou adaptadas de 
forma a darem reconhecimento à legislação internacional dos direitos 
humanos. Mesmo em sistemas políticos como o dos EUA, em que a 
jurisprudência nacional manteve uma hostilidade aparente ao Direi­
to Internacional, os juizes nacionais encontraram formas de alinhar o 
Direito Constitucional nacional à legislação internacional dos direitos 
humanos. As grandes mudanças no Direito Constitucional americano 
nas décadas seguintes a 1945 acompanharam de perto os avanços do 
Direito Internacional.468 De distintas maneiras, os direitos humanos 
individuais tornaram-se mais proeminentes na jurisprudência nacional

468 Ver p. 140. A Lei dos Direitos Civis e a Lei dos Direitos de Voto foram aprovadas 
nos EUA em um momento logo após o Presidente Johnson ter declarado seu com­
promisso com a promoção global dos direitos humanos na Assembléia Geral da ONU. 
A Lei dos Direitos de Voto foi aprovada no mesmo ano em que a Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial foi adotada na ONU. Estes 
acontecimentos históricos estão ligados de maneira indissociável. Em 1964, a Suprema 
Corte Americana declarou o compromisso com a “realização de uma representação 
justa c efetiva para todos os cidadãos” (caso Reynolds vs. Sims, 377 U.S. 533 (1964)). 
Esse caso não estava centrado na questão das políticas antiminorias. Deixou claro, po­
rém, a insistência da Corte em seu papel político de promover a igualdade de acesso 
aos direitos eleitorais. Também vinculou, implicitamente, o Direito Constitucional 
nacional às normas estabelecidas na arena global em meados dos anos 60, especialmen­
te ao Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos.
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e na legislação nacional. O constitucionalismo baseado em direitos 
tornou-se o modelo dominante para ordenar e legitimar as reivindica­
ções dos cidadãos em seus países.

Esta nova ênfase individualista no Direito Internacional tem 
origens muitos nítidas na Segunda Guerra Mundial. A elaboração da 
Carta da ONU, que deu início ao compromisso global com a legisla­
ção dos direitos humanos, foi planejada durante a guerra, em um pe­
ríodo em que as fronteiras da soberania do Estado eram mundialmen­
te precárias. Além disso, as normas de direitos humanos adquiriram 
sua forma jurídica cm um ambiente global marcado por experiências 
jurídicas de tempos de guerra. A guerra demonstrou nitidamente a 
vulnerabilidade dos refugiados e grupos minoritários em Estados po­
tencialmente hostis. Isso evidentemente deu forma à ênfase individual 
da legislação internacional dos direitos humanos. As normas inter­
nacionais promulgadas depois de 1945 também refletiram o fato de 
que, na Segunda Guerra Mundial, muitos combates foram liderados 
por indivíduos com posições indeterminadas no âmbito do Direito 
Militar. Esse foi particularmente o caso no Leste Europeu c no Sul da 
Europa, por exemplo, na Rússia, Polônia, Grécia e Iugoslávia, onde 
a resistência à ocupação alemã foi organizada por partisans. As Con­
venções de Genebra de 1949 reconheceram grupos armados informais 
como atores com direitos assegurados. A individualização do Direito 
Internacional foi profundamente influenciada pelas mudanças na per­
sonalidade jurídica forjadas durante a guerra.

Apesar das suas origens militares, a legislação dos direitos huma­
nos teve um impacto pacificador profundo na democracia nacional. 
Isso ocorreu de forma diversa, com grandes variações de país a país. 
Entretanto, é difícil encontrar países em processo dc democratização no 
final do século XX que não tenham sido fortemente marcados pela le­
gislação internacional dos direitos humanos. É possível identificar uma 
série de caminhos pelos quais a formalização dos direitos individuais na 
arena internacional estimulou padrões de construção de sujeitos que 
vieram para definir, e ajudar a consolidar, países em processos de de­
mocratização. Em cada um dos diferentes casos, esse processo estava 
ligado ao fato dc que o aspecto individualista da legislação de direitos
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«.9 THOMAS, Daniel C. The Helsinki effcct: internacional nomis. human rights, and 
the demise of communism. Princeton: Princeton LJniversity Press, 2001, pp. 160-194.

Em primeiro lugar, a construção de direitos individuais no âm­
bito internacional fez com que a essência da subjetividade jurídico- 
-política fosse parcialmente estabelecida fora da sociedade nacional, 
e os direitos humanos internacionais passassem a predefinir as formas 
da ação política em nível nacional. A mobilização política nas socie­
dades nacionais é agora frequentemente empreendida em nome dc 
subjetividades cuja origem normativa encontra-se fora dos padrões 
nacionais de associação, e os resultados de tal mobilização são, em 
parte, determinados por organismos externos de estabelecimento de 
normas. Por exemplo, nos anos 70, os regimes autoritários na Améri­
ca Latina foram criticados no âmbito internacional por suas violações 
aos direitos humanos. Assim, os protestos internos contra esses regi­
mes foram frequentemente organizados por organizações de direitos 
humanos ligadas a organismos internacionais, e tinham como foco a 
violação aos direitos humanos. Da mesma maneira, a partir dos anos 
70, os regimes autoritários do Leste Europeu foram frequentemen­
te criticados devido à sua frágil proteção aos direitos humanos, e a 
mobilização dentro dessas sociedades estava fortemente relacionada 
à essas críticas.469 Como resultado, em ambos os contextos, as nor­
mas de direitos humanos proporcionaram um enquadramento reco­
nhecido para a deslegitimação dos governos nacionais, e facilitaram 
os caminhos para a democratização desses países. Tornou-se possível

humanos permitiu aos Estados criar legitimidade para suas funções sem 
uma mobilização coletiva intensa dos cidadãos. De fato, a legislação 
dos direitos humanos criou um conceito de cidadão para impulsionar 
a integração normativa que se refletiu naturalmente nos processos de 
integração institucional. Historicamente, a concepção nacional do ci­
dadão havia prejudicado a integração interna ao anexar a cidadania aos 
conflitos globais. Depois de 1945, esse processo foi revertido. Estabele­
ceu-se uma concepção do cidadão na sociedade global que promoveu a 
integração nacional, enfraquecendo a ligação entre a cidadania nacional 
e os conflitos globais.



CHR1S THORNHILL

272

Conforme discutido, os Estados de bem-estar social foram cons­
truídos, em parte, mediante expectativas normativas globais, fortemente 
apoiadas pela legislação de direitos humanos. A reformulação do víncu­
lo Estado-cidadao nas democracias de bem-estar social foi normalmente 
apoiada pelo entendimento dos próprios cidadãos sobre sua condição de

para os países dessas regiões supervisionar as transições democráticas 
nas quais o reconhecimento da legislação dos direitos humanos era o 
foco determinante da consolidação constitucional, dc tal forma que, ao 
reconhecerem os direitos humanos, os Estados foram capazes de expres­
sar sua legitimidade democrática sem um compromisso profundo com 
os grupos organizados de suas sociedades. Os principais exemplos desse 
processo são as transições na Argentina e no Chile, onde o reconhe­
cimento da legislação internacional dos direitos humanos foi um passo 
fundamental nos processos de transição democrática em 1983 e 1988- 
90, respectivamente. A transição no Brasil, em 1985, também envolveu 
o reconhecimento das leis internacionais dos direitos humanos antes da 
aprovação da Constituição de 1988. De fato, este fenômeno já havia 
ocorrido na transição do que se tornou a RFA após 1945, onde uma 
concepção individualizada do cidadão detentor de direitos, tomada do 
Direito Internacional, foi projetada como fonte de legitimidade antes 
da criação da nova democracia. Nesses casos, a legislação dos direitos 
humanos proporcionou um modelo para a construção de sujeitos políti­
cos que permitiu legitimar os sistemas políticos democráticos mediante 
premissas individualizadas, em processos que dispensaram a necessidade 
de uma mobilização generalizada dos cidadãos. Como resultado, a legis­
lação dos direitos humanos criou uma concepção de cidadão que per­
mitiu aos governos explicarem e demonstrarem sua legitimidade sem 
se exporem a conflitos sérios, simplificando suas funções de integração.

Em segundo lugar, a construção dos direitos individuais no âm­
bito internacional transformou os sistemas políticos nacionais porque 
deu um impulso consistente ao modelo individualista de governo de­
mocrático. Em particular, deu projeção a uma metaconstituição global 
para impulsionar a democracia dc bem-estar social como uma ordem 
institucional dominante.
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470 Ver análise dessa interseção nos EUA em ABKAMOV1TZ, Mimi. '■The US wel- 
fare State: a battleground for human rights In: HEILTEL, Sharecn, , atinn 
(Coord.). Human rights in the United States: beyond exceptionahsm. New York: cam- 
bridgc University Press, 2011, p. 61.
4,1 Ver LOMELLINI, Valentine. Les liaisons dangcreuses: French socialistscomnnimsts 
and the human rights issues in the Soviet Bloc. Brussels. Lang, 2012, pp.

472 Entre 2000 e 2010, a Argentina, o Chile, o Uruguai e o Brasil avançaram em 
direção a um Estado de bem-estar universalista (PKIBBLE,Jennifer . Hzd/Árc
politics in Latin America. New York: Cambridge University Press, 2013, p l-_; HUín- 
TEK, Wendy. “Making citizens: Brazilian social policy from Getuho to Lula
of Politics in Latin America, vol. 6, n. 3, pp. 15-37, 2014, pp. 28-29). o rcoqik a a 
desigualdade nesse momento, ver HUBE1L, Evelyne; STEPHEN , Jo n . tinoaaq 
and the Icftz social policy and inequality in Latin America. Chicago; London: Chicago 
University Press, 2012, p. 9.

detentores de direitos sociais definidos transnacionalmente.47" Além disso, 
as democracias de bem-estar estar foram auxiliadas pelo fato de os partidos 
de esquerda terem assumido posicionamentos mais individualistas com 
respeito aos direitos de proteção social. Na maioria dos sistemas políticos 
democráticos, esses partidos aprenderam a negociar, cada vez mais, sobre 
bases predefinidas pelos direitos humanos internacionais. Isso começou 
depois de 1945, quando os partidos sociais-democratas da Europa fizeram 
uma campanha pelos direitos sociais sobre os pilares dos direitos humanos. 
Por fim, os partidos comunistas europeus seguiram um caminho seme­
lhante na década de 1970. A integração dos partidos comunistas nos países 
europeus aumentou depois que a Ata Final dos Acordos de Helsinque foi 
aprovada em 1975, os quais desacreditaram a União Soviética intemacio- 
nahnente.471 A integração dos partidos de esquerda nos sistemas políticos 
democráticos tomou-se ainda mais acentuada após a onda de democrati­
zação da América Latina na década de 1980. No ano 2000, muitos parti­
dos de esquerda na América Latina se definiam, de maneira ampla, como 
partidos sociais-democratas, com grande ênfase na garantia dos direitos 
humanos. Como tais, eles provaram ser muito eficazes na criação de siste­
mas de proteção social para os cidadãos de seus países.472 Assim, a legislação 
mundial dos direitos humanos proporcionou um enquadramento consti­
tucional de vários níveis para os Estados de bem-estar social. Isso permitiu 
que os países concentrassem suas funções de integração na prestação de 
assistência social, e não na gestão de conflitos entre grupos sociais.
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Em terceiro lugar, a construção de direitos individuais no âmbito 
internacional moldou os sistemas políticos porque alguns elementos do 
Direito Internacional influenciaram os padrões de construção do sujei­
to nas sociedades nacionais. Desde 1945, o âmbito internacional tem 
sido ocupado por declarações e convenções normativas que oferecem 
proteção aos direitos de determinados sujeitos e grupos de sujeitos.473 
A importância dos direitos individuais em nível internacional tendeu a 
promover, dentro das sociedades nacionais, linhas de formação de sujei­
tos políticos com uma forte ênfase individual, consolidada em torno de 
grupos de direitos individuais, tais como direitos étnicos e relacionados 
ao gênero, direitos à saúde, à educação, direitos religiosos e econômicos. 
Nesse sentido, é difícil observar um processo simples e direto de trans­
posição global, através do qual normas internacionais entraram na so­
ciedade nacional e estabeleceram premissas para a ação política em nível 
nacional. No entanto, é visível que as décadas depois de 1945 assistiram 
ao surgimento de uma cultura política transnacional que permeou o 
espectro político como um todo, e que foi moldado por princípios indi­
vidualistas de cidadania e marcado por uma profunda intersecção entre 
cidadania nacional e princípios constitucionais globais.

Por um lado, essa tendência pode ser observada no fato de que os 
sujeitos políticos nas sociedades nacionais foram se constituindo, cada 
vez mais, em torno de reivindicações de direitos de natureza parcial ou 
funcionalmente seletiva, para a realização dos quais a mobilização de 
toda a sociedade não era um pré-requisito. Em contextos recentes, os 
atores sociais têm sido capazes de reivindicar direitos particulares e até 
mesmo de moldar a forma jurídica da sociedade sem uma ação política 
manifesta, mas simplesmente através de ações legais que se remetem a 
padrões normativos internacionais. Em diversos países, os direitos bá­
sicos têm sido criados e fortalecidos por meio de ações judiciais, e os

473 Isso começou com a proteção das minorias nos instrumentos da ONU depois de 
1945 c com o reconhecimento dos direitos à educação na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. A proteção de direitos específicos aumentou durante as décadas de 
1960 e 1970, especialmente na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Racial (1965), nos dois Pactos de 1966 e na Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (1979).
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litigantes têm frequentemente conseguido encontrar apoio para suas 
reivindicações na legislação internacional dos direitos humanos. Isso 
é visível em vários casos, da consolidação dos direitos relativos à pre­
ferência sexual no Reino Unido47* aos direitos à educação na Colôm­
bia,475 passando pelos direitos sociais na Alemanha.*76 O fato de que os 
direitos podem ser construídos através de ações legais únicas reforça, 
inevitavelmente, as tendências para a individualização da ação políti­
ca. Em muitos casos, os direitos garantidos através de ações legais in­
dividuais relacionam-se especificamente com os interesses de grupos 
relativamente distintos dentro da sociedade. As ações legais baseadas 
nos direitos humanos internacionais tornaram-se, gradualmente, uma 
estratégia vital para muitos grupos com interesses particulares - por 
exemplo — sexuais, étnicos ou ambientais.477

Por outro lado, essa tendência pode ser observada nos padrões de 
subjetividade política radical que caracterizaram a sociedade mundial 
no longo período que se seguiu a 1945. Por exemplo, em alguns países, 
os anos 60 testemunharam manifestações de ativismo social próximas a 
guerra civil, incubadas por conflitos internacionais. No entanto, uma 
característica do ambiente político deste período foi que as identidades 
e motivações políticas estavam parcialmente separadas das organizações 
políticas convencionais, e os envolvidos em conflitos tendiam a organi 
zar a ação política através de movimentos com uma configuração mais 
flexível. Além disso, no final dos anos 60, a atuação política da oposição 
assumiu uma forma visivelmente semelhante em diferentes contextos 
nacionais, de modo que o radicalismo político passou a ter uma clara

474 Veja a famosa decisão da Corte Européia de Direitos Humanos de ampliar^os 
direitos sexuais no Reino Unido no caso Smith and Grady v ( ) -
493.
47s A Suprema Corre colombiana criou um direito constitucional à educação. Esse 
direito foi implantado na decisão T-406/92 e consolidado na T-3-9 )

m BVerfG, 05.11.2019 - 1 BvL 7/16.
477 A consideração pela lei internacional de direitos humanos tem apoiado reivindica­
ções de liberdade nas decisões sexuais cm locais improváveis. Ver o caso Lawrence v. 
Texas, 539 U.S. 558 (2003).
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478 WALLERSTEIN, Immanuel; ZUKIN, Sharon. “1968, Revolution in thc World- 
-System: Theses and Querics”. Theory and Socicty, vol. 18, n. 4, 1989, p. 431; DELL A 
PORTA, Donatclla. “‘1968’: Zwischennationale Difíusion und Transnationale 
Strukturen. Eine Forschungsagcnda”. Geschichte und Gesellscliaft Sonderheji, vol. 17, 
1998, p. 132.

479 SANDERS, Sara Kathcrine. “The Mexican Student Movement of 1968’. In: 
MOR, Jessica Stiles (Coord.). Hiiman rights and transnational solidarity in Cold War Latiu 
America. Madison: Univcrsity of Wisconsin Press, 2013, p. 76.
480 As minhas reflexões sobre esses pontos são influenciadas por conversas com Hauke 
Brunkhorst e pelas suas publicações.

dimensão transnacional, o que o afastou ainda mais dos padrões habi­
tuais de solidariedade política.478 Sanders afirma que o caráter transna­
cional do ativismo político nos anos 60 é o “paradigma crucial” a partir 
do qual esse período deve ser examinado.479 Em ambos os casos, a cida­
dania tendeu a se manifestar de forma individualista, e as coletividades 
tradicionais perderam parte de sua força para impulsionar as motivações 
e os compromissos políticos.

Essa ligação transnacional foi, em parte, determinada pela cen- 
tralidade das universidades no mundo político dos anos 60. Naquele 
período, os estudantes despontaram como atores políticos fundamen­
tais e se situaram no epicentro de processos de integração transnacio­
nal de longo alcance, considerando-se, inclusive, como membros de 
uma nova classe política transnacional. Nesse sentido, a mobilização 
política nos anos 60 foi profundamente determinada por processos 
anteriores de dissolução das classes e de individualização política. En­
tretanto, essa articulação transnacional também foi impulsionada pelo 
fato de que os locais de atuação política em diferentes sociedades 
estavam cada vez mais interligados por parâmetros normativos uni­
versais, com um enfoque particular nos direitos humanos.480 Nessa 
época, como discutido, o vocabulário dos direitos humanos já havia 
se estabelecido como parte de um horizonte jurídico global, que esta­
va centralizado na ONU, mas que também penetrou difusamente em 
diferentes sociedades nacionais. Em muitos países, os ativistas da dé­
cada de 1960 fizeram campanha aberta a partir das plataformas de di­
reitos humanos, e as normas de direitos humanos abrangeu diferentes
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espaços políticos nacionais. Os protestos antissovicticos na Checoslo- 
váquia se expressaram, em parte, como protestos contra as violações 
dos direitos humanos. Os protestos afroamcricanos contra os Jogos 
Olímpicos no México foram moldados por iniciativas de direitos hu­
manos. Embora com um alcance limitado, o ano de 1968 foi o Ano 
Internacional dos Direitos Humanos. Ainda mais importante, nesse 
momento, foi o fato de os agentes políticos se identificaram com co­
munidades transnacionais que reivindicavam direitos, de modo que os 
atores políticos articularam solidariedades normativas que os situaram 
fora das estruturas organizacionais herdadas. O movimento dos Di­
reitos Civis nos EUA das décadas de 1950 e 1960 estava relacionado 
de forma explícita com os protestos contra a discriminação nos países 
em processo descolonização, os quais também foram moldados pelas 
pressões globais para a proteção dos direitos humanos. De maneira 
menos óbvia, a mobilização pelos direitos de gênero após 1968 teve 
uma base transnacional própria, e grupos mobilizados em diferentes 
sociedades foram interligados por declarações de solidariedade inter­
nacional. Os direitos reprodutivos, um objeto central das mobiliza­
ções de gênero, foram formalmente reconhecidos pela primeira vez 
na Conferência de Teerã sobre os Direitos Humanos de 1968. Pos­
teriormente, as mobilizações pelos direitos indígenas assumiram uma 
dimensão transnacional explícita, e foram acompanhadas por proces­
sos de codificação jurídica em nível internacional.

Sob esses aspectos, a própria atividade política foi com frequên­
cia dissociada das expressões clássicas da solidariedade nacional e da 
soberania popular, e os atores políticos explicaram cada vez mais sua 
cidadania como expressão de uma filiação eletiva e individual a dife­
rentes comunidades transnacionais. Um resultado importante disso foi 
que os períodos de protestos políticos depois de 1945 tenderam a co­
nectar grupos transnacionais independentes, favorecendo uma maior 
individualização e uma maior desagregação das identidades dc classe. 
O legado da radicalização política no final dos anos 60 foi o aumen­
to da institucionalização das reivindicações por direitos específicos, o 
que, por sua vez, estabeleceu proteções jurídicas mais fortes para as 
liberdades individuais. Um outro resultado desse processo foi que a
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ação política radical se traduziu, paulatinamente, em ação legal, e, nos 
anos após 1968, a ação política vinculou-se a causas específicas e à 
ampliação de direitos específicos. Devido à sua promoção de direitos 
individuais, de fato, o ativismo dos anos 60 criou um cenário no qual 
os setores liberais da elite muitas vezes se comprometeram com o ati­
vismo interno-institucional e com estratégias para a ampliação dos di­
reitos humanos.481 As consequências de 1968 se expressaram frequen­
temente, em nível nacional, no aumento da mobilização do Direito e 
no crescimento dos processos e da advocacia de interesse público.482 
No Leste Europeu, muitos ativistas de 1968 logo reapareceram como 
membros de grupos de direitos humanos. As repercussões de 1968 tor­
naram-se visíveis, transnacionalmente, no surgimento de organizações 
não governamentais, órgãos ambientais e grupos de direitos humanos, 
cujas origens estão relacionadas com os padrões domésticos de mobi­
lização.483 O breve momento de radicalização de 1968 foi seguido por 
um período no qual muitos beneficiários dos direitos à educação se 
orientaram politicamente para a transformação institucional, dentro e 
fora de seus sistemas políticos nacionais. As mudanças da prática jurí­
dica e dos padrões de processos judiciais estão entre os resultados mais

481 Sobre a ligação entre ativismo pelos direitos humanos, as oportunidades educativas 
e abertura transnacional, verTSUTSUI, Kiyoteru; WOTIPKA, Christine Min. “Glo­
bal civil society and the intemational human rights movement: Citizen participation in 
human rights intemational nongovemmental organizations”. Social Forces, vol. 83, n. 
2, 2004, p. 596. Esse estudo mostra a relação causai entre o aumento do ativismo pelos 
direitos humanos nas décadas de 1970 e 1980 e o ativismo pelos direitos civis no final 
da década de 1960 (602).

482 Conforme mencionado, o movimento de direitos civis nos EUA foi acompanhado 
por ações legais de interesse público. Essa relação se difundiu ainda mais nos EUA c 
em todo o mundo depois de 1968. Nos anos 80, os defensores públicos de diversos 
países utilizaram amplamente o Direito Internacional (ver, THORNHILL, Chris. The 
sociology oflawand the global transfonnation of democracy. Cambndge, UK; New York: 
Cambridge University Press, 2018, pp. 466-486).

483 DELLA PORTA, Donatella. “‘1968’: Zwischennationale Diffusion und Trans- 
nationale Strukturen. Eine Forschungsagenda”. Geschichte und Gcsellschafí Sonderheft, 
vol. 17, 1998, pp. 144, 148; CMIEL, Kenneth. “The Emergence of Human Rights 
Politics in the United States”. The Journal of American History, vol. 86, n. 3, 1999, p. 
1233; CUMMINGS, Scott L.; TRUBECK, Louise G. “Globalizing Public Interest 
Law”. UCLA Journal of International Laio and Foreign AJfairs, vol. 13, 2008, p. 13.



CAPÍTULO III - DEMOCRACIA E DIREITO GLOBAL

279

importantes dos anos 60, e estas mudanças foram fortemente orienta­
das pela importância crescente da legislação dos direitos humanos.

Em geral, o período seguinte a 1968 assistiu ao refinamento das 
reivindicações radicais pela soberania popular em um processo no qual 
a estrutura de integração das democracias nacionais se diversificou, e os 
padrões individualistas de proteção criados após 1945 foram estendidos 
a novos grupos e vínculos sociais. A padronização da cidadania a partir 
de estruturas transnacionais de direitos permitiu que as pessoas mobiliza­
das politicamente não precisassem se vincular necessariamente às formas 
convencionais de associação. Isso, por sua vez, tornou-os capazes de 
promover compromissos transnacionais em processos complexos e mul- 
tifocais de inclusão em diferentes contextos nacionais. Apesar do ímpeto 
revolucionário por trás desse período de ativismo político, foi possível 
criar uma forma normativa para a cidadania que claramente consolidou 
os processos de integração nos sistemas políticos nacionais. O período 
que culminou em 1968 apareceu, como os anos por volta de 1945, 
como parte de um longo momento constitucional global, no qual a ar­
ticulação entre a ação nacional e as normas transnacionais levou à incor­
poração de novos grupos dentro dos sistemas democráticos, ao aumento 
da abrangência dos sistemas jurídicos nacionais e ao fortalecimento da 
proteção dos direitos individuais. A partir desse momento, as expressões 
transformadoras da subjetividade política foram definidas a partir de uma 
forma normativa global, e a democracia das sociedades nacionais passou 
a se vincular intensamente às disposições transnacionais. Depois desse 
momento, de fato, os processos de democratização passaram a depender, 
quase invariavelmente, de uma convergência transnacional.

Nesse sentido, desde 1945, os princípios definidos no âmbito 
internacional criaram novos modelos de formação de sujeitos políticos, 
que agora são fundamentais para democracias mais estáveis. Em tais 
democracias, o cidadão passou a ter um vínculo normativo importante 
com cidadãos de outros países, que se expressou fortemente através 
da legislação dos direitos humanos. Nessas democracias, além disso, o 
cidadão c definido como uma pessoa detentora de uma pluralidade de 
direitos individuais, que são essencialmente atribuídos ao cidadão, de 
forma simples, como um sujeito humano individual. Isso fez com que
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os governos passassem a explicar sua legitimidade como resultado das 
interações com sujeitos individuais detentores de direitos. Isto também 
significou que o vínculo entre cidadão e governo se tornou cada vez 
mais individualizado, e as instituições passaram a basear sua legitimida­
de em construções normativas de cidadania que não implicavam uma 
manifestação preocupante dos conflitos sociais. Assim, as instituições 
estatais adquiriram a capacidade de desempenhar funções de integração 
de forma relativamente pacífica.

Nada do que foi dito acima implica que os direitos individuais não 
tenham origem em estratégias políticas globais. Nos EUA, conforme já 
mencionado, a importância crescente da legislação dos direitos civis foi 
impulsionada pela propaganda antiamericana na União Soviética. Na 
Europa, a ascensão da legislação dos direitos humanos, e mais obviamen­
te, a ratificação da Convenção Européia dos Direitos Humanos (CEDH), 
pode ser facilmente explicada como uma mudança ideológica. A CEDH 
foi concebida para difundir princípios de legitimação para as novas de­
mocracias da Europa Ocidental e para distinguir os países europeus alia­
dos de Washington dos aliadas de Moscou.484 No entanto, quaisquer que 
tenham sido as intenções que a levaram à sua criação, o corpus global da 
legislação dos direitos humanos que surgiu depois de 1945 levou a uma 
reorientação das fontes de integração normativa dentro das sociedades 
nacionais. O fato de o cidadão unitário ter se definido de forma global­
mente individualizada alterou o alinhamento tradicional entre as políti­
cas nacionais e domésticas. O surgimento da legislação internacional dos 
direitos humanos significou que os direitos reivindicados pelos cidadãos 
passaram a existir sob condições legais globais prévias, antes que qualquer 
demanda específica por tais direitos fosse manifestada. Isto permitiu que 
tais direitos pudessem ser reivindicados por sujeitos sem qualquer filiação 
a formas organizacionais estruturadas, e a mobilização de sujeitos coleti­
vos deixou de ser essencial para a elaboração de leis baseadas em tais di­
reitos. Historicamente, o cidadão nacional havia ligado o sistema político

484 DURANTI, Marco. The conservative huniati rights revolution: Europcan identity, 
rransnational polirics and thc origins ofthe European convention. New York? Oxford 
University Press, 2017, pp. 149, 233.
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Conclusão: Democracia e a hiperdiferenciação do 
Direito

A democracia moderna se desenvolveu sobre três premissas con­
juntas, que, por razões sociológicas integradas, atuaram como seus fun­
damentos centrais. Ela pressupôs, como tendência, sistemas de bem-estar 
social fortes. Isso, por sua vez, implicou uma forte proteção dos direi­
tos individuais. A democracia normalmente surgiu cm sociedades que, 
apesar de diversas, foram moldadas pela interpenetração entre o Direito 
Constitucional nacional e a legislação internacional dos direitos huma­
nos. Este modelo constitucional tripartite é somente um tipo ideal. A 
relação entre os três elementos da construção do sistema político é par­
ticular a cada Estados democrático. Porém, poucos países assumiram um 
estatuto democrático sem certa consolidação de cada uma destas premis­
sas. Essas premissas tiveram como resultados característicos, em primeiro 
lugar, terem agido para redefinir a articulação entre a cidadania nacional

nacional ao âmbito internacional ao promover padrões de integração 
que vinculavam de maneira intensa os movimentos políticos nacionais 
aos conflitos globais. Isso ecoou profundamente nos procedimentos po­
líticos nacionais, dividindo as sociedades em coletividades intensamente 
opostas entre si. Depois de 1945, porém, o âmbito internacional foi cada 
vez mais ocupado por uma nova ordem normativa - a legislação dos di­
reitos humanos — e a articulação entre o direito nacional e internacional 
foi matizada por uma forma alternativa de cidadania: pela construção do 
cidadão como um único titular de direitos específicos. A interseção dos 
processos de legitimação entre a esfera política nacional e internacional 
passou da cidadania militar para a cidadania como um requisito de titu­
laridade de direitos individuais, e a norma de cidadania que penetrou na 
sociedade nacional a partir do âmbito global teve como foco o cidadão 
como titular individual de direitos, e não o cidadão mobilizado. Através 
desta mudança, a legitimidade do Direito pôde ser garantida por meio 
da referência a uma definição formal do cidadão, e isto significou que a 
integração institucional dentro dos sistemas políticos nacionais passou a 
ser conduzida de uma maneira simplificada.
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c o âmbito interestatal, e, em segundo lugar, terem promovido padrões 
individualizados de formação de sujeitos políticos. Em ambos os aspec­
tos, isso significou que os dois processos de integração que fundamentam 
as sociedades nacionais - a integração institucional e a integração nor­
mativa - foram dissociados das estruturas e das pressões militares. Sobre 
essas bases, a democracia começou a tomar forma como um sistema de 
integração razoavelmente abrangente, e começou a consolidar os pro­
cessos de formação jurídica e institucional que remontam às origens da 
sociedade europeia moderna. De fato, o modelo global de democracia 
de bem-estar social baseada em direitos pode ser interpretado como um 
tipo de regime político, no qual, finalmente, as contradições sociopolí- 
ticas básicas decorrentes do fim do feudalismo foram amenizadas. Este 
modelo criou sistemas políticos nacionais capazes de consolidar tanto 
um regime administrativo quanto uma ordem jurídica normativa para os 
indivíduos cidadãos sem a necessidade de uma militarização intensa da 
cidadania. Mesmo nos períodos em que as experiências de cidadania se 
radicalizaram, os cidadãos tenderam a expressar suas reivindicações por 
solidariedade de uma maneira pluralista, não ligadas à simples ideia do 
povo soberano, e os cidadãos radicalizados puderam facilmente ser rein­
tegrados através da consolidação de direitos particulares. Nesse processo, 
de maneira inédita, grupos populacionais liberados do trabalho forçado 
em diferentes conjunturas desde 1789 foram integrados nas instituições 
políticas por mecanismos nos quais não era necessário o uso direto da 
violência. A separação da guerra e do Direito na origem do Estado so­
berano moderno, que havia bloqueada pelas concepções revolucionárias 
de cidadania, aproximou-se temporariamente de sua realização.

Nesses aspectos, o sistema político democrático não precisa ser 
visto como o resultado de escolhas normativas por parte dos cidadãos 
concretos. Ao contrário, pode ser visto como o resultado de um pro­
cesso de evolução normativa e institucional que foi capaz de captar e 
equilibrar, em um sistema protetor de integração jurídica individualizada, os 
diversos processos sociais iniciados no século XVIII. Para alcançar esse 
equilíbrio, os sistemas políticos democráticos modernos construíram le­
gitimidade para o Direito a partir de uma forma de subjetividade jurí­
dica muito diferente daquela que sustentou a democracia na era revo­
lucionária do final do século XVIII. Na verdade, os sistemas políticos
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democráticos adquiriram contornos que tinham pouco em comum com 
os projetos constitucionais democráticos originais. Como regra geral, 
os sistemas políticos democráticos foram definidos pelo fato de que a 
integração jurídica individual substituiu a construção de normas coletivas como 
o pré-requisito fundamental da democracia. A democracia foi consolidada à 
medida que a principal fonte constitucional de legitimidade democrática 
- o cidadão — foi adquirindo uma forma normativa transnacional, o que 
significou que os processos de integração que sustentam a democracia 
puderam ser promovidos tendo como referência sujeitos sociopolíticos 
individualizados. A formação da democracia nacional havia sido histori­
camente abalada pelo fato de que a concepção do cidadão nacional per­
mitiu que os conflitos internacionais reverberassem na política interna. 
No entanto, a ascensão do sistema global de direitos humanos criou um 
vocabulário normativo no qual a definição internacional de cidadão teve 
o efeito contrário, controlando a reprodução dos conflitos internacionais 
nos sistemas políticos nacionais e estabilizando as instituições políticas 
nacionais contra mobilizações políticas incontroláveis. Isto dependeu da 
elaboração de um modelo global de subjetividade jurídica individual, 
abstraído das condições de fato do conflito social coletivo. Sobre esta 
base, as funções clássicas das instituições democráticas, especialmente as 
legislaturas, poderíam ser desempenhadas sem grande instabilidade. Am­
bos os elementos nesse processo de individualização - o Estado social 
e a lei de direitos humanos — significaram um aumento exponencial do 
poder soberano das instituições estatais. Paradoxalmente, a determinação 
da soberania nacional pela legislação internacional dos direitos humanos 
criou uma condição na qual, finalmente, os cidadãos nacionais puderam 
exercer a soberania popular e os Estados nacionais puderam preservar a 
soberania institucional em suas interações com os cidadãos.

A concepção de cidadão surgiu por volta de 1789 como uma fi­
gura constitucional que articulou processos de integração profundos na 
sociedade. No entanto, esta concepção, em sua forma inicial, em geral 
obstruiu os processos de integração articulados por ela. Depois de 1945, 
uma nova concepção de cidadão veio à tona. A concepção de cidadão 
foi baseada na prestação de proteção social e direitos humanos individu­
ais, que serviram como princípios para apoiar a integração institucional 
e a integração normativa, respectivamente. Essa concepção protegeu a
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sociedade das antinomias inerentes à concepção anterior. Tal como a 
primeira figura do cidadão, esta concepção não descrevia uma pessoa 
real ou um conjunto de pessoas existentes. Conforme discutido, os 
elementos centrais desta concepção foram criados durante a Segunda 
Guerra Mundial, através da ascensão contingente e transnacional de um 
consenso sobre o bem-estar social e sobre os direitos humanos. O as­
pecto do bem-estar social desse consenso foi reflexo do aumento da ca­
pacidade fiscal dos governos, da ampliação de sua infraestrutura e de sua 
maior de inserção nas sociedades nacionais durante a Segunda Guer­
ra Mundial.483 O componente dos direitos humanos desse consenso 
foi resultado da experiência generalizada de vulnerabilidade individual 
durante a guerra e de um esforço amplo para proteger as pessoas da 
militarização da sociedade. Em ambos os aspectos, esta concepção in­
ternalizou processos de construção institucional e formação de normas. 
Em especial, esta concepção tomou forma como uma norma adaptativa 
- ou como uma norma funcional — que facilitou os processos básicos de 
integração dos quais depende uma sociedade democrática. Isso foi con­
seguido separando a base normativa de integração democrática dos ver­
dadeiros sujeitos políticos. Até à Segunda Guerra Mundial, a formação 
democrática havia sido determinada pela norma subjetiva da democra­
cia. A partir desse ponto, a formação democrática focalizou-se cada vez 
mais na dimensão de integração da democracia, e a dimensão subjetivo- 
-normativa original da democracia perdeu importância relativa.

O crescimento da democracia mostrou que a integração políti­
ca nacional pressupõe um processo de integração jurídica global, que 
condiciona as concepções de soberania nacional e cidadania nacional. 
Como discutido, o sistema político nacional evoluiu originalmente 
através do entrelaçamento entre o sistema jurídico e o sistema militar. 
Depois de 1945, porém, o sistema político nacional foi parcialmente 
reintegrado no sistema jurídico, uma vez que o sistema jurídico foi 
consolidado a nível global. O surgimento de um sistema de normas ju­
rídicas na sociedade global, capaz de predefinir em parte a legitimidade

485 Ver KLAUSEN, Jytte. Warand wclfare: Europc and the United States, 1945 to the 
present. Basingstoke: Macmillan, 1998, p. 165.
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dos processos políticos nacionais e de separar o sistema político nacio­
nal de seu vínculo com formas de ação militarizadas, tornou-se a base 
para a produção de legitimidade democrática na sociedade nacional. Há 
muitas definições de Direito Global. Algumas dessas definições veem 
o Direito Global como um conjunto de normas jurídicas internacio­
nalmente vinculantes aplicadas a todas as pessoas486; outras observam 
o Direito Global como a massa de normas jurídicas plurais que exis­
tem em diferentes esferas da sociedade global.487 Na esfera do Direito 
Constitucional, porém, é possível definir uma série de processos 
globalmente convergentes que criaram a base legal para uma ordem 
constitucional-democrática sustentável. Em seu conjunto, tais pro­
cessos formam o Direito Constitucional Global. Dc fato, é possível 
propor um marco jurídico global amplo para explicar as trajetórias 
que dão origem à democracia constitucional, identificar seus princi­
pais desafios e determinar os pré-requisitos constitucionais para sua 
sobrevivência.

•«só Anne. Jenseits der Menscheiirechte: Dic Rechtsstellung des Individuuins
im Võlkerrecht. Tübingen: Mohr, 2014, p. 469.
487 TEUBNER, Gunther. “Global Bukowina: Legal Pluralism in the World Socie- 
ty”- In: TEUBNEK, Gunther (Coord). Global lata udthout a State. Dartmouch: Alder- 
shot, 1997, pp. 3-28.

Na maioria das sociedades, a democracia constitucional foi ori­
ginalmente criada por exércitos, refletindo uma profunda fusão entre 
os papéis dos soldados e os papéis dos eleitores, os quais foram amalga- 
mados para produzir a forma moderna do cidadão. A figura moderna 
do cidadão soberano expressou uma profunda conexão entre o sistema 
jurídico e o sistema militar. A democracia só se tornou estável quan­
do esses papéis e esses sistemas foram constitucionalmente separados. 
Isso ocorreu através da criação dos Estados de bem-estar social, para 
sustentar as funções de integração institucional do Estado, e através 
da ascensão global da legislação dos direitos humanos, para sustentar 
as funções de integração normativa do Estado. Isto não significa que 
todas os sistemas políticos em processo de democratização se aferraram 
igualmente a um sistema constitucional global. No entanto, com dife­
renças em cada um de seus componentes, esse sistema foi um modelo
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construíram padrões 
pelos direitos huma-

constituições. Po-

A partir desta análise, é possível extrair um 
Direito Constitucional Global capaz de sustentar a

político global para a democratização dos Estados. A partir desses dois 
fundamentos, os Estados modernos aprenderam a estabelecer articu­
lações com seus cidadãos através de uma gramática de individualiza- 
ção jurídico-subjetiva. Assim, os países democráticos foram capazes de 
garantir que os sujeitos coletivos, incorporados através da concessão 
de direitos políticos em massa, fossem integrados de uma forma que 
reduzisse sua propensão para a mobilização generalizada. Como resul­
tado, eles puderam se relacionar com seus cidadãos sem perder a sua 
soberania.

modelo geral de 
democracia. E ra­

zoável propor que a democracia nacional tenha maior probabilida­
de de sobreviver se, de maneira geral, for inserida em um sistema 
constitucional global. Este entendimento de uma constituição global 
não implica necessariamente a existência de uma ordem constitucio­
nal supranacional totalmente vinculante, à qual as constituições na­
cionais estarão totalmente subordinadas. De fato, essa noção de uma 
Constituição Global não implica que o reconhecimento de princípios 
globais, tais como direitos sociais ou leis internacionais de direitos hu­
manos, precise ser expressamente protegido nas disposições formais do 
Direito Constitucional nacional. Muitas políticas 
de cidadania definidos pelo bem-estar social e 
nos sem explicitar isso nos textos literais de suas 
rém, implica que os processos fundamentais de formação do sujeito 
nas sociedades nacionais sejam profundamente definidos por modelos 
normativos transnacionais. Tanto os processos normativos quanto os 
processos funcionais de integração exigidos pela democracia nacional 
são reforçados quando baseados em normas constitucionais globais. A 
incorporação dos países democrática na ordem constitucional global 
tem a função legitimadora particular de distinguir cidadãos de solda­
dos, de separar o sistema jurídico do sistema militar e de permitir que 
as instituições estatais legitimem suas leis para os cidadãos sem crises de 
integração. Essencialmente, este modelo constitucional global remonta 
às antinomias profundas da estrutura da sociedade moderna, e tem suas 
origens longínquas no surgimento original da ordem jurídica moderna
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no final do feudalismo. Este modelo constitucional global baseia-se, 
nao numa condição real de cidadania, mas na construção de uma fi­
gura de cidadão capaz de equilibrar a profunda trajetória de integração 
da sociedade rumo à formação do Estado soberano e de sua trajetória 
rumo à individualização jurídica.


